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RESUMO 
 
Com o declínio acentuado das taxas de fecundidade total (TFT), a compreensão 

dos mecanismos que desencadeiam esse processo tornou-se um desafio para os estudos 
populacionais. Diante dessa nova realidade, o estudo da fecundidade tem exigido das 
ciências sociais em geral, e da demografia em particular, uma série de explicações sobre 
as causas e conseqüências desse fenômeno. Essas explicações requerem dados que 
permitam a análise do regime reprodutivo à luz de informações sobre o ciclo-de-vida das 
mulheres e novas abordagens que congreguem o regime reprodutivo das mulheres com 
aspectos pouco explorados pelas análises populacionais, como é o caso da ocupação da 
mulher. Diante de tais demandas, nosso objetivo foi analisar como o comportamento 
reprodutivo (a idade ao ter os filhos, o número de filhos, o intervalo intergenésico e o 
risco de se ter um filho de ordem x+1) pode estar associada com a sua ocupação. A nossa 
hipótese partiu do pressuposto de que determinados tipos de ocupação podem fazer com 
que as mulheres tenham diferentes estratégias em relação à fecundidade, que resultariam 
em diferenciais nas distintas medidas de fecundidade. A base de dados utilizada em nosso 
estudo foi o censo populacional de 2000 do IBGE. Trabalhamos com o grupo de 
mulheres de 30 a 45 anos de idade, cuja história de nascimentos foi totalmente 
reconstruída (cerca de 70% do total de mulheres entre 30 e 45 anos). Na análise 
estatística, utilizamos o modelo de riscos proporcionais de Cox. Ao aplicarmos esse 
modelo, introduzimos uma perspectiva de duração nos dados sobre fecundidade, 
produzindo informações sobre o risco de ocorrência de um nascimento de ordem x+1. Os 
principais resultados encontrados evidenciam que o tipo de ocupação pode influenciar o 
comportamento reprodutivo das mulheres. A análise descritiva nos permite inferir que 
quanto mais qualificada a ocupação, menor será a parturição e a TFT; além disso, maior 
será a postergação da maternidade. A análise estatística nos mostra que o risco de 
progressão da parturição tem relação com a ocupação da mulher. Essa constatação é bem 
clara nos modelos em que apenas a variável ocupação está presente. Como era de se 
esperar, ao controlarmos o nosso modelo pelas outras covariáveis, observamos a redução 
da variabilidade dos riscos de se ter um filho de ordem x+1, entre os grupos 
ocupacionais. Destacamos que a covariável escolaridade explica quase que totalmente 
essa redução. Apesar disso, o grupo ocupacional ainda demonstrou influência no risco de 
progressão da parturição, sendo que quanto mais qualificada a ocupação, menor o risco 
de se ter um filho de ordem subsequente. Em ambas as análises identificamos que nas 
ocupações mais qualificadas as mulheres controlam mais a fecundidade. Tais resultados 
sugerem que entre esses grupos haja maior incompatibilidade entre a vida profissional e 
familiar, e maior custo de oportunidade de se ter um filho.  
 
Palavras-chave: Comportamento Reprodutivo, Ocupação, História de Nascimento, 
Modelo de Cox. 
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ABSTRACT 
 

The comprehension of mechanisms that caused the substantial decline of total 
fertility rates (TFR) became a challenge for population studies. Ahead of this new reality, 
the study of fertility has demanded from social sciences in general, and from demography 
in particular, a series of explanations on the causes and consequences of this 
phenomenon. These explanations require data that allow investigating the reproductive 
behavior through life-time information and new approaches that associate the 
reproductive behavior with aspects seldom explored by the population analyses, such as 
the occupation of the woman. Ahead of such demands, our objective was to analyze how 
reproductive behavior (taking into consideration the childbearing age, the number of 
children, the birth spacing, and the hazard of having x+1 child) can be associated with the 
occupation of the woman. Our hypotheses assume that specific types of occupation can 
generate different strategies regarding fertility behavior, which would result in 
differentials in the distinct fertility measures. We used data from the 2000 Brazilian 
census (IBGE). We employed data from women between the ages of 30 and 45 years, 
whose birth history were reconstructed (about 70% of women in our sample). In the 
statistical analysis, we used the proportional hazards model (Cox regression models). 
When applying this model, we introduced a length perspective on fertility data, producing 
information on the risk of occurrence from a birth of order x+1. The main results showed 
that the type of occupation can affect the female reproductive behavior. The descriptive 
analysis allowed us to infer that the more qualified the occupation, the lower the parity 
and the TFR. On the other hand, the greater will be the delay of maternity. The statistical 
analysis showed the risk of parity progression is related to the occupation of the woman. 
This evidence is clear in models where only the occupation variable is present. As it was 
expected, when controlling our model for other covariates, we observed a reduction of 
the variability in the risks of having a child of order x+1, among occupational groups. It 
is important to highlight that the education variable explains a substantial part of this 
reduction. Nevertheless, occupation still affects the risk of parity progression, since the 
more qualified the occupation, the lower the risk of having a child of order x+1. In both 
analyses we identified that in high-skilled occupations women control fertility more 
intensely. Such results suggest that among these groups there are a higher incompatibility 
between the professional and family lives, and higher opportunity costs of childbearing. 
 
Key words: Reproductive Behavior, Occupation, Birth History, Cox Regression Models. 
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INTRODUÇÃO 
 

Com o declínio acentuado das taxas de fecundidade total (TFT) em várias partes do 

mundo, a compreensão dos mecanismos que desencadeiam esse processo tornou-se um 

desafio para os estudos populacionais. Diante dessa nova realidade, o estudo da 

fecundidade tem exigido das ciências sociais em geral, e da demografia em particular, uma 

série de explicações sobre as causas e conseqüências desse fenômeno. Essas explicações, 

dentre outras coisas, requerem dados que permitam a análise do regime reprodutivo à luz de 

informações sobre o ciclo-de-vida das mulheres (CAVENAGHI, 2006), e novas abordagens 

que analisem o regime reprodutivo sob aspectos pouco explorados pelas análises 

populacionais (ALVES, 2004; UNITED NATIONS, 1985). 

Alguns estudos têm constatado que o nível de fecundidade abaixo do nível de 

reposição1 da população tende a se tornar uma regra entre os mais diversos países, 

independentemente do padrão cultural e do nível socioeconômico. 2 Em relação ao Brasil, 

dados recentes apontam para essa tendência. Em 2004 já apresentávamos, segundo os dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), uma TFT de 2,1 filhos por 

mulher (BERQUÓ & CAVENAGHI, 2005). Seguramente coexistem no Brasil subgrupos 

populacionais com TFTs de nível europeu convivendo com subgrupos populacionais com 

TFTs acima do nível de reposição. 

Segundo HORTA, CARVALHO & NOGUEIRA (2005), a realidade brasileira é 

marcada por apresentar uma grande variação nas TFTs municipais (de menos de 2,1 até 

mais de 6 filhos por mulher em 2000). Tal característica reflete uma sociedade segmentada, 

que possui uma lógica bastante particular em relação ao comportamento reprodutivo.  

                                                 
1 “O nível de reposição é o nível de fecundidade no qual uma coorte de mulheres tem o número de filhos 
suficientes para repor a si mesmas na população. Normalmente esse nível é em torno de 2,1 filhos por 
mulher. Uma vez alcançado o nível de reposição, os nascimentos gradualmente atingem o equilíbrio com as 
mortes e na ausência de imigração e emigração, uma população finalmente parará de crescer e se tornará 
estacionária. Atualmente, a maioria dos países desenvolvidos apresenta fecundidade no nível de reposição ou 
abaixo dele, mas as suas populações continuam a crescer” (www.portalgeo.rio.rj.gov.br). 
2 As taxas de fecundidade abaixo de 2,1 filhos por mulher foram identificadas, antes de 1960, em três países 
europeus (República Tcheca, Hungria e Letônia) e no Japão. A partir dos anos 60, o número de países com 
essas características aumentou consideravelmente (sempre entre os países europeus). Na década de 70 ocorreu 
um boom de países com TFTs abaixo do nível de reposição, concentrando-se, mais uma vez, na Europa, mas 
com a inclusão de países como Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia. De 1980 em diante, esse 
fenômeno se espalhou pelos outros continentes. Temos hoje cerca de 60 países com taxas de fecundidade 
abaixo do nível de reposição (FREJKA & ROSS, 2001).  
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Diante dessas evidências, é urgente a produção de estudos que revelem as diferenças 

reprodutivas entre os diversos subgrupos populacionais. Além disso, acreditamos que esses 

estudos devem ir além das análises que utilizam a região, cor/raça, escolaridade e renda 

como fator explicativo dessas diferenças. Precisamos incorporar novas variáveis nos 

estudos sobre os diferenciais de fecundidade no Brasil para captarmos melhor a tendência 

dessa componente demográfica. 

Devemos destacar que a transição da fecundidade no Brasil tem sido muito bem 

documentada. Diversos estudos nos mostram o quanto esse fenômeno é multicausal, de 

forma que as explicações perpassam pelos aspectos micro e macrossociais.  

De acordo com ALVES (1994), as explicações para o declínio da fecundidade no 

Brasil se apóiam nos fatores estruturais (assalariamento de homens e mulheres, 

monetarização da economia, acesso ao consumo), fatores institucionais (políticas universais 

de saúde, previdência social, telecomunicações e crédito) e fatores de modernização 

(urbanização, industrialização, aumento da participação feminina no mercado de trabalho e 

aumento da escolaridade).  Além desses aspectos, podemos incluir os fatores culturais 

(valorização de famílias pequenas, aceitação do uso de contraceptivos, disseminação de 

comportamentos socialmente desejáveis). 

Apesar da influência de todos esses fatores, alguns pesquisadores acreditam que os 

principais responsáveis pelo declínio da fecundidade no Brasil foram o aumento da 

escolaridade das mulheres e/ou o acesso aos métodos contraceptivos (LAM & DURYEA, 

1999; POTTER, 1999). 

Ressaltamos que esta tese não procura refutar o papel da educação da mulher e do 

acesso aos métodos contraceptivos na transição da fecundidade no Brasil. No entanto, 

acreditamos que no atual estágio da fecundidade brasileira (passagem da TFT para níveis 

abaixo de 2,1 filhos por mulher), outros fatores estejam colaborando para os diferenciais de 

fecundidade em nosso país, forçando ainda mais a restrição à maternidade. 

Na busca de avanços nos estudos da fecundidade, optamos por trabalhar com a 

ocupação da mulher como base principal de nossa análise. Essa escolha reflete os 

resultados de diversas pesquisas das Nações Unidas (2003, 2002, 2000, 1985), que 

demonstram que o aumento da participação feminina no mercado de trabalho tem 

promovido uma importante redução nas TFTs. Além disso, o tipo de atividade realizada 
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pela mulher pode ter efeito sobre o nível de fecundidade. Por exemplo, em ocupações mais 

qualificadas, onde a educação formal e a experiência profissional são importantes, é 

esperado um maior nível de incompatibilidade entre trabalho e maternidade, além de um 

custo de oportunidade de se ter um filho maior. Tais fatores podem fazer com que a mulher 

postergue uma gravidez, ou mesmo restrinja qualquer gravidez (HEWLLET, 2002). 

Segundo BUMPASS (1990), a dificuldade em conciliar o trabalho e a família deve 

ser um dos principais responsáveis pelo continuado declínio da fecundidade nas próximas 

décadas. Para PRESSER (1989), com a entrada cada vez maior das mulheres no mercado 

de trabalho, tem-se observado um aumento na demanda de mecanismos eficientes voltados 

para os cuidados com as crianças. De acordo com essa autora, essa demanda não está sendo 

satisfeita, o que inibe, ainda mais, a fecundidade.  

Diante desses argumentos, nosso objetivo é analisar como o comportamento 

reprodutivo da mulher (a idade ao ter os filhos, o número de filhos, o intervalo 

intergenésico e o risco de se ter um filho de ordem x+1) pode estar associado com a sua 

ocupação. 

Nesse sentido, a nossa hipótese é que determinados tipos de ocupação podem fazer 

com que as mulheres tenham diferentes estratégias em relação à fecundidade, que 

resultariam em diferenciais nos diversos indicadores do comportamento reprodutivo. 

Esperamos que entre as mulheres mais qualificadas, que normalmente estão inseridas na 

parcela mais competitiva do mercado de trabalho (cuja formação acadêmica é um pré-

requisito, e o constante aperfeiçoamento profissional uma exigência), o custo de 

oportunidade de ter filhos seja maior, e a incompatibilidade entre o trabalho e a família, 

mais acentuada, o que levaria a um adiamento e limitação da fecundidade. Dessa forma, é 

possível que tal comportamento possa produzir diferenças na idade ao ter os filhos, no 

intervalo intergenésico e no risco de se ter o filho subseqüente (HEWLLET, 2002; 

BREWSTER & RINDFUSS, 2000; KALWIJ, 2000; ELLISGSAETER & ROSEN, 1996; 

BLAU & ROBINS, 1988; BECKER, 1981). 

Tendo em vista essas considerações, introduzimos em nosso estudo alguns aspectos 

que consideramos importantes para o debate atual da fecundidade no Brasil. 
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O primeiro aspecto foi a utilização da ocupação da mulher dividida em 8 categorias. 

Ao utilizarmos essa categorização nos afastamos da tradicional divisão entre ocupada/não-

ocupada, e proporcionamos ao estudo da fecundidade uma análise mais refinada da relação 

entre a participação da mulher no mercado de trabalho e o seu comportamento reprodutivo. 

Como bem lembra ALVES (2004), é a qualidade do emprego que faz com que a mulher 

tenha um maior controle sobre suas decisões reprodutivas, e não apenas o fato de trabalhar. 

Além disso, devemos ressaltar que toda categorização da variável ocupação foi 

pautada pela preocupação em minimizar o papel da educação (que normalmente é o marco 

referencial utilizado na classificação ocupacional) e valorizar os aspectos próprios da 

ocupação, como as tarefas demandadas e a competência exigida. Para realizar essa tarefa, 

utilizamos a categorização ocupacional da nova Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO), que traz, em sua essência, toda essa preocupação.3  

O segundo aspecto foi a introdução do tempo para produzir nossas medidas de 

fecundidade. De acordo com RYDER (1969), apesar da importância do tempo, o que tem 

sido observado é que as análises da fecundidade são centradas nas questões referentes à 

parturição, deixando de lado aspectos como a idade ao ter os filhos e o intervalo 

intergenésico. Para esse autor, essa tendência se justificaria porque, 1) as maiores 

transformações na fecundidade têm sido observadas no volume de nascimentos; 2) quase 

todas as medidas de fecundidade são medidas de período, que inibem o uso de parâmetros 

de coorte, como o tempo de ocorrência do evento; 3) a influência da mudança no tempo 

sobre a quantidade de filhos é bastante sutil, quase sempre imperceptível.  

Buscando cobrir essa lacuna, nosso estudo introduz informações da história de 

nascimentos dos filhos das mulheres de nossa amostra. Esse tipo de informação imprime 

uma perspectiva de coorte nos estudos sobre a fecundidade, permitindo uma análise mais 

profícua do processo reprodutivo. Ao utilizarmos a história de nascimentos trazemos para 

as nossas análises o tempo da fecundidade4, que é fundamental para uma melhor 

                                                 
3 Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, a nova CBO procurou ao mesmo tempo maximizar as 
características e competência dos grupos ocupacionais, e minimizar a influência da educação na 
caracterização desses grupos. 
4 O termo tempo da fecundidade, utilizado em nosso trabalho, não é o impacto do espaçamento decorrente da 
mudança na idade das progressões por parturição, como define RIOS-NETO (2005). É simplesmente o 
momento da ocorrência do nascimento. 
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compreensão dessa componente demográfica (SCHOEN, 2006; BONGAARTS & 

FEENEY, 1998; NEWELL, 1988; BERQUÓ, 1980; SAUVY, 1979; RYDER, 1969). 

O terceiro aspecto se refere à utilização do modelo de riscos proporcionais de Cox 

para modelar a probabilidade do filho subseqüente. Ao aplicarmos esse modelo, 

introduzimos uma perspectiva de duração nos dados sobre fecundidade, produzindo 

informações sobre o risco de ocorrência de um nascimento de ordem x+1 entre 

determinados subgrupos ocupacionais. Acreditamos que essas informações podem auxiliar 

na compreensão da dinâmica reprodutiva, uma vez que, ao decompor a parturição total das 

mulheres, podemos nos beneficiar da perspectiva do ciclo-de-vida em nossas análises.  

Cabe destacar que, até onde é de nosso conhecimento, este é o primeiro trabalho a 

aplicar essa metodologia na análise do risco de se ter um filho de ordem x+1, segundo a 

ocupação da mulher, com dados brasileiros. Ressaltamos que a utilização desse modelo tem 

se tornado mais freqüente entre os estudos sobre a fecundidade na Europa e Estados Unidos 

(BENGTSSON & DRIBE, 2006; KALWIJ, 2000; JAMES JR, 1996). No entanto, apesar do 

aumento da utilização do modelo de Cox nos estudos sobre a fecundidade, ainda é pouco 

usual a inclusão da variável ocupação, desagregada em diversas categorias, como fazemos 

em nosso estudo. Os autores citados anteriormente, por exemplo, utilizaram uma divisão 

dual da variável ocupação, caracterizando as mulheres entre ocupadas e não-ocupadas.  

Destacamos que a relação entre fecundidade e trabalho traz consigo algumas 

questões metodológicas, como, por exemplo, a determinação da direção causal da relação 

entre essas duas variáveis e a viabilidade de se usar dados correntes (no nosso caso 

ocupação) com dados correntes e cumulativos (fecundidade). Como não temos informações 

sobre o ciclo-de-vida das mulheres, onde a história reprodutiva e a história profissional são 

coletadas simultaneamente, essa determinação se torna praticamente impossível de ser 

construída. Para alguns autores, como CRAMER (1980) e EASTERLIN (1978), tanto a 

fecundidade como a participação da mulher no mercado de trabalho são endógenas e 

mutuamente determinantes, o que nos permite pensá-las como resultado das trajetórias de 

vida das mulheres. 

Diante desses argumentos, acreditamos ser possível a análise da relação entre essas 

duas variáveis, sem a preocupação da determinação da direção causal, uma vez que o nosso 

interesse é o resultado da fecundidade e da ocupação para observar a existência de possíveis 
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relações entre a maneira como a mulher se insere no mercado de trabalho e os resultados de 

seu comportamento reprodutivo. 

A base de dados utilizada em nosso estudo foi o Censo Demográfico de 2000 do 

IBGE. Trabalhamos com o grupo de mulheres de 30 a 45 anos de idade, para os quais foi 

possível reconstruir toda a história de nascimentos (cerca de 70% do total de mulheres entre 

30 e 45 anos). Essa restrição nos impede de generalizar nossos resultados para o Brasil, ou 

seja, nossa pesquisa reflete o comportamento reprodutivo de 70% das mulheres brasileiras 

de 30 a 45 anos. Apesar dessa restrição, acreditamos que os nossos resultados fornecem 

novos caminhos para as pesquisas sobre o comportamento reprodutivo no Brasil. Se não 

podemos generalizar nossos resultados, pelo menos podemos dizer que mostramos o 

comportamento da fecundidade de uma parcela significativa da população feminina em 

idade ativa, com sua história reprodutiva já praticamente definida. 

Os principais resultados encontrados evidenciam que o tipo de ocupação, mais do 

que o fato de estar trabalhando, influencia o comportamento reprodutivo das mulheres. A 

análise descritiva nos permite inferir que quanto mais qualificada a ocupação, menor é a 

parturição e a TFT; além disso, maior é a postergação da maternidade. As análises 

estatísticas nos mostram que o risco de progressão da parturição tem relação com a 

ocupação da mulher. Essa constatação é bem clara nos modelos em que apenas a variável 

ocupação está presente. Como era de se esperar, ao controlarmos o nosso modelo pelas 

outras covariáveis, observamos a redução da variabilidade dos riscos de se ter um filho de 

ordem x+1, entre os grupos ocupacionais. Destacamos que a covariável escolaridade 

explica quase que totalmente essa redução. Apesar disso, o grupo ocupacional ainda 

demonstrou influência no risco de progressão da parturição, sendo que quanto mais 

qualificada a ocupação, menor o risco de se ter um filho de ordem x+1. É possível que tais 

resultados possam ser explicados pela maior incompatibilidade entre a vida profissional e 

familiar, e o maior custo de oportunidade de se ter um filho, entre esses grupos 

(HEWLLET, 2002; BREWSTER & RINDFUSS, 2000; ELLISGSAETER & ROSEN, 

1996; BECKER, 1981). 

A partir de nossos resultados, podemos pensar que as demandas que o mercado de 

trabalho coloca para as mulheres, principalmente nos setores mais qualificados, possam 

estar contribuindo para a continuada redução da fecundidade no Brasil, juntamente com o 
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aumento continuado da educação das mulheres e da ampliação do acesso aos meios 

contraceptivos (principalmente entre as camadas mais pobres da população). É possível 

que, nos próximos anos, com a democratização da educação, o lugar que a mulher ocupa no 

mercado de trabalho (ou deseja ocupar) seja o aspecto mais importante nos estudos sobre a 

fecundidade (BUMPASS, 1990). 

Esta tese apresenta 6 capítulos, além desta introdução. No Capítulo 1, discutimos o 

declínio da fecundidade e o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, 

com o objetivo de demonstrar a simultaneidade desses dois processos. Em seguida, no 

Capítulo 2, apresentamos algumas possíveis interpretações teóricas sobre esses dois 

fenômenos, enfatizando a incompatibilidade de papéis e os custos de oportunidade de se ter 

filhos. Ao final, apresentamos algumas questões metodológicas, destacando a dificuldade 

de se determinar a direção da relação causal entre o declínio da fecundidade e o aumento da 

participação da mulher no mercado de trabalho, e a viabilidade de se utilizar dados 

correntes (ocupação atual) com dados cumulativos e correntes (fecundidade). No Capítulo 

3, discutimos todo o processo de construção do banco de dados e a sua descrição. No 

Capítulo 4, demonstramos os modelos de análises e a descrição das variáveis. No Capítulo 

5 apresentamos os resultados e as interpretações; no Capítulo 6, destacamos as 

considerações finais.  
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CAPÍTULO 1 

Relação entre o comportamento da fecundidade e a 
participação feminina no mercado de trabalho 

 
 
1.1- Declino da fecundidade: evidências empíricas e possíveis explicações 

teóricas 

Até meados do século XIX, a taxa de crescimento populacional no mundo era 

bastante baixa, reflexo direto de um regime de alta mortalidade e alta fecundidade. Com o 

início da transição demográfica, observou-se um aumento acelerado do ritmo de 

crescimento populacional, causado pelo declínio das taxas de mortalidade e pela 

manutenção das altas taxas de fecundidade. Com as taxas de mortalidade mais baixas, as 

taxas de fecundidade também começaram a declinar, fazendo com que, após um lapso de 

tempo, o ritmo de crescimento populacional diminuísse. Atualmente o que se observa é a 

continuação do declínio das taxas de crescimento, motivado, principalmente, pela queda 

continuada das taxas de fecundidade (McDONALD, 2001; CHESNAIS, 1999; KIRK, 

1999). 5

O que tem sido notado é que o declínio acentuado das TFTs não é mais um fato 

exclusivamente europeu, como se pensava, nem é apenas transitório, dada a perpetuação no 

tempo. De fato, o nível de fecundidade abaixo de 2,1 filhos por mulher está se espalhando 

entre os mais diversos países, independentemente do padrão cultural e do nível 

socioeconômico (FREJKA e ROSS, 2001).  

Como podemos observar no GRÁF. 1, no período entre 1950 e 2000 houve uma 

profunda transformação na taxa de fecundidade da população mundial, como um todo, que 

passou de 5,01 em 1950 para 2,82 em 2000. As grandes reduções ocorreram, 

principalmente, na América Latina/Caribe e Ásia, que passaram de um regime de alta 

fecundidade (acima de 5 filhos por mulher), em 1950, para uma realidade próxima de 2,7 

filhos por mulher, em 2000. A América do Norte e a Oceania já se encontravam em um 

                                                 
5 Podemos afirmar que a transição da fecundidade atinge todas as grandes regiões do mundo. É evidente que o 
estágio dessa transição não é o mesmo para todos os lugares. Há diferenças em relação ao nível e estrutura, 
mas, de uma maneira geral, é percebida uma convergência das taxas de fecundidade total para níveis 
próximos ao nível de reposição. De acordo com a ONU, apenas 16 países, sendo que 15 na África e 1 na Ásia, 
não estão experimentando a transição da fecundidade (UNITED NATIONS, 2002). 

 8



estágio mais avançado da transição da fecundidade em 1950, com TFTs em torno de 3,5 

filhos por mulher. No ano 2000, a América do Norte estava com uma taxa abaixo do nível 

de reposição e a Oceania com valores próximos a esse limite. Já o caso europeu é revelador. 

Em 1950, os níveis de fecundidade estavam bem próximos das taxas de reposição, sendo 

que, a partir de 1970, iniciou-se um rápido processo de declínio da fecundidade, que 

culminou, no ano 2000, em uma TFT de 1,41 filhos por mulher. Na África, ao contrário das 

demais regiões, foi observada uma redução da fecundidade muito menos acentuada. Em 

1950 a TFT era de quase 7 filhos por mulher, em 2000 a TFT estava em torno de 5,27 

filhos por mulher. 

  

GRÁFICO 1 - Estimativas da taxa de fecundidade total para o mundo e grandes regiões geopolíticas 
– 1950/2000 
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   Fonte: United Nations, 2002. 

 

Diante das mudanças no regime reprodutivo apresentadas no GRÁF. 1, diversos 

autores buscaram, e ainda buscam, respostas que elucidem os mecanismos que fizeram e 

fazem com que as mulheres restrinjam cada vez mais a fecundidade. Várias teorias foram 

desenvolvidas. Aparentemente muitas delas são antagônicas, mas é possível que, em 

conjunto, possam explicar melhor cada momento do declínio das TFTs (ALVES, 2004; 

MASON, 1997; BURCH, 1996). 

Podemos dizer que foi com NOTESTEIN (1953) que se iniciou a análise do declínio 

da fecundidade. Para ele, a explicação desse fenômeno passa pelo processo de urbanização 

e industrialização, que produz um novo estilo de vida, que muitas vezes pode ser 
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incompatível com a presença de crianças. Segundo esse autor, as demandas colocadas pelo 

mercado de trabalho moderno seriam um obstáculo à maternidade, uma vez que as mães 

não teriam muito tempo disponível (que é direcionado para a produção de bens e capital) 

para os cuidados com o filho. Para BECKER (1981), a opção por ter um filho passa por três 

pontos: o custo relativo da criança versus outros bens, a renda do casal e a preferência por 

crianças. Se na avaliação dos pais o custo de se ter um filho for alto, a maternidade pode ser 

adiada, ou mesmo evitada, causando o declínio da fecundidade. Para CALDWELL (1981), 

a explicação para o declínio da fecundidade está na inversão dos fluxos de renda que, no 

passado, era no sentido filhos→pais e passa a ter, nas sociedades modernas, o sentido 

pais→filhos.  Segundo esse autor, esta inversão faz com que os casais fiquem 

desestimulados a terem filhos, devido ao alto custo e ao baixo retorno. CLELAND & 

WILSON (1987) destacam que o declínio da fecundidade pode ser explicado pela difusão 

da informação e de novas normas sociais sobre o controle da fecundidade. Segundo esses 

autores

 declínio da fecundidade e construir um 

, a partir do momento em que as informações sobre o controle da fecundidade se 

democratizam, juntamente com a ampliação do acesso a essas novas tecnologias, em 

realidades que aceitem que as mulheres tenham um controle sobre a fecundidade, os níveis 

de fecundidade tendem a cair. LESTHAEGHE (1997) introduz as variáveis individualismo 

e auto-realização (aspectos que refletem o processo de secularização e a superprodução 

industrial da sociedade ocidental) como possíveis fatores explicativos para o declínio da 

fecundidade. Para esse autor, os desejos e anseios individuais levam as pessoas a evitarem 

filhos, que são vistos como obstáculos à satisfação pessoal. 

Como podemos observar, existem diversas explicações para as causas do declínio 

da fecundidade, o que leva, invariavelmente, à falta de um consenso definitivo entre os 

estudiosos sobre o tema. Estes debates produziram, e ainda produzem, milhares de estudos 

e análises sobre os mais diversos países. Alguns autores, como BURCH (1996), acreditam 

que o grande problema para se analisar a fecundidade no momento atual é justamente a 

falta de uma teoria síntese. Nesse sentido, MASON (1997) reafirma que as inconsistências 

de todo o arcabouço teórico até então produzido sobre o declínio da fecundidade impedem 

a compreensão do comportamento reprodutivo contemporâneo. Para ambos, seria 

necessário um esforço teórico-analítico que pudesse, de maneira mais integradora, juntar os 

diversos aspectos de cada uma das teorias sobre o
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novo p

ndidos por esses teóricos é a introdução do trabalho da mulher nas análises 

sobre a

utivo coloca novos desafios para os estudos populacionais. Um dos aspectos 

mais im ante é entender as motivações que levam as mulheres a restringirem cada vez 

mais a  grau razoável de certeza, as tendências 

futuras

tenta, manteve-se 

pratica

de, que se iniciou no final dos anos 60, atingiu, 

com um

aradigma explicativo. Segundo NAMBOODIRI e WEI (1998), a situação se 

complica com a tendência da fecundidade abaixo do nível de reposição. Para esses autores, 

as teorias correntes não têm a capacidade de explicar esse novo fenômeno demográfico, 

bem como predizer o nível mínimo que a fecundidade pode chegar. Uma alternativa que 

começa a ganhar corpo na demografia é a que introduz aspectos relacionados com a questão 

de gênero nos estudos sobre o comportamento reprodutivo (GOLDANI, 1997). Um dos 

caminhos defe

 fecundidade (ALVES, 2004; LIM, 2002). 

Apesar desse impasse teórico, podemos dizer que a universalização desse novo 

regime reprod

port

fecundidade, para com isso prever, com um

, assim como as conseqüências do declínio acentuado das TFTs na estrutura etária da 

população e nas políticas públicas (WONG & CARVALHO, 2006; NAMBOODIRI & 

WEI, 1998).   

A seguir, trataremos mais detalhadamente do comportamento da fecundidade no 

Brasil, destacando os aspectos relacionados ao nível e à estrutura dessa componente 

demográfica. 

 

1.1.1 - O nível da fecundidade brasileira 

A fecundidade brasileira, até a segunda metade dos anos se

mente estável, com taxas em torno de 6 filhos por mulher. De acordo com 

CARVALHO (1974), esses valores mascaravam algumas diferenças regionais importantes. 

Segundo esse autor, no período de 1960/1970, a TFT da Amazônia (Acre, Amazonas, Pará, 

Rondônia, Roraima e Amapá) estava em torno de 8,2 filhos por mulher, ao passo que no 

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro e Guanabara) a TFT já se encontrava em 3,2 filhos por 

mulher (este valor já era próximo ao encontrado nos países desenvolvidos). Apesar dessas 

grandes distorções, o declínio da fecundida

 grau variado de intensidade, todas as grandes regiões do Brasil.  

Segundo o IBGE (2000), na década de oitenta apenas as regiões Norte e Nordeste 

apresentavam taxas de fecundidade bem acima da média nacional, que era de 4,3 filhos por 
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mulher. Na década de noventa, apesar da redução generalizada das TFTs em todo o país, as 

regiões Norte e Nordeste continuavam sendo as regiões com as maiores taxas de 

QUÓ & 

CAVEN

tese 3 (baixa fecundidade), a 

fecundi

 

alguma

el de 

mulher. Esse valor foi o mesmo encontrado pela ONU ao utilizar o padrão 

médio de fecun ização da TFT 

                                                

fecundidade total (4,2 e 3,7 filhos por mulher, respectivamente). Essa tendência também é 

observada nos dados referentes ao ano 2000, sendo que apenas a região Norte permanecia 

com a TFT superior a 3 filhos por mulher.  

Já em 2004, todas as regiões brasileiras apresentavam TFTs abaixo de 3 filhos por 

mulher. As TFTs das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste já se encontravam no nível de 

reposição (em torno de 2,1 filhos por mulher), a região Nordeste já apresentava uma TFT 

de 2,3 filhos por mulher, e a região Norte, 2,9 filhos por mulher (BER

AGHI, 2005). 

 De acordo com projeções da ONU, apresentadas na TAB. 16, podemos vislumbrar 

três possíveis caminhos em relação ao futuro da fecundidade brasileira. Utilizando a 

hipótese 1 (alta fecundidade), o Brasil manterá nível de fecundidade acima do nível de 

reposição, com a TFT estabilizada em 2,35 filhos por mulher, a partir de 2010. Na hipótese 

2 (média fecundidade), a fecundidade brasileira se estabilizaria em 1,85 filhos por mulher. 

Esta estabilização se daria a partir do ano 2025. Já na hipó

dade se estabilizaria a partir de 2035, ao nível de 1,35 filhos por mulher.  

Podemos descartar a projeção feita a partir da hipótese 1. De acordo com BERQUÓ 

& CAVENAGHI (2005), em 2004 o Brasil já apresentava uma TFT de 2,1. Como não 

existe relato histórico sobre uma elevação significativa da TFT, não seria no Brasil que isso 

ocorreria (passar de uma TFT em 2004, de 2,1, para uma TFT de 2,35, em 2010), uma vez 

que a fecundidade brasileira tem um histórico consistente de declínio das TFTs. 

Acreditamos que estamos mais próximos das projeções que utilizaram a hipótese 2, embora

s cidades e regiões a hipótese 3 seja a mais adequada. 

Já a projeção do IBGE (TAB. 1) apresenta um cenário mais conservador. A 

estabilização da TFT, de acordo com o IBGE, ocorrerá apenas a partir de 2040, no nív

1,85 filhos por 

didade. A diferença é que, na projeção da ONU, a estabil

 
6 Para maiores detalhes dos procedimentos utilizados nas projeções da ONU, ver UNITED NATIONS (2002). 
Para as projeções do IBGE ver www.ibge.gov.br. Para as projeções do CEDEPLAR ver Projeção 
populacional para o Brasil e unidades da federação, por idade, 2000-2020: cenário básico, 2007. (Mimeogr.) 
(Projeto de pesquisa “Projeção da demanda demográfica habitacional, o déficit habitacional e assentamentos 
subnormais”). 
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ocorrerá em 2025, isto é, 15 anos an o IBGE. Destacamos que a TFT de 

2010 projetada pelo IB a

Tal observação indica que temos que olhar com cuidado as projeções dos demais períodos. 

ações até 2020, a  que a TFT se 

estabilizaria), mo e bem próxim projeção da ONU (nível médio de fecundidade), 

que na nossa avaliação, como já referido, seria o quadro dequado o Bras

  

TABELA 1 – Taxas de fecundidade total, es as e projet
l – 1940/2050 

tes das previsões d

GE se mostr to acima mui  da TFT já detectada pela PNAD 2004. 

A projeção do CEDEPLAR (TAB. 1) (inform no em

stra-s a da 

mais a  para il. 

timad adas 
Brasi

ONU ONU ONU Ano 
 Alta fecundidade Média idade Baixa fecund fecundidade 

IBGE CEDEPLAR

1940 6,50 6,50 6,50 6,50 6,50 
1950 6,30 6,30 6,30 6,30 6,30 
1960 6,10 6,10 6,10 6,10 6,10 
1970 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 
1980 4,36 4,36 4,36 4,36 4,36 
1991 2,85 2,85 2,85 2,85 2,85 
2000 2,34 2,34 2,34 2,34 2,34 
2005 2,41 2,21 1,97 2,35 2,28 
2010 2,35 2,07 1,68 2,25 2,11 
2015 2,35 1,98 1,53 2,16 1,97 
2020 2,35 1,91 1,47 2,09 1,85 
2025 2,35 1,85 1,42 2,02 - 
2030 2,35 1,85 1,38 1,95 - 
2035 2,35 1,85 1,35 1,90 - 
2040 2,35 1,85 1,35 1,85 - 
2045 2,35 1,85 1,35 1,85 - 
2050 2,35 1,85 1,35 1,85 - 

      Fonte: United Nations (2002), IBGE (2004), CEDEPLAR (2006) 
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1.1.2 – A estrutura da fecundidade brasileira 

Outro aspecto importante em relação à fecundidade no Brasil refere-se às mudanças 

na estrutura da fecundidade ao longo do tempo.7 Segundo dados do IBGE, a partir de 1991 

há um deslocamento do pico da curva para as idades mais jovens (20 a 24 anos). Essa 

mudança indica um rejuvenescimento da maternidade, com um importante aumento do 

peso relativo da fecundidade na adolescência. Este fenômeno não ocorre somente porque as 

mulheres mais jovens (de 15 a 24 anos) estão tendo mais filhos, mas, principalmente, 

porque as mulheres mais velhas apresentam uma fecundidade muito menor, se comparadas 

com aquelas mulheres da mesma idade ou grupo etário, em décadas passadas (BERQUÓ, 

2004; MIRANDA-RIBEIRO, 2004; IBGE, 2000).  

Ao desagregarmos os dados brasileiros por grandes regiões, podemos perceber que 

o valor modal da curva deslocou-se para o grupo etário de 20 a 24 anos em todas as regiões. 

Apesar disso, nas regiões Sul e Sudeste ocorreu uma aproximação entre os grupos etários 

de 20 a 24 e 25 a 29 anos, ou seja, é possível que nas regiões mais desenvolvidas esteja 

acontecendo um retorno do valor modal para os grupos etários mais velhos, formando 

assim uma curva dilatada da fecundidade. Além disso, podemos perceber o declínio das 

taxas de fecundidade em todas as regiões, sendo que, nas regiões Norte e Nordeste, foram 

detectadas as maiores reduções (ver GRÁF. 2).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
7Os padrões de fecundidade podem ser divididos, grosso modo, em 3 tipos de curva: curva tardia (Curva onde 
o máximo da fecundidade encontra-se no grupo etário de 25-29 anos ou 30-34 anos); curva dilatada (Curva 
onde não há diferenças entre a fecundidade dos grupos de 20-24 anos e 25-29 anos); curva jovem (Curva onde 
o máximo da fecundidade se encontra no grupo etário de 20-24 anos). 
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GRÁFICO 2 - Taxa específica de fecundidade, por grupos de idades, segundo grandes 
regiões 1980/1991/2000 
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      Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1980, 1991, 2000. 
 

 Para visualizar melhor a mudança na estrutura da fecundidade brasileira, o GRÁF. 3 

nos mostra a distribuição proporcional das taxas de fecundidade por grupos etários. 

Podemos perceber que em todas as grandes regiões ocorreu um aumento da participação 

dos grupos mais jovens na composição da TFT, sendo que esse aumento foi maior nas 

regiões Norte e Nordeste.  No Brasil foi observado esse mesmo padrão (redução da 
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participação dos grupos etários mais velhos e um aumento da participação dos grupos 

etários mais jovens nas taxas de fecundidade total). Outro aspecto que devemos salientar é 

que as mulheres com idade até 24 anos foram responsáveis por 48% do total de 

nascimentos ocorridos no país em 2000, contra 43% em 1991 e 33% em 1980. 

 
GRÁFICO 3 – Padrão etário da fecundidade, por grupos de idade, segundo as grandes regiões 

1980/1991/2000. 
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    Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 1980, 1991,2000. 
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 Nos tópicos anteriores apresentamos um breve histórico sobre transição da 

fecundidade, focalizando a situação brasileira. A partir de projeções da ONU, IBGE e 

CEDEPLAR, demonstramos alguns possíveis cenários para o futuro da fecundidade no 

Brasil. Além disso, destacamos algumas mudanças no nível e na estrutura da fecundidade, 

com especial atenção para os diferenciais regionais.  

No próximo tópico iremos apresentar uma breve discussão sobre os componentes 

que determinam a maneira como a mulher se relaciona com o mercado de trabalho. 

Ademais, apresentaremos algumas considerações sobre as principais mudanças na 

participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro, desde dos anos 50.  

 

1.2 – Aumento da participação feminina no mercado de trabalho 

Ao longo da história, podemos observar que tanto os homens quanto as mulheres 

colaboraram para a produção e reprodução da vida social, cada qual com suas 

responsabilidades, delegadas, principalmente, pelos papéis sociais vigentes em cada época 

e em cada cultura em particular. Em todas as sociedades, independentemente do seu nível 

de desenvolvimento tecnológico, os indivíduos são levados a ocupar postos de trabalho que 

se adequem às suas condições físicas e sociais; o que acaba gerando uma diferenciação do 

trabalho a partir do sexo. Essa diferenciação também é reproduzida dentro da própria 

família, refletindo o status de cada membro, dentro da estrutura macrossocial. Enquanto o 

homem atua na esfera pública, cabe à mulher a esfera privada. De uma maneira geral, o 

espaço da “casa” é essencialmente feminino, já o espaço da “rua” é essencialmente 

masculino (DAMATTA, 2001). Essa separação reforça a idéia do homem provedor, que 

ocupa o espaço público em busca dos bens necessários para a manutenção de sua família, 

ao passo que para a mulher é reservado o espaço doméstico, onde se realizam as atividades 

reprodutivas e de cuidados com a família. 

De acordo com TURNER (2000), a diferenciação entre os papéis sociais, que 

sempre marcou a sociedade humana, vem sendo reforçada pelos ciclos de socialização, que 

se estabelece a cada nova geração. Esse fenômeno acaba produzindo uma sensação de 

normalidade em relação às diferenças sociais entre homens e mulheres, reforçando o 

argumento biológico para diferenças que são construídas socialmente. Com a consolidação 

da divisão sexual do trabalho, torna-se “natural” a vocação feminina para os trabalhos 
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domésticos, onde os afazeres para a casa e para a família se misturam; o trabalho doméstico 

se transforma em trabalho para a família, mascarando-se, assim, seu caráter social (BLAU, 

FERBER & WINKLER, 1998). 

 Apesar da reafirmação constante da diferenciação social entre homens e mulheres a 

partir dos ciclos de socialização, podemos notar que há um intenso movimento, muitas 

vezes silencioso, que está transformando o papel social da mulher. Em diversos países, por 

exemplo, a inserção da mulher no mercado de trabalho vem derrubando os obstáculos que 

produzem a diferenciação por gênero no espaço social, sem, contudo, eliminá-los. Mesmo 

com esses avanços, ainda há um hiato importante entre homens e mulheres, inclusive nos 

países mais desenvolvidos.8 Se analisarmos as desigualdades em relação à distribuição de 

renda, poder e prestigio, perceberemos que falta muito para uma igualdade completa de 

gênero. Mesmo com a conquista do mercado de trabalho pelas mulheres, temos que 

destacar que as diferenças entre os sexos ainda persistem. Para os homens, a participação é 

determinada pela conjuntura econômica, pela existência de vagas no mercado de trabalho, 

pelo nível de escolaridade e qualificação profissional. A influência dos aspectos domésticos 

e familiares é marginal. Em relação às mulheres essa situação é central. A participação 

feminina no mercado de trabalho é balizada pela sua capacidade de articulação entre os 

aspectos domésticos e familiares e o trabalho (GIDDENS, 2004; PASTORE 2001; 

TURNER, 2000; BLAU, FERBER & WINKLER, 1998; BRUSCHINI, 1995).  

 Nesse cenário, a incompatibilidade observada na relação entre as atividades 

profissionais e as demandas domésticas se consolida como um dos pilares para as análises 

sociais envolvendo as mulheres. No caso da demografia, esse conflito tem sido a base para 

se entender como a inserção da mulher no mercado de trabalho pode afetar a fecundidade 

(VILLAREAL, 1996; WILLEKENS, 1991; JONES, 1981). Apesar disso, em sociedades 

onde os cuidados com as crianças podem ser mais facilmente terceirizados, ou onde não há 

a necessidade das mulheres deixarem o lar para a realização de atividades econômicas, ou 

onde as atividades produtivas podem ser conciliáveis com as atividades domésticas, a 

                                                 
8 GIDDENS (2004) demonstra claramente as desvantagens das mulheres em relação ao trabalho e a renda na 
Inglaterra, para o ano de 1999. São as mulheres, em sua maioria, que ocupam os postos de trabalho em tempo 
parcial, realizando atividades rotineiras e semiqualificadas. Elas recebem, em média, 58% do salário 
masculino, caso estejam alocadas em atividades de tempo parcial, e 84% caso estejam alocadas em atividades 
de tempo integral. Em relação aos altos salários, 10% da PEA masculina recebia mais de 500,00 libras por 
semana, em contrapartida, apenas 2% da PEA feminina auferia esse valor.   
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incompatibilidade entre o trabalho e a fecundidade tende a ser marginal (VILLAREAL, 

1996).  

Diante da incompatibilidade entre o trabalho e a maternidade, grande parte das 

mulheres busca se inserir em trabalhos que não exigem tanta dedicação à carreira. Essa 

escolha é um dos determinantes das desvantagens das mulheres no mercado de trabalho, 

como, por exemplo, os piores salários, as ocupações mais insalubres, de pouco prestígio 

social e com uma forte barreira à construção de carreiras profissionais.  

Apesar dessas desvantagens, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho 

continua aumentando, independentemente da conjuntura econômica. Alguns trabalhos têm 

evidenciado que o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho ocorre 

nas ocupações de maior prestígio social, cujo retorno financeiro é relativamente maior 

(PASTORE, 2001), bem como nas áreas tradicionalmente ocupadas pelas mulheres, como o 

trabalho doméstico (WAJNMAN, QUEIROZ & LIBERATO, 1998; BRUSCHINI & 

LOMBARDI, 1996). Tal comportamento representa a bipolaridade do trabalho feminino 

(BRUSCHINI & LOMBARDI, 2000), que consiste em um aumento no número de 

mulheres nas ocupações mais prestigiosas e menos prestigiosas, simultaneamente. 

 

1.2.1 - O caso brasileiro 

 O caso brasileiro é bastante interessante. Até os anos 70 foi observado um leve 

aumento na população economicamente ativa (PEA) feminina. De acordo com os dados do 

IBGE, citados por RIOS-NETO (1995), WAJNMAN & RIOS-NETO (1994) e COSTA 

(1990), em 1950, a taxa de participação feminina no mercado de trabalho era de 13,6%; em 

1960, 16,6%; e em 1970, 18,4%. 
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No Brasil, somente a partir dos anos 70 é que se intensifica a entrada das mulheres 

no mercado de trabalho.9 Como destacam BRUSCHINI & LOMBARDI (2003, 1996) e 

BRUSCHINI (1995), as mudanças culturais, demográficas e econômicas possibilitaram às 

mulheres brasileiras uma maior inserção no mercado de trabalho, principalmente devido ao 

aumento da escolaridade e ao declínio da fecundidade. Esse fenômeno fez com que a PEA 

feminina do Brasil se aproximasse da européia, embora por motivações distintas. Na 

Europa, o principal responsável pelo aumento da participação feminina no mercado de 

trabalho foi o trabalho em tempo parcial. Em contrapartida, no Brasil, o principal 

responsável pelo aumento da participação feminina no mercado de trabalho foi o setor 

informal (HIRATA & KERGOAT, 2003), que em muitos casos é também o reduto das 

jornadas em tempo parcial. 

 Com o grande salto dado pela economia brasileira nos anos 70, reflexo direto do 

milagre econômico brasileiro, o setor produtivo cresceu rapidamente, ampliando a demanda 

por mão-de-obra. Esse aumento da demanda foi extremamente favorável à inserção da 

mulher no mercado de trabalho, como é observado por WAJNMAN, QUEIROZ & 

LIBERATO (1998) e BRUSCHINI & LOMBARDI (1996). 

 Nos anos 70, praticamente metade da PEA feminina no Brasil era composta por 

jovens de 20 a 24 anos, solteiras e sem filhos. Por outro lado, entre os grupos etários mais 

velhos, as taxas de atividade eram muito baixas, aparentemente refletindo as mudanças de 

status das mulheres, que se tornavam esposas e mães. A partir dos anos 80, houve uma 

importante alteração no padrão da PEA feminina brasileira, com um aumento da 

participação de todos os grupos etários no mercado de trabalho, e uma forte presença de 

mulheres entre 30 e 39 anos, casadas e com filhos. É possível que grande parte dessas 

mulheres represente justamente o grupo de 20 a 24 anos que já estava inserido no mercado 

de trabalho, nos anos 70. Podemos até inferir que estas mulheres não deixaram o mercado 

de trabalho ao se casarem e terem filhos. Como demonstra o estudo de MOTT & 
                                                 
9 Comparando o Brasil com os países desenvolvidos, percebemos um hiato de 30 anos no que se refere à 
efetiva inserção da mulher no mercado de trabalho. Esse hiato é um reflexo da necessidade de mão-de-obra 
gerada pela Segunda Guerra Mundial. Como os países desenvolvidos tiveram uma participação ativa nesse 
conflito, o deslocamento dos homens para as frentes de batalha foi inevitável. Essa necessidade fez com que 
as fábricas, principalmente as relacionadas com os suprimentos de guerra, utilizassem a mão-de-obra 
feminina. Apesar do refluxo percebido logo após a guerra, com o retorno dos homens às fábricas, o padrão 
tinha sido quebrado. Ou seja, a partir daí, o que se observou foi o aumento constante da participação da 
mulher na força de trabalho. Esse movimento se espalhou por todo o mundo, refletindo, evidentemente, as 
particularidades de cada sociedade (GIDDENS, 2004).  
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SHAPIRO (1983), utilizando dados americanos, as mulheres que estavam inseridas no 

mercado de trabalho antes de se casarem e terem filhos continuavam trabalhando depois 

desses eventos. O mesmo não foi observado entre as mulheres que não trabalhavam antes 

do casamento e da maternidade. Em relação ao caso brasileiro, WAJNMAN & RIOS-

NETO (1994) encontraram o mesmo comportamento das mulheres em relação à 

participação ou não no mercado de trabalho após casarem e terem filhos.

Os anos 80 são caracterizados por recorrentes crises econômicas, que produziram 

uma recessão sem precedentes na história brasileira. O que se observou neste período foram 

o aumento das taxas de desemprego, retração no consumo interno, diminuição do poder de 

compra dos salários, escalada inflacionária e um rearranjo na estrutura do mercado de 

trabalho, caracterizado pela ampliação da informalidade e terciarização do setor produtivo 

(BRUSCHINI, 1998; WAJNMAN, QUEIROZ & LIBERATO, 1998; BRUSCHINI & 

LOMBARDI, 1996).   

A transformação na estrutura produtiva observada na década de 80 favoreceu a 

permanência e a ampliação da participação da mulher no mercado de trabalho, o que 

explica a concentração de mulheres trabalhadoras em ocupações, formais ou informais, 

voltadas para o setor de serviços, que foi justamente o setor menos atingido pela crise 

econômica dos anos 80 (HIRATA & KERGOAT, 2003; WAJNMAN, QUEIROZ & 

LIBERATO, 1998; BRUSCHINI, 1998; BRUSCHINI & LOMBARDI, 1996). Ao mesmo 

tempo, foi observada a entrada das mulheres nas ocupações mais qualificadas e com 

melhores salários, como, por exemplo, no setor bancário e na administração pública 

(PASTORE; 2001; WAJNMAN, QUEIROZ & LIBERATO, 1998; BRUSCHINI & 

LOMBARDI, 1996).  

 Mesmo com todas as mudanças observadas nos anos 70 e 80, a organização familiar 

e a divisão das atividades no lar continuaram praticamente as mesmas. Ou seja, mesmo com 

a inserção massiva das mulheres no mercado de trabalho, os afazeres domésticos 

continuaram sendo quase uma exclusividade feminina, gerando a conhecida dupla jornada 

de trabalho das mulheres, que prejudica, e muito, a sua relação com o mercado de trabalho 

(BRUSCHINI, 2006). 
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 Nos anos 90 continuou o aumento na participação das mulheres10 ao mesmo tempo 

em que se observou uma estabilização na participação dos homens no mercado de trabalho. 

Essa tendência produziu uma redução no diferencial das taxas de participação entre os 

sexos (BRUSCHINI & LOMBARDI, 2003; SCORZAFAVE & MENEZES-FILHO, 2001). 

Mesmo com esses avanços, 36% das mulheres, em 1998, se encontravam nos nichos mais 

precários do mercado de trabalho (trabalho doméstico, trabalho sem remuneração e em 

trabalhos destinados ao consumo próprio ou do grupo familiar), bem como nas ocupações 

de menor prestígio social (serviços administrativos, turismo, serviços, higiene e limpeza e 

auxílio à saúde) (BRUSCHINI & LOMBARDI, 2003). Não obstante, também se observou 

um avanço das mulheres nas atividades jurídicas, médicas e de educação, áreas que exigem 

formação superior e que podem oferecer melhores condições de trabalho (PASTORE, 

2001; BRUSCHINI, 1998). Nesse período foi registrado o aumento da ocupação entre as 

mulheres casadas e com filhos; um indício de que as responsabilidades familiares estavam 

se tornando menos impeditivas ao trabalho feminino, embora grande parte das tarefas 

domésticas continuasse de inteira responsabilidade das mulheres (BRUSCHINI & 

LOMBARDI, 2003).  

 As análises sobre os dados referentes à participação das mulheres no mercado de 

trabalho nos anos 2000 ainda estão sendo produzidas. Existe muito pouco publicado, mas 

de qualquer maneira, podemos dizer que a tendência é de estabilização do tamanho, tanto 

da PEA masculina quanto da PEA feminina. 

Segundo projeções realizadas pelo CEDEPLAR, a participação das mulheres na 

PEA total será de cerca de 40% no ano de 2020. Em 2005 essa proporção era de 

aproximadamente 38%. Ou seja, não devemos esperar, para um futuro próximo, um grande 

aumento do peso relativo da PEA feminina no Brasil.  

Apesar da estabilização do peso relativo da PEA feminina, é esperado ainda 

aumento nas taxas de atividade feminina que, no médio prazo, devem chegar a 52% 

(SOARES & IZAKI, 2002). Além disso, é esperado que as mulheres cônjuges continuem a 

                                                 
10 Uma parte desse aumento pode ser creditada às mudanças metodológicas na coleta das informações sobre o 
trabalho (BRUSCHINI & LOMBARDI, 2003; SOARES & IZAKI, 2002; SCORZAFAVE & MENEZES-
FILHO, 2001). 
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entrar no mercado de trabalho, diminuindo, cada vez mais, a diferença em relação às 

mulheres chefes de família.11  

Outro ponto importante é o continuado aumento da escolaridade formal entre as 

mulheres, fato que favorece a entrada no mercado de trabalho. Para SOARES & IZAKI 

(2002), os anos de estudo das mulheres é a única variável capaz de explicar estatisticamente 

a variação na participação no mercado de trabalho entre as mulheres. Segundo esses 

autores, os anos de estudo explicam quase 50% desse fenômeno.12

 

1.3 – A relação entre o declínio da fecundidade e o aumento da participação 

feminina no mercado de trabalho 

A partir da segunda metade do século XX, a relação entre o declínio da fecundidade 

e o aumento da participação feminina no mercado de trabalho tornou-se um importante 

objeto de investigação na demografia. Desde as primeiras evidências da ocorrência 

simultânea do declínio da fecundidade e do aumento da participação da mulher no mercado 

de trabalho, alguns estudos vêm sendo realizados com o intuito de entender as possíveis 

relações entre o declínio da fecundidade e o aumento da participação da mulher no mercado 

de trabalho, bem como determinar uma possível relação de causa e efeito desses dois 

fenômenos sociais. 

De acordo com a literatura corrente, existem duas possibilidades de se analisar a 

relação entre o declínio da fecundidade e o aumento da participação feminina no mercado 

de trabalho. A primeira trata a participação da mulher no mercado de trabalho, em geral, e o 

tipo de ocupação, em particular, como sendo uma das causas do declínio da fecundidade 

(VILLAREAL, 1996; WILLEKENS, 1991; JONES, 1981). A segunda defende a idéia de 

que o declínio da fecundidade seria a causa do aumento da inserção da mulher no mercado 

de trabalho (SMITH-LOVIN & TICKAMEYER, 1978; WAITE & STOLZEMBERG, 

1976).  

                                                 
11 Em 1977, a diferença entre as taxas de participação no mercado de trabalho das mulheres chefes de família 
e as mulheres cônjuges era de 20%; em 2002, a diferença caiu para 4% (SOARES & IZAKI, 2002). 
12 Esse valor foi encontrado a partir de uma análise de decomposição univariada, com a presença das 
seguintes variáveis: urbanização, migração inter-regional, acesso à escola, composição dos domicílios. Para 
acessar os cálculos ver SOARES & IZAKI (2002), p.11. 
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Apesar dessas duas possibilidades de análise da relação entre o declínio da 

fecundidade e o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, diversos 

autores têm reforçado que a probabilidade de ocorrência de uma gravidez está relacionada, 

na maioria dos casos, com o tipo de trabalho realizado pelas mulheres, sendo que o número 

de filhos tidos, o momento e o espaçamento dos nascimentos também podem refletir as 

exigências ocupacionais (FAVARO, 2004; ENGELHARDT & PRSKAWETZ, 2004; 

KALWIJ, 2000; JAMES JR, 1996; JONES, 1981). 

Assim sendo, em nosso estudo adotamos o argumento de que a participação da 

mulher no mercado de trabalho e o tipo de ocupação podem influenciar o regime 

reprodutivo da mulher, determinando o tamanho da parturição, a idade ao ter o primeiro 

filho, o intervalo intergenésico e o risco de progressão da parturição. 

 No próximo capítulo apresentaremos algumas possibilidades teóricas para a 

interpretação da relação entre a fecundidade e a participação da mulher no mercado de 

trabalho. 
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CAPÍTULO 2 

Possibilidades teóricas para a interpretação da relação entre 
fecundidade e ocupação 

 
Com evidências cada vez mais fortes da relação entre o declínio da fecundidade e o 

aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, é cada vez maior o interesse 

dos pesquisadores em entender esse fenômeno, bem como encontrar a direção causal dessa 

relação. Nesse sentido, tanto a sociologia quanto a economia vêm construindo um 

importante arcabouço teórico-metodológico para a compreensão da relação entre essas duas 

variáveis, colaborando diretamente para os avanços dos estudos demográficos nessa área. 

Na perspectiva sociológica, a análise se baseia na hipótese da incompatibilidade entre o 

papel de mãe/dona-de-casa com o papel de mulher trabalhadora. Já na perspectiva 

econômica, a análise está baseada nos custos de oportunidade de se ter um filho.  

Acreditamos que tanto a abordagem sociológica quanto a abordagem econômica 

colaboram para o debate em torno da inserção da mulher no mercado de trabalho e os 

possíveis impactos desse fenômeno sobre a fecundidade. Apesar de dois marcos conceituais 

diferentes, essas duas possibilidades de análise não são necessariamente antagônicas, uma 

vez que a incompatibilidade de papéis aumenta com o crescente custo de oportunidade de 

se ter filhos (ENGELHARDT, KÖGEL & PRSKAWETZ, 2004).  

Diante da incompatibilidade de papéis e dos custos de oportunidade de se ter um 

filho, as mulheres podem seguir quatro caminhos: 1) abandono da carreira profissional em 

prol da maternidade e dos cuidados com a família, 2) ter trabalhos mais flexíveis em termos 

de horário e em termos de saídas e entradas, possibilitando a compatibilização entre os 

afazeres domésticos/maternos e profissionais, 3) postergação da maternidade em prol da 

carreira profissional ou 4) abandono da maternidade em prol da carreira profissional. 

Como nosso estudo procura identificar se existe algum tipo de relação entre o 

comportamento reprodutivo das mulheres e a sua ocupação, buscamos na literatura corrente 

argumentos que possam nos ajudar a compreender esse fenômeno e a interpretar nossos 

resultados. Assim, nossa discussão passa por duas abordagens que refletem, cada qual a sua 

maneira, a relação entre fecundidade e trabalho: incompatibilidade de papéis e os custos de 
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oportunidade de se ter um filho. A seguir, apresentaremos, em linhas gerais, alguns 

aspectos que caracterizam essas duas abordagens. 

 

2.1 - Incompatibilidade de papéis 

A necessidade de desempenhar simultaneamente vários papéis sociais pode gerar 

certo grau de incompatibilidade entre eles. Um dos exemplos mais comuns na literatura é o 

conflito enfrentado pelas mulheres que tentam conciliar o papel de mãe/dona-de-casa com o 

papel de trabalhadora. Para muitos autores, esse conflito é a base para se entender como a 

inserção da mulher no mercado de trabalho pode afetar a fecundidade (BLAU, FERBER & 

WINKLER, 1998; JONES, 1981).  

Segundo pesquisas realizadas pelas Nações Unidas, nas sociedades onde existe 

algum nível de incompatibilidade entre as atividades domésticas e profissionais, as 

mulheres que trabalham têm, em média, menos filhos, quando comparadas com as 

mulheres que não trabalham (BLAU & ROBINS, 1989; UNITED NATIONS, 1985). Nos 

países ocidentais, por exemplo, quanto maior a participação da mulher no mercado de 

trabalho, menor a taxa de fecundidade (PAZELLO, 2004; KÖGEL, 2004; LLOYD, 1990). 

Outro aspecto importante a ser destacado quando se estuda a relação entre a 

fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho, refere-se à ocupação. 

HAKIN (1992) e ENGLAND (1991) demonstram que há uma relação da fecundidade com 

as características da ocupação da mulher. Para essas autoras, as ocupações que são mais 

flexíveis - tanto em relação aos horários como em relação à facilidade de entrar e sair do 

mercado de trabalho - são as preferidas das mulheres. Essa preferência ocorre pela 

necessidade de conciliação entre os afazeres domésticos e maternos com a vida 

profissional.  

Segundo HEWLLET (2002) e VILLAREAL (1996), em ocupações de alto status 

social (normalmente ocupações de nível superior com possibilidade de carreira) é freqüente 

a incompatibilidade entre o trabalho e os cuidados com os filhos. Para as mulheres nessas 

ocupações, a maternidade se torna um grande empecilho para o desenvolvimento 

profissional, uma vez que a saída do mercado de trabalho para se ter um filho pode 

acarretar em uma desvantagem futura para a carreira. 
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 Por outro lado, nas ocupações sem prestígio social existe uma possibilidade maior 

de compatibilidade entre o trabalho e os cuidados com os filhos, uma vez que não há 

grandes expectativas em relação à carreira profissional. Essa falta de perspectiva 

profissional facilita as entradas e saídas das mulheres no mercado de trabalho, em função 

da maternidade, sem grandes prejuízos materiais.  

De acordo com FAVARO (2004) e PRESSER (1989), a presença de mecanismos 

institucionais voltados para os cuidados com as crianças pode amenizar, ou mesmo 

neutralizar a incompatibilidade entre os papéis de mãe e dona de casa com o papel de 

trabalhadora. Esse fenômeno tem sido observado principalmente nos países escandinavos e 

na Alemanha, onde, após grandes investimentos em chidcare, detectou-se um aumento da 

participação da mulher no mercado de trabalho ao mesmo tempo em que se observou um 

aumento nas taxas de fecundidade (BREWSTER & RINDFUSS, 2000; ONDRICH & 

SPIESS, 1998; ELLINGSAETER & RONSEN, 1996). Tais políticas de incentivo à 

maternidade têm potencializado a reversão do sinal da relação entre a participação da 

mulher no mercado de trabalho e a fecundidade. Apesar disso, essa relação positiva é 

percebida apenas quando utilizamos dados agregados, principalmente de países cuja 

estrutura de apoio às mães trabalhadoras funciona. Mesmo com ressalva, a constatação da 

relação positiva entre trabalho e fecundidade nos leva a crer que em algumas partes do 

mundo as mulheres trabalhadoras estão conseguindo articular as demandas do mercado de 

trabalho com as demandas do lar. Entretanto, ainda é muito cedo para abraçarmos a idéia de 

que a incompatibilidade entre os papéis de mãe e trabalhadora esteja com os dias contados 

nas sociedades ocidentais.  

   

2.2 – Custos de oportunidade 

Em praticamente todas as culturas, segundo a teoria microeconômica, as obrigações 

domésticas são tarefas exclusivas das mulheres. Tendo essas obrigações a priori, as 

mulheres, na maioria das vezes, são levadas a escolher ocupações que permitam a 

conciliação entre a casa e o trabalho. Ao buscar conciliar a tarefa doméstica e profissional, 

as mulheres acabam se concentrando em ocupações de tempo parcial e/ou flexíveis, cujo 

retorno financeiro é baixo, e a construção de carreiras é muito difícil. Nesse ambiente, o 

custo de oportunidade de se ter um filho é baixo, o que pode incentivar a fecundidade 
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(GIDDENS, 2004; DEGRAFF & ANKER, 2004; HIRATA & KERGOAT, 2003; ANKER, 

1997; ENGLAND, 1991; BECKER, 1981). 

Segundo o modelo da compensação, uma das abordagens da teoria microeconômica, 

as mulheres mostram-se dispostas a abrir mão de uma ocupação que possa proporcionar 

maiores ganhos e carreira, para ingressarem em ocupações que proporcionem uma 

segurança maior, tanto em relação ao trabalho em si, como em relação à sua família e 

filhos. Ou seja, as mulheres buscam ocupações que permitam a compatibilidade entre a 

casa, a maternidade e o trabalho (DEGRAFF & ANKER, 2004).  

Esse modelo pode se tornar frágil se são considerados os ganhos educacionais 

observados entre as mulheres nos últimos anos. Com o aumento da escolaridade das 

mulheres, muitas delas estão ingressando no mercado de trabalho em ocupações de 

primeira linha, disputando com os homens as melhores colocações. O ganho educacional, 

que resulta em melhores empregos e salários, aumenta o custo de oportunidade de se ter 

filhos. Ou seja, é de se esperar que entre as mulheres mais escolarizadas, potencialmente 

alocadas em ocupações promissoras, haja um controle maior da fecundidade (BREWSTER 

& RINDFUSS, 2000; ANKER, 1997).  

Além do aumento da escolaridade, as transformações nos padrões de casamento 

(aumento da idade média da mulher ao se casar e o crescimento do percentual de 

coabitação) e de reprodução (a postergação da maternidade), produziram uma diminuição 

dos afazeres domésticos. Com isso, as mulheres passaram a ter menos obrigações com o 

lar, e mais tempo para se especializar profissionalmente e de adquirir mais experiência no 

mercado de trabalho, o que pode gerar mais impacto negativo na fecundidade 

(McDONALD, 2001; ANKER, 1997; ENGLAND, 1991). 

Diante desses argumentos, podemos dizer que, entre as mulheres com um maior 

capital humano, o custo de oportunidade se ter um filho é maior. É de se esperar que esse 

grupo postergue a maternidade, uma vez que elas investem muito no mercado de trabalho 

(BECKER, 1981). Ao contrário, para as mulheres com menor capital humano, podemos 

dizer que o custo de oportunidade se ter um filho não é tão expressivo a ponto de restringir 

consideravelmente a fecundidade. Como o mercado de trabalho pode ser pouco atrativo 

para esse grupo, ter um filho pode ser uma alternativa.  
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HEWLLET (2002) corrobora essa visão. Em um estudo qualitativo realizado nos 

Estados Unidos, essa autora analisou as mulheres em profissões de alto prestígio social 

(basicamente executivas de grandes empresas). Segundo esse estudo, o caminho trilhado 

por essas mulheres até a chegada ao topo da pirâmide ocupacional foi árduo, exigindo 

posturas mais “masculinizadas” para sobreviver à forte competição no mercado de trabalho. 

Nesse ambiente hostil, o que se observou foi que as demandas reprodutivas foram inibidas, 

produzindo a postergação da maternidade. Em alguns casos, segundo essa autora, a 

postergação é tão extrema que se torna praticamente impossível ter filhos, dada as 

limitações biológicas do organismo feminino. Ao contrário, os homens nas mesmas 

posições ocupacionais, possuíam, em média, 3 filhos. 

Em outro estudo, STOLZENBERG & WAITE (1977) observam que o impacto 

negativo da participação da mulher no mercado de trabalho sobre a fecundidade é mais 

forte em relação ao primeiro filho, principalmente entre as mulheres em ocupações mais 

privilegiadas. Já para HOEM & HOEM (1989), o impacto negativo ocorre em todas as 

ordens de nascimento. Esses autores observaram que para as mulheres que participam do 

mercado de trabalho, a probabilidade de ter filhos de ordens superiores é menor, quando 

comparadas com as mulheres que não trabalham.  

As análises microeconômicas sobre a participação da mulher no mercado de 

trabalho apontam caminhos para o entendimento desse fenômeno, mas, devido à sua 

natureza racional, aspectos relacionados à estrutura social ficam à margem. Há uma 

focalização no indivíduo que impede, muitas vezes, uma análise mais acurada dos motivos 

que fazem com que a desigualdade no mercado de trabalho se perpetue no tempo e no 

espaço. Muitas perguntas não são respondidas ao utilizar as bases teóricas 

microeconômicas, questões que levam em consideração a desigualdade anterior à entrada 

no mercado de trabalho, como o acesso à educação, o incentivo familiar aos estudos, a 

construção e manutenção de esteriótipos, a aquisição de habilidades, a distribuição das 

responsabilidades domésticas, a presença de políticas públicas voltadas para a família, 

dentre outros. Ou seja, a teoria microeconômica, e as suas variantes, não consideram em 

seus modelos de análise aspectos não-econômicos (GIDDENS, 2004). 
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Apesar das críticas pertinentes aos argumentos neoclássicos, esses teóricos lançaram 

luz às diferenças entre o capital humano de homens e de mulheres, o impacto dessas 

diferenças no mercado de trabalho e na renda, e a influência desses fenômenos no processo 

reprodutivo. Essa teoria ainda revela a necessidade de políticas públicas voltadas para 

aspectos relacionados ao não-trabalho. Ou seja, políticas públicas voltadas para a promoção 

de suporte familiar para que as mulheres possam estar em condições de igualdade com os 

homens na busca de qualificação e inserção no mercado de trabalho.   

 

2.3 – Considerações finais sobre a incompatibilidade de papéis e os custos de 

oportunidade 

Ao final desta apresentação, podemos argumentar que no mercado de trabalho 

contemporâneo ainda persiste, em graus variados, a incompatibilidade entre o trabalho e as 

obrigações domésticas das mulheres. Além disso, com o aumento da escolaridade das 

mulheres e da competitividade no mercado de trabalho, o custo de oportunidade de se ter 

um filho está aumentando dia-a-dia. Tais características podem estar produzindo um real 

impacto no nível e na estrutura da fecundidade, provocando importantes diferenças entre 

determinados subgrupos ocupacionais. Acreditamos que para se estudar a relação entre 

fecundidade e trabalho feminino, em geral, e a ocupação, em particular, temos que 

considerar essas duas abordagens.  

Como o estudo da relação entre fecundidade e a participação da mulher no mercado 

de trabalho em geral, e da ocupação em particular, gera algumas questões de ordem 

metodológicas, principalmente relacionadas com a direção causal e a pertinência de usar 

dados correntes com dados cumulativos, a seguir discutiremos esses pontos, buscando 

justificar nossas escolhas para respaldar nossos resultados. 

 

2.4- Uma nota sobre a direção da relação causal nos estudos sobre a 

fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho 

Iniciamos este tópico reforçando a idéia de que tanto a fecundidade como a 

ocupação são resultados de processos marcados por uma seqüência de eventos ocorridos 

durante o ciclo-de-vida. As escolhas feitas pela mulher, em conjunto com as condições 

materiais e socioculturais colocadas à sua disposição, respondem, em grande parte, pelo 
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resultado reprodutivo e ocupacional obtido por ela. Nesse contexto, o estabelecimento de 

uma direção na relação causal entre esses dois fenômenos não é trivial, principalmente 

porque é muito difícil a obtenção das datas de ocorrência dos eventos relativos à parturição 

e à carreira profissional de um mesmo indivíduo. Sem essas informações não é possível 

dizer se foi o “resultado ocupacional”, que causou o “resultado da fecundidade” ou vice-

versa. Desta forma, os resultados de um modelo de determinação baseado em uma pesquisa 

cross-section podem estar inteiramente viesados, uma vez que as características 

identificadas no momento da coleta dos dados podem ter sido determinadas por 

planejamentos passados e estar sendo moldadas por expectativas futuras. Em nosso caso 

específico, a história reprodutiva das mulheres pode não ter uma relação com a sua 

ocupação atual, observada no momento da pesquisa. Entretanto, devemos salientar que a 

ocupação presente também é resultado de uma trajetória que foi construída em cima das 

possibilidades e desejos individuais. Existe a possibilidade real de diálogo entre esses dois 

fenômenos sociais, com ambos influenciando-se mutuamente. 

CRAMER (1980), em seu artigo que analisa detalhadamente a relação causal entre 

fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho, nos diz que é impossível 

observar uma relação temporal entre a fecundidade acumulada (parturição) e as variações 

da participação feminina no mercado de trabalho. Assumindo que essas variáveis são 

endógenas, o modelo estático pode não ser satisfatório, uma vez que ele ignora a forma 

como tais variáveis foram planejadas. Além disso, CRAMER (1980) nos mostra que tanto o 

planejamento sobre a fecundidade quanto a trajetória futura da mulher no mercado de 

trabalho podem afetar os resultados de duas maneiras diferentes. Primeiro, ele pode afetar 

diretamente a relação causal observada a partir dos dados correntes. Por exemplo, o 

impacto do nascimento de um filho na participação da mulher no mercado de trabalho pode 

ser diferente se esta criança for planejada ou se ela nasceu “acidentalmente”. Segundo, 

mesmo que o planejamento das variáveis não afete a relação causal corrente (ou presente) 

através da seqüência das decisões tomadas, ele deve provavelmente afetar o número (ou 

freqüências) de tais seqüências. Um exemplo deste efeito, dado por Cramer, é que o 

planejamento da história reprodutiva pode não alterar o impacto de um nascimento na 

carreira profissional da mulher, mas, no entanto, deve ajudar a determinar o número total de 

filhos tidos ou que ainda nascerão.  
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O estabelecimento da causalidade exige um ordenamento temporal e certa 

contigüidade entre as variáveis. Esse estabelecimento pode ser dificultado pelo fato de que 

os indivíduos podem pensar prospectivamente, ou seja, eles podem planejar seus objetivos 

e traçar as estratégias muito tempo antes da ocorrência do evento. De uma maneira geral, 

pode haver um descompasso temporal entre as estratégias utilizadas e a efetivação do 

evento.  

Para CRAMER (1980), um dos principais motivos da dificuldade de se estabelecer 

uma relação causal entre a fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho 

é a qualidade e a especificação das variáveis utilizadas nesses tipos de estudo. De acordo 

com esse autor, as informações sobre a fecundidade e o trabalho, incluindo as preferências 

temporais, precisam ser mais bem coletadas e analisadas. A idéia seria imprimir ao modelo 

uma dinâmica só conseguida com dados longitudinais, e com isso ajudar a resolver as 

questões de causalidade.13 Apesar disso, CRAMER (1980) também afirma que, como nos 

estudos sobre a fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho, não existe 

um consenso em relação à direção causal, podemos dizer que ambas as direções podem ser 

consideradas plausíveis (se corretas, não sabemos). 

Para VILLAREAL (1996), a dificuldade de se estabelecer uma direção causal entre 

a fecundidade e a participação da mulher no mercado de trabalho ocorre devido à 

simultaneidade das escolhas em relação à fecundidade desejada e à participação ou não, no 

mercado de trabalho. A simultaneidade ofusca a relação observada, impedindo o 

estabelecimento da causalidade.  

Uma maneira eficaz de se tentar resolver a questão da simultaneidade seria a 

utilização do experimento natural, que insere no modelo alguma variável aleatória 

(PAZELLO, 2004; VERONA, 2004). Outra forma seria a utilização de variáveis 

                                                 
13 Destacamos que os dados longitudinais não resolvem totalmente a questão da causalidade, uma vez que os 
eventos podem não seguir a ordem inicial das escolhas definidas pela mulher. Pode ocorrer um nascimento 
inesperado, e/ou um nascimento múltiplo, que venha a fazer com que a mulher redefina as suas estratégias 
profissionais (por exemplo, o adiamento de um curso de especialização, a saída do mercado de trabalho, a 
redução da jornada de trabalho, dentre outras escolhas). Da mesma maneira, uma promoção inesperada no 
serviço, bem como a possibilidade de se aperfeiçoar profissionalmente, pode fazer com que a mulher adie a 
maternidade. Ou seja, esses eventos podem influenciar a ordem das escolhas previstas antecipadamente pelas 
mulheres. 
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instrumentais14 (PAZELLO, 2004) ou o uso de equações simultâneas (VILLAREAL, 

1996).  

Assim como CRAMER (1980), VILLAREAL (1996) também acredita que uma 

alternativa para resolver a questão da direção causal nesses tipos de estudos seria a 

utilização de um modelo dinâmico, baseado em dados longitudinais (seguindo o mesmo 

respondente, através de sua vida reprodutiva e produtiva) em contraposição a um modelo 

estático. O grande obstáculo para o uso dessa alternativa é o custo e o tempo demandado 

para a geração de informações relevantes, inviabilizando, em muitos casos, a utilização 

dessa alternativa.  

FONG (1976) apresenta algumas considerações metodológicas com o objetivo de 

ajudar a esclarecer a relação causal entre fecundidade e a participação feminina no mercado 

de trabalho. Esta autora afirma que é importante incluir na análise medidas corrente de 

fecundidade se estivermos lidando com medidas recentes sobre o mercado de trabalho 

feminino. De acordo com FONG (1976), uma alternativa para lidar com medidas correntes 

de fecundidade seria a utilização de dados de filhos com até cinco anos de idade, ou a idade 

do último filho tido. Usando tais informações, seria possível captar uma medida mais 

recente dos “conflitos” entre a demanda por trabalho e filhos. FONG (1976) exemplifica, 

dizendo que uma mãe com dois filhos nascidos há 12 e 9 anos atrás experimenta diferentes 

obstáculos no mercado de trabalho quando comparada com uma mãe com dois filhos 

nascidos há 3 e 2 anos atrás, apesar da parturição dessas mães ser a mesma.  

Tendo a percepção desses problemas metodológicos, acreditamos que fica mais 

clara a importância da escolha das variáveis e dos procedimentos utilizados. Sabemos que a 

maioria das medidas de fecundidade e da participação na força de trabalho não nos permite 

associá-las; normalmente temos a utilização de dados correntes (variável 

trabalho/ocupação) para serem correlacionados com aspectos ligados à história de vida 

(fecundidade/parturição). Tais procedimentos podem resultar em relações espúrias entre a 

fecundidade e o trabalho, dificultando a compreensão do comportamento demográfico da 

população. 

                                                 
14 De acordo com PAZELLO (2004), a utilização de variáveis instrumentais para o estudo da fecundidade e 
mercado de trabalho é complicada, uma vez que não temos variáveis que se correlacionam apenas com a 
fecundidade e não com a participação da mulher no mercado de trabalho. 
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A despeito desses importantes questionamentos, a nossa pesquisa não se ocupa do 

estabelecimento da direção causal da relação entre a fecundidade e a participação da mulher 

no mercado de trabalho. No entanto, buscamos nos precaver desses entraves 

metodológicos, com o objetivo de estabelecer e mensurar uma hierarquia entre os graus de 

associação entre a ocupação e a fecundidade.  

Como não temos à nossa disposição uma pesquisa longitudinal sobre a fecundidade 

e a participação no mercado de trabalho das mulheres, temos que adequar as nossas 

informações de tal forma que os possíveis problemas apontados anteriormente fiquem 

minimizados.  

Em nosso estudo, utilizamos dados correntes sobre o trabalho (ocupação atual), 

correlacionando-os com as informações correntes e cumulativas da fecundidade (história de 

nascimento, parturição e TFT em 2000). Não buscamos a determinação da direção causal, 

pois acreditamos que não é possível defini-la, uma vez que essas duas variáveis são 

endógenas. Assumimos que a ocupação atual da mulher (principalmente entre as mulheres 

de 30 a 45 anos, que já estão praticamente estabilizadas profissionalmente) é reflexo de sua 

trajetória ocupacional. Ou seja, mesmo que a ocupação de hoje não seja a mesma de 

quando a mulher começou a trabalhar e a ter seus filhos, ela pode representar a história 

ocupacional da mulher. 

Apesar dessas justificativas, nosso trabalho buscou identificar alguma associação 

temporal entre a fecundidade e a ocupação da mulher para tornar as nossas análises mais 

robustas. Nessa busca, construímos a TAB. 2, que nos mostra a idade média de cada filho, 

segundo a ordem de nascimento e o tempo médio da mãe na ocupação atual. Como o Censo 

de 2000 não possui dados sobre o tempo que o indivíduo está inserido na ocupação atual, 

utilizamos então a PNAD 2002, e comparamos esta média com a média da idade dos filhos 

da primeira até a quinta ordem de nascimento. 

Como pode ser visto na TAB. 2, a média de idade do terceiro filho ainda é maior 

que a média do tempo despendido na ocupação atual, exceto para as mulheres que 

trabalham na produção rural e militar. Tal informação sugere que os filhos das primeiras 

ordens foram tidos, em média, em um momento anterior ao ingresso das mulheres na 

ocupação atual. Apesar disso, podemos supor que mesmo em outro emprego, no momento 

dos nascimentos dos filhos de ordem 1 e 2 (principalmente) é provável que essas mulheres 
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estivessem executando atividades similares às atuais, pertencentes ao mesmo grupo 

ocupacional declarado em 2000.  

 
TABELA 2 – Idade média dos filhos, segundo o grupo ocupacional das mães (mulheres de 30 a 45 

anos) e tempo médio das mulheres (30 a 45 anos) na ocupação atual 
Grupos ocupacionais1 Filho 1 Filho 2 Filho 3 Filho 4 Filho 5 TMO* 
Direção e gerência 12,37 10,32 9,31 8,67 7,10 7,23 
Nível superior 10,96 9,31 8,82 8,21 7,07 8,75 
Nível técnico 11,85 9,66 8,82 7,94 7,00 7,81 
Administrativos 11,34 9,42 8,72 7,92 6,83 7,11 
Serviços 13,38 10,79 9,33 8,26 7,16 4,90 
Rurais 13,36 10,72 9,02 7,89 6,72 10,93 
Produção/manutenção 13,17 10,58 9,15 7,99 7,07 5,26 
Empregadas domésticas 13,53 10,98 9,22 7,88 6,83 4,30 
Militares 8,47 6,04 4,30 4,11 - 10,34 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e PNAD 2002 
* Tempo médio, em anos, na ocupação atual (PNAD, 2002) 
1- A forma como foi pensada a categorização da ocupação está apresentada no tópico “variável 
independente”. 

 

Infelizmente a PNAD não possui dados sobre a ocupação anterior dos indivíduos 

ocupados que nos possibilite comprovar nossas suposições. Essas informações só estão 

disponíveis para os indivíduos que não estavam ocupados na semana e no ano de 

referência. Buscamos na literatura algumas informações sobre a mobilidade ocupacional, 

mas infelizmente todos os trabalhos analisados sobre esse tema não utilizam a ocupação no 

nível de desagregação que aplicamos em nosso estudo. Na maioria das vezes, a mobilidade 

testada relacionava a passagem do status de carteira assinada para não-assinada, formal 

para informal, empregada para desempregada, e vice-versa (OLIVEIRA, 2000). Tais 

análises não nos fornecem informações confiáveis para afirmarmos que a mobilidade 

ocupacional entre as mulheres ocorre dentro de um mesmo grupo ocupacional. Outros 

estudos trabalham na perspectiva de mobilidade de classe intergeracional (SCALON & 

RIBEIRO, 2001; PASTORE & SILVA, 2000), uma perspectiva ainda mais distante da 

nossa temática. 

Apesar dessa ausência de informações sobre a mobilidade ocupacional das mulheres 

(em nível de grupos ocupacionais), OLIVEIRA (2000) nos diz que é esperada pouca 

mobilidade ascendente entre as mulheres. Segundo essa autora, a trajetória ocupacional da 

mulher não sofre grandes transformações ao longo do tempo. Nesse sentido, podemos 
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pensar que se a mulher entra no mercado de trabalho em ocupações de baixo prestígio 

social, é esperado que ela permaneça nessas ocupações (se em 2000 a mulher estava em 

uma ocupação de baixo prestígio, é provável que estivesse em uma ocupação com as 

mesmas características em 1990, por exemplo). Ao mesmo tempo, se ela entra em uma 

posição de maior prestígio social, também é provável que ela continue. De acordo com 

PASTORE & SILVA (2000), nessas ocupações o que se observa é uma grande 

imobilidade.  

Essas suposições nos deixam acreditar em um possível paralelo entre a história de 

nascimentos e a história ocupacional das mulheres – representada pela ocupação corrente, 

dada a esperada estabilidade das mulheres em seu grupo ocupacional. 

No próximo capítulo, apresentamos os dados utilizados para a realização de nosso 

estudo. 
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CAPÍTULO 3 

Banco de dados 
 
 

3.1- Banco de dados 

Para a realização de nosso estudo, utilizamos o banco de dados da amostra do Censo 

Demográfico de 2000.15 Nesse levantamento foram selecionados 5.304.711 domicílios em 

todo o território nacional, e coletadas as informações de 20.274.412 pessoas, sendo 

10.031.796 homens e 10.242.616 mulheres. As informações obtidas foram distribuídas em 

dois bancos de dados, um sobre o domicílio e o outro sobre as pessoas. Utilizamos o banco 

de dados sobre pessoas.  

 

 3.2- Adequação do banco de dados aos objetivos da pesquisa 

 Neste tópico, demonstramos todos os passos seguidos para adequar o banco de 

dados de pessoas da amostra do Censo de 2000 ao nosso estudo. Acreditamos que, ao 

explicitar esses passos, oferecemos ao leitor uma melhor compreensão de nossos objetivos, 

deixando claras as possibilidades e limitações de nossas informações. 

Antes de tudo, destacamos os conceitos de família e domicílio utilizados pelo IBGE. 

A família é definida como um conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, 

dependência doméstica ou normas de convivência, sendo que essas pessoas devem morar 

no mesmo domicílio. Além disso, uma pessoa que more sozinha também pode ser 

classificada como família. Já o domicílio é definido como sendo o local de moradia, 

estruturalmente separado e independente, que se destina a servir de habitação a uma ou 

mais pessoas, ou que esteja sendo utilizada como tal; assim o domicílio é o local de 

residência das famílias. 

  

 

 

 

                                                 
15 A investigação dos domicílios e das pessoas residentes teve como data de referência o dia 1º de agosto de 
2000 (IBGE, 2000). 
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Definidos os conceitos de família e domicílio do IBGE (que são utilizados em 

nossas análises), a primeira questão a ser resolvida foi a escolha da variável de 

identificação da pessoa, dentro da unidade habitacional. No banco de dados de pessoas, 

temos a variável (v0402)16, que caracteriza o status do indivíduo em relação à pessoa 

responsável pelo domicílio, e a variável (v0403)17, que caracteriza o status do indivíduo em 

relação à pessoa responsável pela família. É possível que, dentro de um mesmo domicílio, 

resida mais de uma família (o que caracteriza um domicílio composto). Neste caso, a 

utilização da variável (v0402) não é a mais recomendável, pois com ela não é possível 

identificar algumas mães e seus respectivos filhos, que são o alvo principal de nossa 

pesquisa.  

 Para exemplificar a dimensão desse problema, vamos trabalhar com a hipótese de 

um domicílio composto, com a presença de duas famílias. A família 1, que no nosso caso é 

a família principal do domicílio, é constituída pela pessoa responsável pela família (no 

nosso exemplo essa pessoa também é a responsável pelo domicílio), pelo cônjuge e por um  

filho. A família 2, que no nosso exemplo é “subordinada” à família 1, também é constituída 

por uma pessoa responsável pela família, pelo cônjuge e por um filho. Suponhamos que o 

responsável pela família 1 seja pai do responsável pela família 2. Se utilizarmos a variável 

(v0402), que classifica os indivíduos em relação ao responsável pelo domicílio, teremos as 

seguintes informações referentes aos indivíduos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
16 Relação com o responsável pelo domicílio. 
17 Relação com o responsável pela família. 
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FIGURA 1 – Caracterização dos indivíduos em relação ao responsável pelo domicílio 
 

 

Responsável pelo domicílio (família 1) 

Cônjuge (família 1) 

Filho (família 1) 

Filho (família 2) 

Outro parente (família 2) 

Neto (família 2) 

  

 

Podemos perceber que dessa forma não há como identificar a mãe da família 2, que 

foi classificada como outro parente, e nem o seu filho, que foi identificado como neto. Ao 

usar a variável (v0402) subestimamos o número de mães e perdemos informações preciosas 

para a determinação da fecundidade das mulheres. Ou seja, a variável (v0402) não é 

adequada aos nossos propósitos. Ao utilizarmos a variável (v0403), que relaciona os 

indivíduos ao responsável pela família, minimizamos esses problemas. Essa opção produz 

um volume maior de informações sobre as mães e seus filhos. Apesar dessa vantagem, 

tivemos que assumir o pressuposto de que as mulheres, chefes ou cônjuges, presentes nas 

famílias, eram mães ou madrastas dos filhos ou enteados presentes.  

Esse refinamento pode ser observado na FIG. 2. 
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FIGURA 2 - Caracterização dos indivíduos em relação ao responsável pela família 

 
 

 
 

Responsável pela família (família 1) 

Cônjuge (família 1) Filho (família 1) 

 
 

  

Responsável pela família (família 2) 

Cônjuge (família 2) Filho (família 2) 

  

Dessa forma, a nossa primeira escolha foi trabalhar com as informações referentes à 

família, pois elas nos permitem obter um número maior de informações sobre o histórico da 

fecundidade das mulheres.  

 O segundo passo foi eliminar do banco de dados todas as pessoas que não foram 

classificadas como responsável da família, como cônjuge ou companheiro (a) e como filho 

(a) ou enteado (a). Essa escolha reflete a necessidade de se construir o histórico da 

fecundidade da mulher, a partir da ordem de nascimento dos filhos. Com isso, aqueles 

classificados como pai ou mãe, neto, bisneto, irmão, irmã, outro parente, agregado, 

pensionista, empregado doméstico, parente do empregado doméstico e outros, em relação 

ao chefe da família, foram eliminados. Após esse corte, uma mulher sem filhos só poderia 

ser classificada como filha, cônjuge ou responsável pela família. Já uma mulher com filhos 

só poderia ser classificada como responsável pela família ou como cônjuge. Após esse 

procedimento, apenas os homens e as mulheres, de todas as idades, classificados como 

responsáveis pela família, cônjuge ou filhos, foram mantidos no banco de dados. A amostra 

passou a contar com 18.837.100 de pessoas, 9.352.593 homens e 9.484.507 mulheres; 

desconsideramos 1.437.312 informações, cerca de 7% do total da amostra de pessoas. 

A primeira variável construída a partir das informações do banco de dados da 

amostra foi o número de filhos presente na família. Tomando a variável controle (v0300) e 

a variável número da família (v0404) como referência, somamos o número de filhos 
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presente em cada família e construímos a variável total de filhos presente na família no 

momento da aplicação do censo. Com essa informação foi possível identificar as mulheres 

que têm todos os filhos nascidos vivos juntos de si. Esse cálculo foi realizado subtraindo o 

número de filhos presentes em cada família do número de filhos nascidos vivos declarado 

por cada mulher (v4620). Se o número de filhos presentes na família fosse o mesmo dos 

filhos nascidos vivos, essa mulher receberia o valor zero para a variável que define se a 

família da mulher está completa (mulheres com todos os filhos nascidos vivos junto de si). 

Se houvesse diferença entre os filhos presentes e os filhos nascidos vivos, essa mulher 

receberia um número diferente de zero. Positivo, caso o número de filhos presentes na 

família fosse maior que o número de filhos nascidos vivo, e negativo, se o total de filhos 

presentes junto da família fosse menor que o número de filhos nascidos vivos.  

Selecionamos as mulheres responsáveis pelo domicílio ou cônjuges porque apenas 

com esses dois subgrupos podemos identificar com um grau maior de certeza a relação 

entre mãe e filho, e conseqüentemente reproduzir as histórias de nascimento. A partir desse 

cálculo construímos os conceitos de mulheres com família completa e família incompleta, 

que estão apresentados no QUADRO 1.  
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QUADRO 1 – Definição do conceito de mulher com família completa e mulher com família 
incompleta 

Mulheres de família completa Mulheres de família incompleta 

 

São as mulheres cujo número de filhos 

nascidos vivos declarado é igual ao número 

de filhos presentes junto da família; além das 

mulheres que declararam não ter filhos nem 

enteados.  

(Para as mulheres desse subgrupo é possível 

construir a história reprodutiva - sob o 

pressuposto de que os filhos presentes são 

exatamente os que nasceram vivos, que não é 

necessariamente verdade). 

 

 

São as mulheres cujo número de filhos 

nascidos vivos declarado é maior ou menor 

do que o número de filhos que residem junto 

da família.  

(Para as mulheres desse sub-grupo não é 

possível construir a história reprodutiva 

diretamente dos dados do Censo 2000). 

 

 O passo seguinte foi colocar as informações da idade de todos os filhos presentes na 

família, em ordem decrescente, na linha da mãe. Esse procedimento foi utilizado para 

determinar as idades das mulheres ao terem seus filhos e o intervalo intergenésico. 

Como as principais variáveis para o nosso estudo – ocupação da mulher e 

fecundidade - são afetadas pelos estágios do ciclo-de-vida e a nossa intenção é captar a 

relação entre o comportamento reprodutivo e a ocupação da mulher, tivemos que selecionar 

um grupo etário que fosse imune, ou quase imune, aos efeitos das etapas transitórias da 

vida reprodutiva e ocupacional. Ou seja, um grupo etário cuja probabilidade de alteração na 

fecundidade e na forma de inserção no mercado de trabalho não fosse significativa, e sim 

marginal. 

Para PASTORE & SILVA (2000), o corte etário inferior ideal para se utilizar nos 

estudos sobre trabalho e ocupação é 30 anos. De acordo com esses autores, nessa idade o 

indivíduo praticamente encerrou seu processo de formação profissional (principalmente via 

educação formal), sendo que ele já se encontra estabilizado na ocupação. Ou seja, as 

possibilidades de uma grande mudança no status ocupacional dos indivíduos, a partir dos 

30 anos, são remotas. A mobilidade observada é dentro da própria ocupação. 
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Acreditamos que o corte inferior aos 30 anos também contempla a questão da 

fecundidade, uma vez que essa é uma idade onde o ciclo reprodutivo das mulheres já está 

próximo de se tornar completo. De acordo com MIRANDA-RIBEIRO (2004), em 2000, a 

idade média da mulher brasileira ao ter o quarto filho era de 29,27 anos. Como o total de 

mulheres com parturição acima de dois filhos está declinando rapidamente no Brasil, 

podemos considerar que o limite inferior de 30 anos nos garante um grande número de 

mulheres com a parturição praticamente completa. 

 Para definirmos o limite superior da idade das mulheres de nosso banco de dados, 

consideramos dois aspectos: alcançar o maior número possível de mulheres que estivesse 

trabalhando e ter o maior número de mulheres com família completa. Optamos então pelo 

limite superior de 45 anos de idade.   

Assim, a escolha de se trabalhar com mulheres entre 30 e 45 anos nos garante um 

número significativo de casos, onde a maioria das mulheres está com a fecundidade 

praticamente encerrada, com todos os filhos convivendo com as mães e com o status 

ocupacional definido. 

 O banco de dados, ao final, conta com 1.967.869 casos (amostra não-expandida), 

cerca de 20% do total das mulheres amostradas pelo IBGE, sendo que, ao expandir a 

amostra, totalizamos 16.893.356 casos. Essas mulheres têm entre 30 e 45 anos, com ou sem 

filhos, de família completa e incompleta, responsáveis pela família ou cônjuges. 
   

3.3- Análise descritiva do banco de dados18

 O banco de dados ficou assim distribuído: as mulheres com a família completa 

somaram 11.527.398, 68,2% do total da amostra; e as mulheres com a família incompleta 

somaram 5.365.958, 31,8% do total da amostra. A seguir, apresentaremos a descrição 

detalhada do nosso banco de dados. 

   

3.3.1- Aspectos geográficos 

Na TAB. 3 é apresentada a distribuição das mulheres por tipo de família, segundo as 

variáveis geográficas: regiões e situação do domicílio. A partir desta tabela, podemos 

                                                 
18 Destacamos que o total apresentado nas tabelas da análise descritiva do banco de dados pode variar devido 
aos missings presentes em algumas variáveis. Essa variação é percebida, principalmente, nos quesitos 
relacionados com os aspectos demográficos e socioeconômicos. 
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observar que 67% das mulheres de família completa residem nas regiões Sul e Sudeste do 

país, enquanto que entre as mulheres de família incompleta, esta porcentagem é de 52%. 

Portanto, existe uma presença maior de mulheres de família completa (do que de família 

incompleta) residindo nas regiões mais desenvolvidas do país. 

Em relação à situação do domicílio, a TAB. 3 mostra que 87% das mulheres de 

família completa e 80% das mulheres de família incompleta vivem nas áreas urbanas. 

 

TABELA 3 – Distribuição das mulheres de 30 a 45 anos, por tipo de família, 
segundo aspectos geográficos (%) Brasil -2000 

Aspectos Geográficos Família completa Família incompleta Total 
Região       

Norte 5,09 8,81 6,27 
Nordeste 21,32 31,75 24,64 
Sudeste 49,25 37,32 45,46 
Sul 17,36 14,41 16,42 
Centro-Oeste 6,98 7,71 7,21 

Situação do Domicílio       
Urbano 87,28 80,12 85,01 
Rural 12,72 19,88 14,99 

Total 11.527.398 5.365.958 16.893.356 
           Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 

3.3.2- Aspectos demográficos 

Na TAB. 4 apresentamos a parturição média e a distribuição da parturição segundo 

ordem de nascimento, das mulheres de família completa e de família incompleta, além da 

cor/raça, grupo etário, presença de cônjuge e a condição da família. 
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TABELA 4 –Distribuição das mulheres de 30 a 45 anos, por tipo de família, 
segundo aspectos demográficos (%) Brasil -2000 

Aspectos Demográficos Família completa Família incompleta Total 
Parturição Média 2,08 (1,21)1 3,44 (1,37)1 2,51 (1,41)1

Parturição       
0 9,40 2,50 7,21 
1 20,95 5,59 16,07 
2 37,84 17,56 31,40 
3 20,79 25,28 22,22 
4 6,51 17,48 10,00 
5 4,51 31,58 13,11 

Cor/Raça       
Branca 62,23 48,17 57,76 
Negra* 37,77 51,83 42,24 

Grupo etário       
30-34 38,94 19,89 32,89 
35-39 34,27 29,73 32,83 
40-45 26,79 50,39 34,28 

Presença de cônjuge       
Não 17,02 21,42 18,41 
Sim 82,98 78,58 81,59 

Total 11.527.398 5.365.958 16.893.356 
Condição na Família        

Responsável 21,54 27,30 23,37 
Cônjuge 78,46 72,70 76,63 

Total 11.453.001 5.338.165 16.791.166 
           Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
             1 – Os valores em parênteses são os desvios-padrão. 
             * Pretas e pardas. 

 

Podemos perceber, a partir da TAB. 4, que entre as mulheres de família completa, a 

parturição média é consideravelmente menor, quando comparada com a parturição média 

das mulheres de família incompleta. A diferença entre a média das parturições é de 1,26 

filhos. Conseqüentemente, a distribuição da parturição entre as mulheres de família 

completa e incompleta também é diferente. Cerca de 70% das mulheres de família completa 

têm uma parturição de até 2 filhos, enquanto que entre as mulheres de família incompleta, 

cerca de 75% têm uma parturição de 3 filhos e mais. Em relação à cor/raça das mulheres, 

podemos perceber que as mulheres de família completa são majoritariamente brancas 
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(62,23%). Já entre as mulheres de família incompleta, essa situação se inverte, uma vez que 

51,83% são negras (TAB. 4).  

As mulheres de família completa são mais jovens; mais de 70% delas têm entre 30 e 

39 anos. Já entre as mulheres de família incompleta, mais de 50% pertencem ao grupo de 

40 a 45 anos. Esta distribuição era esperada, uma vez que a relação entre a idade da mãe e a 

presença de todos os filhos no domicílio pode estar relacionada. Diante disso, podemos 

supor que as mulheres mais velhas tenham filhos mais velhos que, por sua vez, tendem a 

não morar mais na residência dos pais, seja por causa do trabalho, migração, óbito ou 

casamento. 

Na TAB. 4 apresentamos também informações sobre a presença de cônjuge e a 

condição da mulher na família. Cerca de 83% das mulheres de família completa vivem com 

um cônjuge. Esta porcentagem diminui para 78% entre as mulheres de família incompleta. 

Entre estas mulheres, também observamos um percentual maior de chefes da família 

(27,3%), o que pode ser um efeito da maior presença nesse grupo de mulheres sem cônjuge 

ou companheiro. 

 

3.3.3- Aspectos socioeconômicos 

A TAB. 5 nos mostra uma diferenciação educacional entre os dois grupos de 

mulheres. Mais de 50% das mulheres de família completa possuem 8 anos e mais de 

estudo. Entre as mulheres de família incompleta, observamos uma maior proporção nos 

grupos de menor escolaridade, sendo que 75% possuem até 7 anos de estudo. Outro aspecto 

a ser ressaltado é a alta proporção de analfabetas no grupo de mulheres de família 

incompleta e a alta proporção de mulheres com 11 anos e mais de estudo entre as mulheres 

de família completa. 
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A TAB. 5 também nos mostra que existe uma maior proporção de mulheres de 

família completa nos grupos de renda mais elevada, enquanto que nos grupos de menor 

renda se concentram as mulheres de família incompleta. Esta constatação é esperada, uma 

vez que a renda está positivamente associada à escolaridade (BARROS et al, 2001). 

 

TABELA 5–Distribuição das mulheres de 30 a 45 anos, por tipo de família, 
segundo aspectos socioeconômicos (%) Brasil -2000 

Aspectos Socioeconômicos Família completa Família incompleta Total 
Grupos de escolaridade       

Analfabeto 4,63 14,26 7,68 
1 a 3 anos de estudo 11,73 23,78 15,55 
4 a 7 anos de estudo 31,19 37,12 33,07 
8 a 10 anos de estudo 16,86 11,99 15,32 
11 anos de estudo e mais 35,59 12,85 28,38 

Total 11.444.641 5.307.910 16.752.551 
Grupos de renda        

Sem renda 4,57 7,24 5,41 
Até 1/2 SM 20,23 32,88 24,25 
Mais 1/2 SM até 1 SM 20,76 23,36 21,59 
Mais de 1 SM até 2 SM 22,90 20,17 22,03 
Mais de 2 SM até 3 SM 10,02 7,03 9,07 
Mais de 3 SM até 5 SM 9,55 5,07 8,13 
Mais de 5 SM 11,97 4,26 9,52 

Total 11.526.458 5.364.684 16.891.142 
       Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 

3.3.4- Aspectos ocupacionais 

A TAB. 6 apresenta a distribuição das mulheres segundo a situação ocupacional e o 

regime de trabalho. Podemos observar que entre as mulheres de família completa existe 

uma maior porcentagem de mulheres ocupadas (53,8), contra 48,3% entre as mulheres de 

família incompleta. Já o tempo gasto nas atividades laborativas, entre as mulheres é 

praticamente o mesmo nos dois grupos. 
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TABELA 6 – Distribuição das mulheres de 30 a 45 anos, por tipo de família, 
segundo aspectos ocupacionais (%) Brasil -2000 

Aspectos Ocupacionais Família completa Família incompleta Total 
Status Ocupacional       

Não-ocupada 37,37 41,93 38,82 
Ocupada 53,82 48,32 52,07 
Procura trabalho 8,81 9,75 9,11 

Total 11.452.992 5.338.164 16.791.156
Regime de Trabalho       

Total (mais de 30 horas) 73,49 72,40 73,17 
Parcial (menos de 30 horas) 26,51 27,60 26,83 

Total 6.163.926 2.579.400 8.743.326 
       Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.          
  

A TAB. 7 nos mostra que, nas ocupações menos valorizadas, a proporção de 

mulheres de família incompleta é maior. Elas se concentram basicamente entre as 

empregadas domésticas, trabalhadoras do setor de serviços e do setor rural. Entre as 

mulheres de família completa, mais de 30% se encontravam no topo da pirâmide 

ocupacional (Direção e gerência, Profissionais de nível superior e técnico). 

 

TABELA 7 – Distribuição das mulheres de 30 a 45 anos, por tipo de família,  
segundo grupo ocupacional da mulher (%) Brasil-2000 

Grupo ocupacional1 Família completa Família incompleta Total 
Direção e gerência 5,42 2,56 4,57 
Profissionais de nível superior 11,57 3,77 9,27 
Profissionais de nível técnico 13,30 7,59 11,61 
Trabalhadores  administrativos 12,03 5,52 10,11 
Trabalhadores serviços 26,76 33,42 28,82 
Trabalhadores rurais 6,95 13,82 8,98 
Trabalhadores produção/manutenção 9,42 9,83 9,54 
Empregadas domésticas 14,43 23,46 17,01 
Militares 0,12 0,03 0,09 

Total 6.163.928 2.579.400 8.743.238 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
1- A forma como foi pensada a categorização da ocupação está apresentada no tópico “variável 
independente”. 
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3.4 – Resumo da análise descritiva do banco de dados 

Após a descrição do banco de dados apresentada na seção anterior, foi possível 

observar a existência de diferenças geográficas, demográficas, socioeconômicas e 

ocupacionais entre as mulheres de família completa e incompleta. De uma maneira geral, as 

mulheres de família completa são, em sua grande maioria, brancas, mais jovens, possuem 

um nível mais alto de escolaridade, de renda e ocupação, têm menos filhos e residem nas 

regiões sul-sudeste. Já as mulheres com família incompleta são predominantemente negras, 

mais velhas, possuem um nível mais baixo de educação, renda e ocupação, têm mais filhos 

e residem nas regiões norte-nordeste.19  

Os perfis diferenciados que separam as mulheres de família completa das mulheres 

de família incompleta, e coloca uma questão central para essa tese: que atitude tomar em 

relação à ausência de informações dos filhos das mulheres de família incompleta, uma vez 

que precisamos da história de nascimento das mulheres? Como são dois grupos 

completamente distintos, a simples retirada das mulheres de família incompleta de nossa 

amostra implica em um grave viés socioeconômico e demográfico. Dada a grande 

importância dessa questão, no próximo tópico discutiremos as opções possíveis e as 

escolhas feitas em relação a essa questão e apresentaremos o banco de dados utilizado em 

nossas análises. 

 

 3.5- Repensando o banco de dados 

Após a descrição do nosso banco de dados, nos defrontamos com um grande 

problema: a falta de informações sobre os filhos ausentes das mulheres de família 

incompleta. Esta falta inviabiliza a reconstrução do histórico de fecundidade de 30% de 

nossa amostra, o que suscitou a seguinte questão: utilizar apenas as mulheres de família 

completa, ou utilizar as mulheres de família completa e incompleta? 

 A utilização das mulheres com família completa nos fornece um alto grau de certeza 

em relação à história de nascimentos, mas perdemos em abrangência, uma vez que esse 

                                                 
19 É provável que as diferenças socioeconômicas ajudem a explicar a ausência dos filhos, no caso das 
mulheres de família incompleta. Como essas mulheres apresentam uma situação econômica mais 
desfavorável, podemos esperar que nesse grupo as taxas de mortalidade dos filhos sejam maiores, e que a 
mobilidade dos filhos na busca de oportunidades de emprego seja mais intensa, provocando uma maior 
ausência dos filhos no domicílio. 
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grupo de mulheres cobre cerca de apenas 70% de nossa amostra, com forte viés geográfico, 

socioeconômico, demográfico e ocupacional. As mulheres desse grupo apresentam uma 

situação mais confortável em termos socioeconômicos e possuem menos filhos. Se 

optarmos por usar apenas esse grupo, teremos um alto grau de seletividade, uma vez que 

superestimamos a real proporção das mulheres com um alto padrão de vida e subestimamos 

o peso relativo das mulheres com baixo padrão de vida, impedindo a expansão de nossos 

resultados para a população feminina como um todo. Por outro lado, a utilização de 

mulheres com família completa e incompleta traz um grau maior de imprecisão, uma vez 

que neste grupo de mulheres é elevado o número de casos perdidos em relação às 

informações sobre mães e filhos. A inclusão das mulheres de família incompleta exigiria a 

imputação de valores nos missing da variável idade da mãe ao ter os filhos, além da 

definição da ordem de nascimento dos filhos ausentes, uma vez que estas informações não 

foram coletadas pelo censo. Com a realização desses procedimentos poderíamos 

generalizar nossos resultados.  

 A saída mais simples para essa situação seria restringir as análises ao grupo de 

indivíduos com todas as informações, utilizando o List-wise deletion (CHEN & ASTEBRO, 

2003). Nesse sentido, assumimos que os casos descartados por falta de informações têm as 

mesmas características dos casos completos. No entanto, isso só ocorre caso os dados 

descartados representem uma sub-amostra aleatória da amostra original. Como foi 

demonstrada na descrição do banco de dados, essa exigência não é satisfeita, uma vez que o 

viés de seletividade é claro ao separarmos as mulheres nos grupos de família completa e 

incompleta. Além disso, a utilização desse subterfúgio ignora as diferenças sistemáticas 

entre os casos completos e incompletos e pode aumentar o erro padrão devido à redução do 

número de casos. 

 Outro método utilizado para solucionar a ausência de informações é a substituição 

dos missing pela média dos dados válidos da variável em questão. O grande problema desse 

método é que todos os missing recebem o mesmo valor médio, o que faz com que a 

variância se reduza artificialmente. 

 Um outro instrumental para solucionar a presença de missing em um banco de 

dados é a imputação múltipla. Com esse instrumental, os dados ausentes são produzidos a 

partir dos valores encontrados em outras variáveis. Um aspecto a ser ressaltado é que os 
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valores produzidos a partir de um modelo de imputação múltipla não têm o objetivo de se 

tornar o valor real, mas têm o objetivo de garantir a variabilidade da população preservando 

as correlações com as outras variáveis. A criação de imputes é apenas um mecanismo capaz 

de produzir um banco de dados com todas as informações (SCHAFER, 1999).  

Tentamos utilizar esta solução a partir de um modelo de regressão. O resultado final 

não se apresentou satisfatório (ANEXO 1). Ao compararmos as informações obtidas para 

as mulheres de família completa diretamente do banco de dados do censo, com as 

informações das mulheres de família completa estimadas pelo nosso modelo de regressão, 

identificamos algumas distorções importantes. Observamos que se utilizássemos essa 

imputação, poderíamos incorrer em graves erros que nos afastariam dos valores reais, 

mantendo, com isso, a imprecisão no banco de dados. Essa constatação nos levou a 

abandonar essa alternativa. 

 Diante dessas questões, optamos por utilizar a sub-amostra de mulheres de família 

completa (as mulheres com todas as informações referentes à sua parturição). Assumimos 

as restrições impostas por essa sub-amostra em troca da certeza em relação às informações 

disponíveis.  

Acreditamos que mesmo com essa falta de informações ainda conseguimos manter 

os propósitos de nosso estudo, uma vez que podemos conhecer os limites inferiores das 

diferenças do comportamento reprodutivo dos grupos ocupacionais.20

 Após definirmos o nosso grupo de mulheres a ser estudado (mulheres de 30 a 45 

anos com todos os filhos identificados), alguns ajustes foram necessários. Retiramos do 

banco de dados todas as mulheres cuja cor/raça fosse amarela, indígena e não identificada; 

que tivessem filhos gêmeos, e cuja idade ao ter o primeiro filho não fosse 15 anos ou 

mais21.  

                                                 
20 Falamos em limites inferiores porque a nossa amostra é viesada. Com a retirada das mulheres em piores 
condições socioeconômicas e maior parturição (mulheres de família incompleta), nossa amostra selecionada 
deve subestimar a real diferença a real diferença entre os grupos ocupacionais. 
21 A exclusão das mulheres que tiveram o primeiro filho com menos de 15 anos evita a presença de 
informações que possam distorcer nossos dados. Tomamos o exemplo de uma mulher com 30 anos que se 
casou com um homem de 50, que tem seu filho de 18 anos morando no domicilio da família. Nesse caso, para 
a nossa pesquisa, essa mulher teria tido esse filho aos 12 anos (quando na verdade ele é seu enteado). Caso ela 
tenha um filho próprio de 2 anos, o intervalo intergenésico do 1º para o 2º filho dessa mulher seria de 16 anos. 
Se acumulássemos muitos casos dessa natureza, nossos resultados estariam equivocados. Evidentemente, isso 
não impede que haja outros casos de enteados que consideramos serem filhos, pois a diferença de idade em 
relação à mulher é maior ou igual a 15 anos. 
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Para a realização da análise descritiva, utilizamos dois bancos de dados distintos. 

Um, para compararmos as mulheres ocupadas e não-ocupadas, e outro para compararmos 

apenas as mulheres ocupadas. O primeiro banco constituiu-se de 1.210.421 mulheres entre 

30 e 45 anos de idade, com ou sem filhos, responsáveis pela família ou cônjuges, ocupadas 

e não-ocupadas. Ao expandir a amostra, temos 10.436.316 mulheres. Destacamos que desse 

banco retiramos as mulheres que procuravam trabalho e que trabalhavam sem remuneração 

(cerca de 1% de nossa amostra). O segundo banco ficou constituído de 701.891 mulheres 

entre 30 e 45 anos de idade, com ou sem filhos, responsáveis pela família ou cônjuges, com 

algum tipo de ocupação. Ao expandir a amostra, temos 6.156.811 mulheres. Neste banco 

retiramos as mulheres não-ocupadas, procuravam trabalho, trabalhavam sem remuneração e 

militares.22  Nas análises estatísticas utilizamos apenas as informações das mulheres 

ocupadas. 

Ao consolidarmos nosso banco de dados, algumas perguntas pertinentes são 

colocadas: Como podemos interpretar os resultados relativos a essa amostra? Para que 

serve analisá-la? Será que ela subestima ou superestima os diferenciais de fecundidade por 

situação ocupacional da população brasileira? Em resposta a esses questionamentos, 

podemos argumentar que nossa amostra é uma parcela importante das mulheres brasileiras 

de 30 a 45 anos. Apesar de termos descartado uma parte da população menos favorecida, 

ainda assim nossos dados podem auxiliar no entendimento de parte do regime reprodutivo 

brasileiro contemporâneo. É evidente que é arriscado falarmos que nossos resultados 

refletirão a situação das mulheres brasileiras em geral, mas refletirão a situação de cerca de 

70% dessas mulheres entre 30 e 45 anos. Provavelmente nossos dados acabem por 

subestimar os diferenciais de fecundidade por grupo ocupacional, uma vez que as mulheres 

com que trabalhamos têm melhor nível socioeconômico e ocupacional e têm menos filhos, 

em média, do que as mulheres que ficaram de fora de nossa amostra.  

                                                 
22 Os grupos que foram retirados dos dois bancos de dados são bastante específicos. O grupo ocupacional 
“militares” é bastante heterogêneo. Possui um espectro muito grande de subcategorias, que vai desde soldado 
a oficiais de alta patente, além de ter um dia-a-dia bastante peculiar, em relação aos outros grupos 
ocupacionais. O mesmo se observou no grupo de mulheres “não-ocupadas” e que “procuram trabalho”. Não 
sabemos as motivações e o tempo que essas mulheres estão inativas ou desempregadas, o que dificulta 
qualquer caracterização e comparação com os grupos ocupacionais. 
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É provável que nossos resultados apontem caminhos que auxiliarão no 

entendimento do regime reprodutivo brasileiro em uma realidade de baixa fecundidade. A 

seguir mostraremos como foi desenvolvida toda a nossa metodologia. 
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CAPÍTULO 4 

Metodologia 
 

4.1- Modelo descritivo 

O nosso modelo descritivo apresenta o comportamento da fecundidade da nossa 

amostra, a partir do status ocupacional e do grupo ocupacional da mulher. Utilizamos como 

medidas de fecundidade a parturição, a parturição média, a TFT, a idade média ao ter os 

filhos e o espaçamento médio entre os nascimentos. 

A medida de parturição foi retirada diretamente do Censo Demográfico 2000. A 

parturição média de cada grupo ocupacional foi calculada a partir dessas informações.  

A TFT foi calculada a partir do Parity Progression Ratio (PPR). O PPR é 

basicamente a probabilidade de se ter um filho de ordem x+1 dado que se tenha um filho de 

ordem x (NEWELL, 1988).  

Normalmente, a PPR é utilizada em coortes que já encerraram a vida reprodutiva. 

Isto é, coortes com 50 anos e mais de idade. Em nosso caso utilizamos essa metodologia 

para o grupo de mulheres de 30 a 45 anos, uma vez que acreditamos que é provável que 

grande parte dessas mulheres tenha encerrado a sua vida reprodutiva, o que nos permite a 

aplicabilidade dessa técnica aos nossos dados (embora as PPR e, portanto a TFT, possam 

estar sendo ligeiramente subestimadas pela parturição ainda incompleta de parte dessas 

mulheres). 

Para calcular a TFT a partir da PPR, utilizamos as seguintes informações: 

Wx = número de mulheres com parturição x (até parturição = n) 

Bx = número de nascimentos de parturição x 

Com esses dados em mãos, utilizamos a fórmula (1) para termos os valores das 

TFTs para cada grupo ocupacional.23  

∑
∑

∑
=

=

= ===
n

x
xn

x
x

n

x
x

PPR
W

B

W
BTFT

1
),0(

0

1     (1) 

                                                 
23 Ver em PRESTON et al. (p.105) uma aplicação passo-a-passo desse exercício para dados do Egito. 
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 A idade média ao ter os filhos, em cada uma das parturições, segundo o grupo 

ocupacional, foi calculada a partir da fórmula (2), 

200fxI 02000mx II −=      (2) 

Onde, 

I é a idade da mulher ao ter o filho 

x é a ordem de parturição 

Im2000 a idade da mãe em 2000 

Ifx 2000 a idade do filho em 2000 (segundo a ordem de parturição) 

Essa fórmula foi aplicada para cada uma das ordens de nascimento. A partir desses 

resultados, calculamos a idade média ao ter os filhos (de ordem 1 a 5) para cada um dos 

grupos ocupacionais. 

 O espaçamento entre os nascimentos, ou o intervalo intergenésico, pode ser definido 

como o tempo entre os sucessivos nascimentos (de nascidos vivos). Os abortos e os 

nascidos mortos não são considerados nesse cálculo. Cada intervalo começa com um 

período de amenorréia pós-parto (esse período pode ser ampliado se a lactação for 

prolongada) até o retorno do ciclo menstrual que, por sua vez, pode ser seguido por um 

período de uso de contracepção. Em seguida, pode haver um período de espera entre o fim 

da adoção da contracepção e a concepção. Finalmente, temos a gravidez, que normalmente 

dura 9 meses. O intervalo, então, termina com o nascimento da criança (PRESTON et al., 

2001; NEWELL, 1988). É importante destacarmos que o intervalo mínimo possível entre 

os nascimentos é de 10 meses (excetuando casos de partos prematuros), mas eles são, 

normalmente, maiores que isso, sendo que em alguns casos esse intervalo pode chegar a 20 

anos. 

É evidente que esses cálculos podem ser muito mais complicados, principalmente se 

o objetivo do estudo for a efetividade de métodos contraceptivos (PRESTON et al., 2001; 

NEWELL, 1988). Como nosso estudo não se ocupa dessas questões, a nossa medida de 

intervalo de nascimento é mais simples. O intervalo médio entre os nascimentos foi 

baseado no cálculo realizado para a construção da história de nascimentos das mulheres. O 

primeiro intervalo, que teoricamente não é considerado um intervalo intergenésico, foi 

calculado da seguinte maneira: 
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1511 −= IT      (3) 

 Onde,  

 1 é o intervalo até o primeiro nascimento T

 é a idade da mulher ao ter o primeiro filho 1I

 15 é a idade de início do período reprodutivo 

 

Os demais intervalos foram calculados da seguinte maneira: 

xIxIT −= +    (4) 

 

 é a idade da mulher ao ter o filho x 

ações, calculamos o intervalo intergenésico médio em cada 

um dos grupos ocupacionais. 

a passagem do status de solteiro para 

o status de casado (ALLISON, 2005; 1984). 

ógrafos é muito grande, o 

que inviabiliza a produção de dados longitudinais. 

1   

Onde, 

T é o intervalo intergenésico 

1+XI é a idade da mulher ao ter o filho x+1

X

A partir dessas inform

I

  

4.2- Método e modelo estatístico 

O método estatístico que utilizamos em nosso trabalho foi a análise de 

sobrevivência.  Esse método foi desenvolvido para se estudar dados longitudinais, cuja 

variável resposta, geralmente, é o tempo até a ocorrência de um evento de interesse. O 

evento pode ser definido como uma mudança qualitativa que se observa no tempo. Seria a 

transição de um status para outro, como, por exemplo, 

A análise de sobrevivência demanda informações bastante específicas. O ideal neste 

tipo de análise seria a utilização de dados resultantes de um survey prospectivo. Ou seja, 

um survey que acompanhasse todos os indivíduos do estudo por um determinado tempo, 

anotando o momento de ocorrência de todos os eventos de interesse. Esses procedimentos 

são muito comuns nos estudos das áreas médicas; no caso da demografia, especificamente, 

esses procedimentos não são muito usuais, uma vez que são procedimentos extremamente 

caros. Além disso, o volume de informações utilizadas pelos dem
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Uma alternativa a esses impedimentos são os estudos retrospectivos, onde as 

pessoas reportam aos pesquisadores a ocorrência de eventos passados.24 Os estudos 

retrospectivos são realizados em um ponto no tempo (cross-section), cabendo ao 

entrevistado rememorar os eventos de interesse da pesquisa, revelar a ocorrência de tais 

eventos e apontar o momento em que eles ocorreram.  

As informações produzidas pelos estudos retrospectivos possuem inúmeras 

limitações.  Podemos supor, por exemplo, que uma parte das pessoas entrevistadas omita 

e/ou erre o tempo de ocorrência do evento ao dar as informações (ALLISON, 2005). É 

provável também que tenhamos um viés em relação ao risco de ocorrência do evento se a 

nossa amostra não for bem desenhada (ALLISON, 1984). 

Duas características são comuns aos dados de sobrevivência. A primeira é a 

possível presença de covariáveis dependentes do tempo, ou seja, covariáveis que mudam 

com o tempo. A segunda, e mais importante, é a presença de dados censurados (GIOLO, 

2004).25  

De acordo com ALLISON (2005; 1984) e COLOSIMO (2001), as características 

dos dados de sobrevivência (censura e covariáveis dependentes do tempo) inviabilizam a 

utilização de métodos estatísticos tradicionais.26 Esses obstáculos fizeram com que Sir 

David Cox, em 1972, desenvolvesse um modelo de regressão capaz de modelar dados de 

sobrevivência na presença de covariáveis, por meio da função de risco.27

Tendo em vista as especificidades dos nossos dados (presença de informações 

censuradas), utilizamos o modelo de regressão de Cox.  

 

4.2.1- Modelo de regressão de Cox  

O modelo de regressão proposto por Cox tem como principal atrativo a sua 

simplicidade, abrangência e robustez. Ao contrário dos modelos paramétricos, o modelo de 

regressão de Cox não exige do usuário uma escolha a priori da distribuição da 

                                                 
24 Um exemplo de estudos retrospectivos na demografia são as informações sobre a história de nascimentos 
nos moldes da DHS (Demography Health Survey). 
25 A censura pode ser definida como sendo a observação parcial da resposta. Isto é, por algum motivo o 
indivíduo ainda não vivenciou o evento estudado no tempo definido pelo pesquisador. 
26 Para uma discussão pormenorizada dessa questão, com a apresentação de diversos exemplos, ver ALISSON 
(2005). 
27 COX, Sir David. Regression models and life table. Journal of the Royal Statistical Society, series B, v.39, 
p.1-38, 1972.   
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probabilidade para representar o tempo de sobrevivência. Por ter essa característica, o 

modelo de regressão de Cox é chamado de modelo semiparamétrico. Ou seja, é um modelo 

que assume que as covariáveis atuam multiplicativamente no risco pela relação 

}'exp{),( ixxg ββ = , e por determinar arbitrariamente a função de risco inicial ao(t). 

Como destaca GIOLO (2004), “a denominação desse modelo como sendo de riscos 

proporcionais é devido ao fato de que a razão entre as funções de risco de dois indivíduos 

não depender do tempo” (p.2), como nos mostra a equação 5. 
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Onde (i, l 1, ..., n e i l), não dependem do tempo. = ≠

É importante destacarmos que a constante 0β  não faz parte do componente 

paramétrico exp{ , uma vez que o componente não paramétrico absorve o termo 

constante.  
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A suposição básica para o uso do modelo de regressão de Cox é que as taxas de 

risco de falha sejam proporcionais. Essa suposição indica que se um indivíduo apresenta, 

no início do estudo, um risco de falha igual a 5 vezes o risco de um outro indivíduo, essa 

taxa será a mesma em qualquer ponto no tempo t do período do experimento (GIOLO, 

2004).   

Outro aspecto importante trazido pelo modelo de Cox é o método de estimação 

denominado verossimilhança parcial )(βL . Para se construir essa função de 

verossim os que considerar uma amostra de n indivíduos onde nk ≤ falhas 

distintas ocorrem nos tempos t

ilhança, tem

a 

observação falhar no tempo ti, conhecendo as observações sob risco em ti, é: 
1,...,tk e que a probabilidade condicional da i-ésim
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em que R(ti) = Ri é o conjunto de todos os indivíduos ainda em risco no tempo t. Podemos, 

então, expressar a função de verossimilhança da seguinte m  aneira:
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Os indivíduos censurados entram na função de verossimilhança parcial )(βL através 

do conjunto de risco R(ti). A contribuição desses indivíduos para esta função fica limitada ao 

tempo em que eles estão em risco. 

De acordo com GIOLO (2004), os parâmetros β  são estimados a partir da 

maximização do logaritmo da função )(βL , cuja demonstração se encontra na equação 8: 
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 Onde ) )(log( ββ Ll . =

Segundo ALLISON (2005), o modelo de regressão de Cox faz a combinação entre o 

modelo de risco proporcional com o método de estimação da verossimilhança parcial. O 

modelo básico oferecido pela regressão de Cox pode ser descrito da seguinte maneira28:  

}...exp{)()( 110 ikkii xxtath ββ ++=      (9) 

Essa equação nos diz que o risco para um indivíduo i no tempo t é produto de dois 

fatores: uma função de risco inicial a0(t) que não é especificada e uma função linear de um 

conjunto de k covariáveis xi fixa, que são exponenciadas. A função de risco inicial é medida 

independentemente das covariáveis. A forma da função de risco sobre o tempo é definida 

pelo risco inicial, para todos os casos. A função a0(t) é vista como uma função de risco para 

um indivíduo cujas covariáveis têm o valor 0 (ALLISON, 2005).  

Tomando o logaritmo em ambos os lados, como sugerem ALLISON (2005) e 

OLIVEIRA (2002), temos a seguinte fórmula: 

ikkii xxtath ββ ++ ...+= )()(log      (10) 

 Onde . Se especificarmos 

11

)(log)( 0 tata = ata =)( , teremos o modelo exponencial. 

Se especificarmos , teremos o modelo de Weibull. 

rocedimentos são desnecessários, uma 

 de c

dividida em duas partes. A primeira parte depende de ta e 

tata log)( =

 Apesar de todas essas possibilidades, esses p

vez que a função )(ta pode assumir qualquer forma.  

 A função de verossimilhança para o modelo ris os proporcionais pode ser 

0 )( β  (vetor de coeficientes) e a 

                                                 
28 Esse modelo pode ser desdobrado para se adequar às variáveis estratificadas e às covariáveis dependentes 
do tempo (ver ALLISON, 2005).     
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segunda parte depende somente de β . A verosimilhança parcial descarta a primeira parte e 

trata somente da segunda. As estimativas são obtidas a partir dos valores de β , que 

maximizam a verossimilhança parcial, independente da forma da função de risco de base 

(OLIVEIRA, 2002). Os coeficientes β  no modelo de Cox medem os efeitos das 

covariáveis sobre a taxa de falha, sendo que uma covariável pode acelerar ou desacelerar a 

função de risco (GIOLO, 002 4). r edade de riscos proporcionais é utilizada para 

interpre

A p opri

tar os coeficientes β . 

O valor do risco pode ser definido como sendo o produto entre o risco inicial e os 

efeitos das covariáveis. Quando o risco inicial é dependente do tempo, o efeito da 

covariável é o mesmo em todos os pontos do tempo. Assim, a razão do risco para dois 

casos em qualquer período do tempo é a razão entre os efeitos de suas covariáveis. E ta é a 

definição dos riscos proporcionais, que pode ser descrita da seguinte m

s

aneira: 

)}(...)(exp{)(/)( 111 jkikkjiji XXXXthth −++−= ββ      (10) 

Como destaca ALLISON (2005), a fórmula da verossimilhança parcial, apresentada 

na equação (10), é válida somente para dados nos quais dois eventos não ocorram ao 

mesmo tempo. Contudo, o mais comum é termos dados empatados. Assim, é preciso uma 

fórmula alternativa para lidar com essa situação. De acordo com esse autor, o método exato 

é o mais adequado nessas situações, principalmente quando existe um grande volume de 

dados empatados, como é o nosso caso. Para OLIVEIRA (2002), ao utilizarmos o método 

exato, assumimos que há uma ordem verdadeira, mas desconhecida para os tempos de 

eventos empatados, sendo que os eventos podem ocorrer em qualquer momento em um 

continuum de tempo, tornando-se razoável supor que os empates sejam meramente o 

resultado de uma imprecisa mensuração do tempo, devido ao agrupamento dos dados 

contínuos, não em a verdadeira ordenação no tempo para os eventos. patados, e que há um
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4.3- Definição das variáveis 

 4.3.1- Variáveis dependentes 

 Tempo de ocorrência do evento 

O modelo de Cox exige que a variável dependente (o tempo de ocorrência do 

evento) seja definida a partir de um tempo de origem comum a todos os indivíduos da 

amostra. ALLISON (2005) recomenda que o tempo de origem escolhido tenha como base 

a possibilidade de todos os indivíduos da amostra estar expostos ao risco da ocorrência do 

evento. Como o nosso foco principal é a fecundidade, elegemos a idade de 15 anos como 

nosso tempo de origem, uma vez que na demografia define-se usualmente esse momento 

na vida da mulher como o início do período reprodutivo. Salientamos que em nosso 

trabalho, a idade de 15 anos foi utilizada como referência para a contagem do tempo até a 

ocorrência do evento, independente da ordem de nascimento. Por exemplo, o tempo de 

ocorrência do primeiro evento foi contado a partir da subtração entre a idade da mãe ao 

ter o primeiro filho e 15 anos. Da mesma forma, o tempo de ocorrência do segundo 

evento foi contado a partir da subtração entre a idade da mãe ao ter o segundo filho e 15 

anos, e assim sucessivamente até o quinto filho. Com esta estratégia, garantimos que a 

origem da contagem do tempo fosse a mesma para todas as mulheres.  

Na verdade, esse procedimento é mais importante para as mulheres com mais de 

um filho, porque nos garante que a origem do segundo, terceiro, quarto e/ou quinto 

evento (nascimento) seja a mesma, ou seja, os 15 anos de idade. Portanto, fica 

evidenciado que a nossa variável dependente não é o intervalo intergenésico, e sim o 

tempo de ocorrência de cada evento, a partir da idade de 15 anos. Se, no entanto, 

tivéssemos utilizado o tempo entre o nascimento do filho de ordem x e o de ordem x+1 

(ou seja, o intervalo intergenésico), teríamos o tempo de origem de cada evento variando 

entre as mulheres.  

De qualquer forma, seja utilizando o intervalo intergenésico como variável 

dependente nos cálculos do risco de ocorrência do evento x+1, ou o tempo de ocorrência 

do evento a partir dos 15 anos, teríamos o mesmo resultado. Isso é esperado porque os 

valores do intervalo intergenésico e os valores das diferenças observadas entre os tempos 

de ocorrência de cada evento, a partir dos 15 anos de idade, guardam uma relação 
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constante: o tempo de ocorrência sempre é igual ao intervalo intergenésico mais a idade 

do filho anterior.  

 Como mencionado anteriormente, ao empregarmos o método de análise de 

sobrevivência, partimos do pressuposto de que a variável resposta é o tempo até a 

ocorrência de um determinado evento. No modelo de Cox, o evento em questão é o 

nascimento de um filho, e a variável resposta é o tempo até a ocorrência desse 

nascimento. Como trabalhamos com a parturição de ordem 1 a 5, temos cinco variáveis 

resposta, uma para cada parturição. 

Assim, nossas as variáveis dependentes são: 

• Tempo entre os 15 anos até o nascimento do primeiro filho; 

• Tempo entre os 15 anos até o nascimento do segundo filho; 

• Tempo entre os 15 anos até o nascimento do terceiro filho; 

• Tempo entre os 15 anos até o nascimento do quarto filho; 

• Tempo entre os 15 anos até o nascimento do quinto filho. 

 

4.3.2- Variável independente 

 Ocupação 

A medição e a categorização do trabalho e da ocupação no Brasil têm avançado 

muito nos últimos anos. Apesar desses avanços, ainda nos faltam muitas informações 

importantes para entendermos melhor a relação do trabalho e da ocupação com outras 

variáveis sociais, econômicas e demográficas. Um exemplo disto é a carência de dados 

longitudinais sobre a história profissional dos indivíduos. Outro aspecto importante é a 

necessidade de desenvolvermos uma categorização mais “pura” da ocupação, isto é, sem 

a influência de outras variáveis, principalmente a escolaridade. Podemos citar, ainda, a 

necessidade de se considerar as especificidades do cotidiano feminino, como a 

maternidade e as tarefas domésticas, na produção de informações sobre as relações entre 

o trabalho e ocupação da mulher. 

Consciente desses problemas, o IBGE vem aprimorando, nos últimos 40 anos, 

suas pesquisas domiciliares, na tentativa de suprir os pesquisadores brasileiros com boas 

informações sobre o trabalho e a ocupação da população brasileira, em geral, e das 

mulheres, em particular.  
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Uma das primeiras tentativas de se criar uma nova forma de aferir o trabalho foi 

no Censo de 1970. Esse censo foi muito criticado devido à presença de perguntas com 

duplas negativas, que dificultavam o entendimento das pessoas. No Censo de 1980, o 

IBGE procurou corrigir algumas distorções observadas no censo anterior, alterando a 

forma de se perguntar, ampliando o período de referência, e mudando a ordem das 

alternativas. No Censo de 1991, as questões referentes ao trabalho, presentes no Censo de 

1980, permaneceram. Além disso, foi introduzido o período de referência dos últimos 

doze meses em relação à data do censo, para a definição da população economicamente 

ativa. Apesar dos avanços, algumas críticas foram feitas ao questionário, principalmente 

porque ele não considerava os trabalhos domésticos realizados pelas donas-de-casa como 

uma atividade econômica. Essas discussões levaram a uma readequação das pesquisas 

domiciliares do IBGE. Em 1992, o questionário utilizado na PNAD foi alterado com a 

inclusão de perguntas que abarcavam o trabalho remunerado, o trabalho sem 

remuneração e a produção para consumo próprio (SCORZAFAVE & MENEZES-

FILHO, 2006, 2001; BRUSCHINI & LOMBARDI, 2003, 1996; SOARES E IZAKI, 

2002; WAJNMAN, QUEIROZ & LIBERATO, 1998). Essas alterações foram 

adicionadas ao questionário utilizado no Censo de 2000, que, além disso, reduziu o 

período de referência da condição de atividade para a semana anterior à data do censo. 

Esta pesquisa ainda contou com a inclusão da nova Classificação Brasileira das 

Ocupações (CBO)29. É justamente a partir dessa nova classificação que construímos a 

nossa variável independente ocupação.  

A nova CBO descreve e ordena as ocupações dentro de uma estrutura 

hierarquizada, segundo características ocupacionais que dizem respeito à natureza da 

força de trabalho (funções, tarefas e obrigações que tipificam a ocupação) e ao conteúdo 

do trabalho (conjunto de conhecimentos, habilidades, atributos pessoais e outros 

requisitos exigidos para o exercício da ocupação). É importante destacarmos que a nova 

CBO levou em consideração uma compreensão mais atualizada de "competência", cujo 

nível é pontuado mais fortemente pela complexidade das atividades exercidas do que pelo 

                                                 
29A CBO utilizada nesse questionário era uma versão provisória do que viria a ser a CBO 2002 que, a partir 
da PNAD 2002, tornou-se a referência de ocupação adotada pelo IBGE em todas as suas pesquisas 
domiciliares.  
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nível de escolaridade30. Ao centrar a classificação das ocupações na competência, em 

detrimento da educação, a nova CBO consegue produzir uma categorização mais pura de 

ocupação. No entanto, esta nova metodologia não faz com que a educação esteja 

totalmente afastada do processo construtivo das categorias ocupacionais, o que, aliás, 

seria impossível. A educação é um fator fundamental na definição de uma ocupação, mas, 

considerando a maneira como essa questão foi trabalhada pela nova CBO, a importância 

dela é diminuída em favor da natureza e do conteúdo do trabalho realizado em cada 

ocupação. A correlação entre ocupação e educação fica, portanto, menor, diminuindo a 

possibilidade de confundimento entre essas duas variáveis. 

Essa nova classificação é composta de 10 grandes grupos ocupacionais; 47 

subgrupos principais; 192 subgrupos; 596 grupos de base ou famílias ocupacionais, onde 

se agrupam 2422 ocupações e de 7258 títulos sinônimos.  

Diante das inúmeras possibilidades apresentadas pela CBO, optamos por construir 

a nossa variável ocupação a partir dos grandes grupos que formam o nível mais agregado 

da classificação. Essa escolha refletiu a nossa busca por um modelo parcimonioso, que 

refletisse a essência das diferenças ocupacionais entre as mulheres. Esses grandes grupos 

são unidos pelo nível de competência e similaridade nas atividades executadas. Abaixo, 

listamos os dez grandes grupos (GG) da nova CBO e, entre parênteses, apresentamos o 

nível de competência de cada um deles (4 é o nível mais alto, e 1, o mais baixo). 

• GG0-Forças Armadas, Policiais e Bombeiros Militares (não tem); 

• GG1-Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de 

interesse público e de empresas e gerentes (não tem); 

• GG2-Profissionais das ciências e das artes (4); 

• GG3-Técnicos de nível médio (3); 

• GG4-Trabalhadores de serviços administrativos (2); 

• GG5-Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados 

(2); 

• GG6-Trabalhadores agropecuários, florestais, da caça e pesca (2); 

• GG7-Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 1 (2);  

• GG8-Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 2 (2);  
                                                 
30 A descrição completa desta categorização pode ser encontrada no site www.mtecbo.gov.br 
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• GG9-Trabalhadores de manutenção e reparação (2).  

De acordo com a nova CBO, os grandes grupos das forças armadas, policiais e 

bombeiros militares e membros superiores do poder público, dirigentes de organizações 

de interesse público e de empresas e gerentes não possuem um nível de competência 

específico dada a sua heterogeneidade. Já as ocupações com nível de competência 1 (o 

mais baixo), encontram-se distribuídos pelos GG’s 4,5,6 e 9. 

Tendo como ponto de partida os dez grandes grupos ocupacionais, começamos a 

discutir uma melhor maneira de adequá-los à nossa pesquisa. O primeiro passo foi retirar 

de nossa amostra a categoria dos militares. Esse grupo foi retirado devido à sua 

heterogeneidade. O segundo passo foi criar o grupo de empregadas domésticas. Esse 

grupo foi criado dado o peso dessa ocupação para o grupo de mulheres trabalhadoras. O 

terceiro passo foi agrupar os GG’s 7, 8 e 9 em uma só categoria. As demais categorias 

foram mantidas, sendo que os seus nomes foram trocados por uma questão didática. 

Assim, nossos grupos ocupacionais ficaram definidos da seguinte maneira: 

 

Variável independente Ocupacão: 

• Direção e gerência (GG1) 
• Nível superior (GG2) 
• Nível técnico (GG3) 
• Administrativo (GG4) 
• Serviços (GG5) 
• Rural (GG6) 
• Produção/manutenção (GG’s 7, 8 e 9) 
• Trabalhadoras domésticas 
 

4.3.3- Variáveis de controle 

Escolaridade 

A variável escolaridade foi construída a partir das variáveis (v0429) freqüenta 

escola ou creche; (v0430) curso que freqüenta; (v0431) série que freqüenta, (v0432) 

curso mais elevado que freqüentou, concluindo pelo menos uma série e (v0433) última 

série concluída com aprovação, do Censo Demográfico 2000 do IBGE.31 O algoritmo 

                                                 
31 O algoritmo utilizado para gerar a variável escolaridade foi desenvolvido por Cézar Augusto Cerqueira, 
e está disponível em: RIOS-NETO, E. L. G. (Org.); RIANI, Juliana de Lucena Ruas (Org.) . Introdução à 
Demografia da Educação Campinas: Associação Brasileira de Estudos Populacionais, 2004. v. 1. 212 p. 
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utilizado nos forneceu os anos de estudo completos de cada indivíduo. A partir dessa 

informação, a nossa variável escolaridade foi categorizada em 5 grupos. Esses grupos 

demonstram a situação do indivíduo no sistema educacional, revelando se o indivíduo 

completou ou não um ciclo acadêmico. Além disso, esses grupos se aproximam das 

demandas do mercado de trabalho em relação à escolaridade formal. 

A nossa categorização ficou assim representada: 

• Analfabeto (menos de 1 ano de estudo);  
• 1 a 3 anos de estudo (não completou primeiro ciclo fundamental); 
• 4 a 7 anos (completou o primeiro ciclo fundamental, mas não terminou o segundo 

ciclo fundamental); 
• 8 a 10 anos (completou o segundo ciclo fundamental, mas não terminou o ensino 

médio); 
• 11 anos e mais (completou o ensino médio/ ingressou no ensino superior). 
 

Grupo etário 

A variável grupo etário foi incluída em nosso modelo porque a idade da mulher 

está diretamente relacionada com o risco de uma gravidez. Podemos esperar que o risco 

de se ter um filho de ordem x+1 será maior entre as mulheres mais jovens, uma vez que 

tendo um filho no início do período reprodutivo, a possibilidade de ter uma alta 

parturição é maior. A nossa variável foi categorizada da seguinte maneira: 

• 30-34 anos 
• 35-39 anos 
• 40-45 anos 
 

Cor/raça 

De acordo com SILVA & HASENBALG (1992), apesar da imperfeição do 

método do IBGE em relação à coleta dos dados sobre cor/raça, estas informações podem 

ser consideradas de boa qualidade. Para a construção da nossa variável cor/raça, 

agrupamos os indivíduos que se declararam pretos e pardos na categoria negra, 

excluímos os indivíduos que se declararam amarelos e indígenas e aqueles cuja cor é 

ignorada.  

Mantivemos o grupo dos indivíduos que se classificaram como brancos. Ao 

incluirmos essa variável no nosso modelo, levamos em consideração a existência de um 

viés racial na discussão sobre ocupação e fecundidade.  
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 A nossa variável cor/raça ficou assim classificada: 

• Branca 
• Negra 
 

Situação do domicílio e Região geográfica 

Outro aspecto importante a ser considerado nos estudos sobre a fecundidade é a 

localização geográfica. Se o domicílio estiver localizado em áreas desenvolvidas, 

podemos esperar que os moradores tenham um acesso maior às informações e aos 

recursos contraceptivos, bem como aos empregos nos setores mais modernos da 

economia. Esses fatores podem levar a uma postergação e redução da fecundidade 

(WONG, 1994; GENDELL, 1967). Nesse sentido, utilizamos a variável (v1006) situação 

do domicílio e a variável (v1001) região geográfica.  

Devemos ressaltar que essas duas variáveis são passíveis de mudanças ao longo 

do tempo. Dada a ausência de informações sobre o histórico migratório das mulheres, a 

utilização de informações correntes sobre a localização geográfica do domicílio pode 

fazer com que nossos resultados não reflitam a real influência dessas covariáveis em 

nossos modelos.  

Embora a probabilidade de migração seja relativamente elevada, ela tende a ir 

diminuindo com a idade, o que nos faz manter essas duas variáveis em nosso estudo. 

 

Variável situação do domicílio: 

• Urbano 
• Rural 

 

 Variável região geográfica: 

• Norte 
• Nordeste 
• Sudeste 
• Sul 
• Centro-Oeste 
 

Abaixo apresentamos os QUADROS 2, 3 e 4, que resumem as variáveis que serão 

utilizadas em nossas análises.  

 

 67



QUADRO 2- Variável dependente 
Variável dependente Categorização 

Tempo de ocorrência do evento  

Tempo entre os 15 anos até o nascimento do 
primeiro filho 
Tempo entre os 15 anos até o nascimento do 
segundo filho 
Tempo entre os 15 anos até o nascimento do 
terceiro filho 
Tempo entre os 15 anos até o nascimento do 
quarto filho 
Tempo entre os 15 anos até o nascimento do 
quinto filho 

 

QUADRO 3 – Variável independente 
Variável independente Categorização 

Ocupação 

Direção e gerência 
Nível superior 
Nível técnico 
Administrativo 
Serviços 
Rural 
Produção/manutenção 
Empregadas domésticas 

 
 

QUADRO 4 – Variáveis de controle 
Variáveis de controle Categorização 

Escolaridade 

Analfabetas 
1 a 3 anos de estudo 
4 a 7 anos de estudo 
8 a 10 anos de estudo 
11 anos e mais de estudo 

Grupo etário 
30-34 anos 
35-39 anos 
40-45 anos 

Raça/cor Branca 
Negra 

Situação do domicílio Urbano 
Rural 

 Região geográfica 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 
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4.4- Estrutura dos modelos 

Para gerar a probabilidade da mulher realizar cada uma das ordens de parturição, 

segundo o grupo ocupacional, testamos 4 diferentes modelos, cada qual com um grupo 

diferente de covariáveis, para as 5 ordens de nascimento. A seguir apresentamos a 

estrutura dos modelos: 

Modelo 1 = Tn*On(0) = GO 

 Modelo 2 = Tn*On(0) = GO ESC 

 Modelo 3 = Tn*On(0) = GO ESC COR GRUPOETARIO 

Modelo 4 = Tn*On(0) = GO ESC COR GRUPOETARIO REG SITDOM 

Onde T é o tempo entre os 15 anos até a ocorrência do evento. O O é a ocorrência 

do evento, n é a ordem de nascimento, até o quinto filho, e o 0 representa a censura. 

No modelo 1 testamos o efeito puro dos grupos ocupacionais (GO) no risco de se 

ter um filho de ordem x+1, sendo que a categoria omitida foi a das empregadas 

domésticas. Omitimos essa categoria por ser historicamente o principal grupo 

ocupacional feminino, além de apresentar, na média, uma das piores condições 

socioeconômicas entre as mulheres inseridas no mercado de trabalho. No modelo 2 

incluímos a variável escolaridade (ESC). Nesse modelo buscamos perceber a relação 

entre a educação e a ocupação, bem como destacar a real influência da ocupação no risco 

da mulher transitar para a parturição x+1. Na variável escolaridade, a categoria omitida 

foi analfabeta. No modelo 3 incluímos as variáveis cor/raça (COR) e grupo 

etário(GRUPOETARIO), com o objetivo de refinar ainda mais a relação entre o risco de 

progressão da parturição e o grupo ocupacional da mulher. Na variável cor/raça a 

categoria omitida foi negra, e na variável grupo etário, a categoria omitida foi 40-45 anos. 

No modelo 4, incluímos as variáveis situação do domicílio (SITDOM) e região (REG). 

Este modelo pode ser considerado mais frágil, uma vez que essas duas variáveis podem 

apresentar uma instabilidade ao longo do tempo, devido à migração. Apesar disso, a 

presença dessas duas variáveis pode auxiliar, ainda mais, no refinamento de nossos 

modelos. Em relação à variável situação do domicílio, a categoria omitida foi rural; e em 

relação à variável região, a categoria omitida foi Norte. 

Para rodar nossos modelos, utilizamos diferentes amostras do nosso banco de 

dados. No cálculo do risco da transição da parturição de ordem 0 para a parturição de 
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ordem 1, foi utilizada a amostra total. Já na transição da parturição de ordem 1 para a 

parturição de ordem 2, utilizamos apenas as informações das mulheres que tiveram pelo 

menos um filho; na transição da parturição de ordem 2 para a parturição de ordem 3, 

utilizamos as informações de mulheres com pelo menos 2 filhos, e assim sucessivamente, 

até a passagem da parturição de ordem 4 para a parturição de ordem 5 e mais. Em todas 

as nossas equações utilizamos como variável dependente o tempo até a ocorrência do 

evento, e como variável censurada, a ocorrência ou não no nascimento de ordem x+1.  

 Todos os nossos resultados foram gerados através do pacote estatístico SAS. 
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CAPÍTULO 5 

Descrição e análise dos resultados 
 
 Neste capítulo, apresentamos o comportamento reprodutivo das mulheres 

ocupadas e não-ocupadas de nossa amostra selecionada, segundo os critérios discutidos 

no capítulo anterior. Em seguida, destacamos algumas características dos grupos 

ocupacionais que serviram de suporte para as análises descritivas e estatísticas da relação 

entre a ocupação da mulher e a fecundidade. Após essa caracterização, trazemos os 

resultados referentes à relação entre a ocupação da mulher e a sua fecundidade 

(parturição, parturição média, TFT, idade ao ter os filhos e intervalo intergenésico) e 

demonstramos os riscos de se ter um filho de ordem x+1, dado que se tem um filho de 

ordem x, segundo a ocupação da mulher. Por último, realizamos uma análise geral de 

nossos resultados. 

 

5.1 – Comparando o comportamento reprodutivo das mulheres ocupadas e 

não-ocupadas 

A TFT32 encontrada para o grupo de mulheres ocupadas foi de 1,94 e para as 

mulheres não-ocupadas foi de 2,34. Como podemos observar, a TFT entre as mulheres 

ocupadas é menor, o que reforça o argumento que defende o trabalho como uma das 

motivações para o controle mais efetivo da fecundidade. Apesar disso, a diferença não é 

tão significativa, sobretudo quando comparada às diferenças observadas entre os grupos 

ocupacionais, que se apresenta adiante (TAB. 14, seção 5.3). 

 De acordo com a TAB. 8, entre as mulheres ocupadas, 35,7 % têm uma parturição 0 ou 

1, enquanto que entre as não-ocupadas esse valor é de 23,87 %. Em relação às parturições mais 

elevadas, o comportamento se inverte. Entre as mulheres ocupadas, 27,2 % têm 3 filhos e mais, 

enquanto que entre as mulheres não-ocupadas, 37,66 % têm 3 filhos e mais. Destacamos que o 

maior gap entre esse dois grupos ocorre na parturição 0, um indicativo de que entre as mulheres 

inseridas no mercado de trabalho há uma tendência maior em se postergar ou evitar filhos. 

 

 

                                                 
32 A TFT foi calculada a partir do PPR. 
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TABELA 8 - Distribuição percentual da parturição das mulheres entre 30 e 45 anos, com todos os 
filhos presentes na família, segundo o status ocupacional Brasil - 2000 

Parturição Mulheres ocupadas Mulheres não-ocupadas 
0 12.41 5.87 
1 23.30 18.00 
2 37.08 38.46 
3 18.66 23.35 
4 5.26 8.12 

5 e mais 3.28 6.19 
Total 100 100 

              Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 

A TAB. 9 apresenta a idade média das mulheres de nossa amostra ao terem seus 

filhos, segundo a ordem de nascimento e o status ocupacional. Podemos observar que há 

uma pequena diferença entre os dois grupos de mulheres, o que revela um mesmo padrão 

entre as mulheres ocupadas e não-ocupadas. 

 

TABELA 9 - Idade média das mulheres entre 30 e 45 anos, com todos os filhos presentes na 
família, ao terem seus filhos, segundo a ordem de nascimento e o status ocupacional  Brasil - 

2000 
Ordem de nascimento Mulheres ocupadas Mulheres não-ocupadas 

1 23,98 23,63 
2 26,57 26,44 
3 28,00 28,07 
4 28,94 29,13 
5 30,09 30,31 

       Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 
 Em relação ao intervalo intergenésico, a TAB. 10 indica que apesar do 

espaçamento ser maior entre as mulheres ocupadas, a diferença observada entre as 

mulheres não-ocupadas é bastante modesta, revelando, mais uma vez, um mesmo padrão 

reprodutivo entre esses dois grupos33.   

 

 

                                                 
33 De acordo com as tabelas 9, 10 e 15, 16, as diferenças entre as médias de idade ao ter os filhos não 
correspondem às médias dos intervalos intergenésicos. De fato, podemos observar que os intervalos tendem 
a ser maiores do que as diferenças entre as idades médias. Isto ocorre porque as mulheres de parturição 
mais alta têm seus filhos de ordem mais baixa mais cedo, e como os intervalos médios são combinações 
dos intervalos para mulheres de todas as parturições, essa aparente distorção ocorre. Cabe ressaltar que ao 
desagregarmos as mulheres segundo a parturição, as diferenças entre as idades médias e as médias dos 
intervalos intergenésicos se equivalem. Ver no ANEXO 2 as idades médias e os intervalos intergenésicos 
por parturição, segundo o status ocupacional e o grupo ocupacional das mulheres. 
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TABELA 10 – Intervalo intergenésico médio das mulheres entre 30 e 45 anos, com todos os 
filhos presentes na família, segundo a ordem de nascimento e o status ocupacional  Brasil - 2000 

Intervalo intergenésico Mulheres ocupadas Mulheres não-ocupadas 
  0-1* 8,98 8,63 

1-2 3,76 3,70 
2-3 3,69 3,65 
3-4 3,20 3,15 
4-5 2,85 2,82 

 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 *O intervalo 0-1 é contado a partir dos 15 anos, os demais, a partir do nascimento anterior. Tecnicamente 
não podemos chamar esse intervalo de intergenésico (NEWELL, 1988). 
  

Podemos observar, através dos dados das TAB. 8, 9, 10, que o comportamento 

reprodutivo das mulheres de 30 a 45 anos de nossa amostra tem algumas especificidades. 

Em relação à TFT, a diferença entre as mulheres ocupadas e não-ocupadas é bastante 

clara. As mulheres que trabalham têm menos filhos que as mulheres que não trabalham. 

Em relação ao tempo da fecundidade, as diferenças entre as mulheres ocupadas e não-

ocupadas não são tão marcantes. A idade média das mulheres ao terem seus filhos, 

segundo a ordem de nascimento, não apresenta grandes variações. Ao contrário, as 

diferenças são pouco significativas. Outro aspecto a se destacar se refere ao espaçamento 

entre os nascimentos. Em todas as progressões, as mulheres ocupadas “gastam” mais 

tempo se comparadas com as mulheres não ocupadas. Não obstante, essas diferenças são 

mínimas, chegando a ponto de podermos falar que não existe diferença entre os dois 

grupos de mulheres.  

 As semelhanças encontradas na idade ao ter os filhos e no intervalo intergenésico 

entre as mulheres ocupadas e não-ocupadas vai de encontro aos argumentos que 

defendem a existência de uma forte diferença em relação ao nível e ao padrão da 

fecundidade entre as mulheres que trabalham e não trabalham, mas aponta para a idéia 

apresentada por ALVES (2004) de que o tipo de trabalho realizado pelas mulheres pode 

produzir diferenças em relação ao comportamento reprodutivo. Assim, para entendermos 

melhor como a ocupação da mulher se relaciona com o seu comportamento reprodutivo, 

temos que comparar as mulheres em exercício da atividade econômica, para que 

possamos captar como a dinâmica do mercado de trabalho atua em relação à fecundidade. 

A seguir, apresentamos nossas análises comparando os grupos ocupacionais. 
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 5.2 – Algumas características dos grupos ocupacionais 

 De acordo com a TAB. 11, a estrutura etária dos grupos direção e gerência e nível 

superior é mais envelhecida, quando comparadas com as demais. Este comportamento era 

esperado, uma vez que a experiência e o conhecimento adquiridos durante o ciclo-de-vida 

são importantes para se ingressar nesses grupos ocupacionais. A estrutura etária mais 

jovem foi observada nos grupos de trabalhadoras rurais e domésticas, áreas mais 

receptivas às pessoas de baixa qualificação profissional. 

 Em relação à distribuição racial entre os grupos ocupacionais, podemos perceber, 

na TAB. 11, que os grupos direção e gerência e nível superior possuem um percentual 

muito baixo de pessoas negras. À medida que as qualificações exigidas para a realização 

das atividades profissionais diminuem, como é o caso dos trabalhados rurais e 

domésticos, o percentual de negros aumenta consideravelmente. Seguramente, grande 

parte dessa relação pode ser explicada pelos diferenciais de escolaridade. 

 Já em relação aos anos de estudo, observamos que há uma clara polarização entre 

os grupos ocupacionais. De um lado temos os grupos ocupacionais direção e gerência, 

nível superior, nível técnico e administrativo, que apresentam mais de 90% dos 

indivíduos com 8 anos e mais de estudo. Por outro lado, os demais grupos apresentaram 

um baixo percentual de indivíduos com essa escolaridade, sendo que entre as ocupações 

rurais e domésticas, foram detectados os mais baixos índices. A partir dessas 

informações, podemos observar, como falado anteriormente, que o grupo ocupacional 

está intimamente relacionado com a escolaridade, embora a nossa tipologia capte outros 

elementos.  
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TABELA 11 – Distribuição percentual de algumas características demográficas dos 
grupos ocupacionais – Brasil 2000 

Grupos ocupacionais <35 anos Negras* >=8 anos de 
estudo Total 

Direção e gerência 31,80 17,10 92,80 333.583 
Nível superior 32,00 18,40 97,00 712.484 
Nível técnico 36,40 34,10 93,90 818.807 
Administrativos 38,60 28,60 92,30 740.469 
Serviços 37,50 40,50 52,10 1.654.778 
Rurais 40,80 42,90 9,80 428.082 
Produção/manutenção 38,20 34,10 44,20 580.126 
Empregadas domésticas 40,90 50,50 20,20 888.482 
Total 37,30 35,40 61,70 6.156.811 

  Fonte: Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
  * Pretas e pardas. 
  

 A TAB. 12 apresenta a distribuição do trabalho formalizado entre os grupos 

ocupacionais. Essa tabela nos mostra uma clara divisão entre os grupos ocupacionais. A 

alta proporção de formalização das relações de trabalho ocorre justamente entre os grupos 

ocupacionais mais educados. O grupo mais “formalizado” é o grupo das trabalhadoras 

administrativas e o menos formalizado é o grupo das trabalhadoras rurais, seguido pelo 

grupo das empregadas domésticas. 

 Em relação à jornada de trabalho, o grupo direção e gerência possui a maior 

proporção de mulheres com jornada de trabalho superior a 30 horas semanais. Já os 

grupos nível superior e nível técnico, juntamente com o grupo das trabalhadoras rurais, 

possuem as menores jornadas de trabalho. Acreditamos que essa característica pode estar 

relacionada com a natureza do tipo de trabalho realizado por esses grupos ocupacionais. 

A presença de turno de trabalho (muito comum na área educacional e médica, áreas 

tradicionalmente femininas), a sazonalidade no caso dos trabalhos agrícolas, e o sistema 

de folgas diferenciadas, podem produzir uma jornada de trabalho menor.   
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TABELA 12 – Distribuição percentual do regime de trabalho dos grupos   
ocupacionais – Brasil 2000 

Grupos ocupacionais Trabalhadoras formais* 30 horas e mais de trabalho 
Direção e gerência 81,40 89,10 
Nível superior 80,50 70,40 
Nível técnico 80,00 62,50 
Administrativos 89,20 79,00 
Serviços 50,20 73,80 
Rurais 30,40 66,80 
Produção/manutenção 53,60 83,10 
Empregadas domésticas 38,90 71,80 
Total 60,80 73,50 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
* Consideramos um trabalho formal aquele em que o trabalhador tem a carteira assinada ou esteja 
vinculado a algum regime previdenciário. 
 

A TAB. 13 apresenta a distribuição da renda, entre os grupos ocupacionais. De 

acordo com essa TAB., os grupos ocupacionais rural e empregadas domésticas 

apresentam a maior concentração no grupo de renda mais baixa (até 1 salário-mínimo per 

capita) (80,2% e 62,3%). Já entre os grupos direção e gerência e nível superior, mais de 

50% possuem uma renda superior a 5 salários-mínimos  per capita. Ao observarmos a 

média salarial, temos uma noção do custo de oportunidade em cada grupo. Nos mais 

qualificados, podemos esperar um alto custo de oportunidade de ter filhos. Em 

contrapartida, nos grupos serviços, rurais, produção/manutenção e empregadas 

domésticas, podemos vislumbrar um custo de oportunidade menor de se ter um filho, 

dada a média salarial. 
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TABELA 13 – Distribuição percentual da renda familiar per capita, em salários-mínimos, 
e a média salarial, em salários-mínimos, dos grupos ocupacionais – Brasil 2000 

Grupos ocupacionais <=1 SM >1SM e 
<=3SM 

> 3SM e 
<=5 SM >5SM Média 

salarial Total 

Direção e gerência 4,50 22,60 20,70 52,50 9,07 333.582 
Nível superior 4,70 21,50 19,80 54,00 8,30 712.477 
Nível técnico 19,80 42,70 17,40 20,20 3,68 818.788 
Administrativos 13,80 43,80 20,90 21,50 3,84 740.470 
Serviços 39,30 43,30 9,70 7,70 2,14 1.654.718
Rurais 80,20 16,00 2,10 1,70 0,82 427.866 
Produção/manutenção 36,30 50,50 8,20 4,90 1,93 580.080 
Empregadas domésticas 62,30 35,20 2,00 0,50 1,01 888.457 
Total 33,60 37,30 12,00 17,10 3,36 6.156.438

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 

 Após a apresentação de algumas características dos grupos ocupacionais, 

podemos dizer que nos setores mais qualificados (direção e gerência, nível superior e 

nível técnico), a estrutura etária é mais envelhecida, com uma baixa proporção de negras. 

Em média, os trabalhadores nesses setores possuem um alto grau de escolaridade e de 

formalização das relações de trabalho. Além disso, a maioria dos trabalhadores nesses 

grupos ocupacionais tem um rendimento médio superior aos rendimentos dos 

trabalhadores das ocupações menos qualificadas. Em relação à jornada de trabalho, 

observamos um comportamento distinto entre as 3 categorias que compõem o grupo das 

ocupações mais qualificadas. Ao mesmo tempo em que observamos a maior jornada de 

trabalho (direção e gerência), também observamos as menores jornadas de trabalho (nível 

superior e nível técnico). 

 Entre os grupos ocupacionais menos qualificados, observamos uma estrutura 

etária mais jovem, uma escolaridade e renda menores, uma jornada de trabalho, em 

média, maior que a jornada de trabalho das ocupações mais qualificadas, e um baixo grau 

de formalização das relações de trabalho. Além disso, possuem um grande percentual de 

mulheres negras. 

Acreditamos que essa breve caracterização dos grupos ocupacionais nos fornece 

subsídios e caminhos possíveis para a interpretação dos resultados da análise descritiva e 

estatística sobre a relação entre ocupação e fecundidade. A seguir, descreveremos as 
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principais profissões dentro de cada um dos grupos ocupacionais, na expectativa de 

caracterizar melhor cada um dos grupos ocupacionais.  

A seleção das principais profissões foi baseada na freqüência de mulheres em 

cada uma delas, dentro do grupo ocupacional. Listamos todas as profissões e o respectivo 

número de mulheres. O corte foi feito ao atingirmos pelo menos 60% das mulheres de 

cada grupo ocupacional.  

Quase 100% das mulheres nas categorias direção e gerência e rurais estão nas 

profissões apresentadas. Nas demais categorias, esse percentual é menor, o que 

caracteriza uma maior heterogeneidade dentro desses grupos. Em relação ao grupo 

empregadas domésticas, como era de se esperar, 100% das mulheres são domésticas.  

 Podemos observar, no QUADRO 5, que as mulheres, em geral, se concentram em 

profissões que são historicamente femininas, como educação, serviços de saúde, serviço 

social, vendas, limpeza, cuidados estéticos, trabalhos agrícolas, costura e confeitaria. 

Além disso, é observado um avanço nas áreas jurídicas e na direção dos serviços 

públicos, como observou PASTORE (2001).  
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QUADRO 5 – Principais profissões, segundo os grupos ocupacionais das mulheres de 30 a 45 
anos, de família completa - Brasil 2000 

Grupos ocupacionais Principais profissões 

% de mulheres nas 
principais profissões, 
em relação ao total de 

mulheres do grupo 
ocupacional 

Direção e gerência 
Gerentes de produção e áreas de apoio 
(na indústria), dirigentes setor público. 96% 

Nível superior 

Professoras de nível fundamental (com 
curso superior), orientação educacional, 
médicas, advogadas, dentistas e 
assistentes sociais. 

62% 

Nível técnico 
Professoras de nível infantil e 
fundamental, técnicos e auxiliares de 
enfermagem e representantes de vendas. 

71% 

Administrativos Assistente administrativo, secretárias, 
caixas e recepcionistas. 77% 

Serviços 

Vendedoras (lojas e ambulantes), 
serviços de limpeza em edifícios 
(conservação) e cabeleireira, manicure e 
pedicure. 

71% 

Rurais Trabalhadoras agrícolas. 96% 
Produção/manutenção Costureiras e confeiteiras. 64% 
Empregadas domésticas Empregadas domésticas. 100% 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

  

  5.3 – Fecundidade e ocupação: uma análise descritiva 

 Ao pensarmos no comportamento reprodutivo sob a ótica da ocupação das 

mulheres, nos preocupamos em destacar as informações que estariam intrinsecamente 

relacionadas com as características e demandas do trabalho. Acreditamos que a 

parturição, a parturição média, a TFT, a idade ao ter os filhos e o intervalo intergenésico 

refletem, de alguma maneira, as estratégias utilizadas pelas mulheres na busca de 

conciliar a vida profissional e materna. 

  Podemos observar, a partir da TAB. 14, que a parturição média e a TFT variam 

de acordo com o grupo ocupacional da mulher. Como era de se esperar, nas ocupações de 

maior status social, onde o investimento na qualificação profissional é exigido e a 

competição profissional é mais acirrada, esses valores são menores. Supostamente há 

uma inibição da fecundidade. Por outro lado, nas ocupações de menor status social, onde 

o investimento na qualificação não é exigido e não há tanta competição entre as 
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trabalhadoras, a parturição média e a TFT são maiores (BREWSTER & RINDFUSS, 

2000).  

 
TABELA 14 – Parturição média e TFT das mulheres de 30 a 45 anos, de família completa, 

segundo o grupo ocupacional Brasil 2000 
Grupo ocupacional Parturição média TFT* 

 Direção e gerência 1,65 1,65 
 Nível superior 1,47 1,47 
 Nível técnico 1,75 1,75 
 Administrativos 1,50 1,50 
 Serviços 2,05 2,05 
 Rurais 2,90 2,90 
 Produção/manutenção 1,97 1,97 
 Empregadas domésticas 2,22 2,22 
 Total 1,92 1,92 

           Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
           *A TFT foi calculada a partir da técnica de PPR (Parity Progression Ratio). 
 

Entre as mulheres que estão alocadas nas atividades manuais (administrativas, 

serviços, rural, produção/manutenção e empregadas domésticas) a variação da parturição 

e da TFT é alta. Observamos que entre essas mulheres, quanto maior a exigência de 

qualificação e/ou saber técnico (administrativa, produção/manutenção, serviços, 

empregadas domésticas e rural, nessa ordem), menor a parturição e a TFT; além disso, 

entre as mulheres em ocupações manuais, quanto mais formalizada a relação de trabalho 

e mais extensa a jornada de trabalho (TAB. 12), menor a parturição e a TFT (TAB. 14). 

Outro aspecto a ser destacado é a parturição e a TFT das trabalhadoras 

administrativas. Os valores encontrados nesse grupo não sobressaem apenas quando 

comparados com os valores dos grupos ocupacionais menos privilegiados. Excetuando as 

mulheres em atividades de nível superior, as trabalhadoras administrativas têm a 

parturição média e TFT mais baixas entre as mulheres ocupadas. Essa característica pode 

ser explicada, talvez, pela alta escolaridade média, e pelas expectativas em relação ao 

desenvolvimento profissional, que podem colocar barreiras em relação à maternidade 

(SMITH-LOVIN & TICKAMEYER, 1978). 

Dentre os grupos ocupacionais selecionados, as mulheres que estavam alocadas 

no setor rural e nos serviços domésticos foram as únicas a apresentarem uma fecundidade 

acima do nível de reposição (2,1 filhos por mulher). Tal comportamento talvez seja 

explicado pelo valor que uma parturição maior pode ter no mundo rural, no sentido de 
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auxiliar na geração de renda (VILLAREAL, 1996). Já entre as empregadas domésticas 

pode existir menos conflito de se ter ou não filhos, uma vez que o custo de oportunidade 

de se ter um filho pode ser reduzido. Nos demais grupos ocupacionais, tanto a parturição 

média, quanto a TFT, estavam abaixo do nível de reposição.  

 As informações presentes no GRÁF. 4 nos mostram que a parturição das 

mulheres difere segundo o seu grupo ocupacional. Entre as profissionais de nível 

superior, quase 25% não possui filhos, sendo que a parturição de ordens 4 e 5 é 

praticamente residual nesse grupo. Já entre as mulheres nas ocupações de direção e 

gerência e trabalhadoras administrativas, observamos que a porcentagem de mulheres 

sem filhos é um pouco menor, quando comparadas com o grupo de nível superior. A 

distribuição da parturição das profissionais de nível técnico e das trabalhadoras do setor 

de produção/manutenção é semelhante. Nesses dois grupos observamos um percentual 

menor ainda de mulheres sem filhos, quando comparado com o percentual dos grupos das 

mulheres em cargos de direção e gerência, nível superior e administrativo. Observamos 

também um aumento no percentual de mulheres com parturição de ordem 4, e a 

manutenção de uma baixa percentagem de mulheres com parturição de ordem 5 e mais. 

Entre as trabalhadoras dos setores de serviços e empregadas domésticas, a percentagem 

de mulheres sem filhos é a mais baixa, ao mesmo tempo em que temos um aumento 

significativo da porcentagem de mulheres com 5 filhos e mais. O grupo que mais se 

diferencia dos demais é o das trabalhadoras rurais. Além de ter uma baixa percentagem 

de mulheres sem filhos, quase 30% dessas mulheres possuem 4 filhos e mais. As 

diferenças observadas na distribuição da parturição entre os grupo ocupacionais pode ser 

reflexo das exigências do mercado e das expectativas das mulheres em relação à carreira 

profissional. Quanto maior as expectativas em relação à carreira profissional e mais 

intensa a competição no mercado de trabalho (características comuns entre os grupos 

ocupacionais mais qualificados), menores são as chances de se ter um filho, e menor 

ainda de se ter uma parturição de alta ordem (SPAIN & BIANCHI, 1996; HOEM & 

HOEM, 1989; SMITH-LOVIN & TICKAMEYER, 1978). 
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GRÁFICO 4 – Distribuição da parturição (%) entre as mulheres de 30 a 45 anos, de família 
completa, segundo o grupo ocupacional Brasil 2000 

40

45

30

35

0

5

10

15

20

25

Dire
çã

o e 
gerê

ncia

Níve
l s

up
erio

r

Níve
l té

cn
ico

Adm
ini

str
ativ

os

Serv
iço

s

Rura
is

Prod
uç

ão/m
an

uten
çã

o

Empre
ga

da
s d

omésti
ca

s

0 1 2 3 4 5  
 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 

 A TAB. 15 nos mostra a idade média ao ter os filhos, segundo a ordem de 

nascimento e o grupo ocupacional da mulher. De acordo com os dados apresentados, 

existe uma variação importante entre os grupos ocupacionais. Quanto mais qualificado o 

grupo ocupacional, maior a idade ao ter o primeiro filho. No grupo de mulheres em 

atividades de nível superior, a idade média ao ter o primeiro filho é de 26,52 anos, já para 

o grupo de empregadas domésticas, a idade média é de 22,58 anos. Dentro desse 

espectro, as m aior média de 

idade, as profissionais de nível médio e de dir espectivamente, 

a terce édia de idade. Nos  g u s, ias de 

idade  filho são menores, com  var ntr   

 a variação ob a e ção de ao ter o primeiro filho 

seja reflexo das exigências formais presentes n paç is qualificadas - formação 

escola ente, co eti  co rrei tre  - que 

não são comuns nas ocupações m qua as. cara ica m ser 

liares e maternas, o que geraria um adiamento da 

maternidade (MORGAN & RINDFUSS, 1999). 

ulheres alocadas no setor administrativo têm a segunda m

eção e gerência possuem, r

ira e quarta maior m  sdemai r cupos o p aiacion  das mé

ao ter o primeiro  pouca iação e e elas.

É possível que servad m rela  à ida

as ocu ões ma

r, qualificação perman mprom mento m a ca ra, den  outras

enos lificad Tais cteríst s pode

incompatíveis com as demandas domici
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TABELA 15 – Idade média ao ter os filhos, entre as mulheres de 30 a 45 anos, de família 

completa, segundo a parturição e grupo ocupacional Brasil 2000 
Idade média ao ter os filhos Grupos ocupacionais 

Filho 1 Filho 2 Filho 3 Filho 4 Filho 5 
 Direção e gerência  25,03 27,57 29,23 30,08 30,95 
 Nível superior  26,56 28,87 30,14 30,65 31,18 
 Nível técnico  24,93 27,53 28,86 29,82 30,85 
 Administrativos  25,29 27,83 29,17 29,92 31,05 
 Serviços  23,19 26,00 27,71 28,84 30,02 
 Rurais  22,74 25,46 27,30 28,60 29,99 
 Produção/manutenção  23,32 26,23 27,98 29,13 30,22 
 Empregadas domésticas  22,58 25,27 27,19 28,65 29,95 
 Total  24,03 26,49 28,00 28,94 30,09 

         Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 Na TAB. 16 apresentamos os intervalos médios entre os nascimentos. Nessa 

tabela podemos observar que o tempo gasto entre a idade de 15 anos – em geral 

considerada o início do período reprodutivo - até o primeiro nascimento varia de acordo 

com os grupos ocupacionais. As mulheres em ocupações de nível superior são as que 

mais postergam, em média, o primeiro filho. Em seguida temos as mulheres ocupadas nas 

idades

ento, não varia muito. Independentemente do grupo ocupacional da 

 relação ao tempo 

ais ordens de nascimento.  

 

aspectos m SAUVY, 

1979; RYDER, 1969). Se há uma posterg m nossos 

dados está relacionada com o grupo ocupacional da mulher), podemos esperar uma 

ativ  administrativas, as mulheres dirigentes e gerentes e as mulheres de nível 

técnico. Os demais grupos apresentaram intervalos menores, sendo que as empregadas 

domésticas são as primeiras, em média, a se tornarem mães. 

 Uma informação muito importante se refere ao tempo gasto, em média, nas 

demais ordens de nascimento. De acordo com a TAB. 16, o tempo entre o 1º-2º, 2º-3º, 3º-

4º e 4٥-5º nascim

mulher, o tempo gasto na progressão da parturição, a partir do primeiro filho, é 

praticamente o mesmo. Diante dessas informações, podemos inferir que o tipo de 

ocupação da mulher pode influenciar tanto no número de filhos (parturição e TFT) 

quanto no momento de entrada na maternidade, mas não interfere em

gasto entre as dem

 Podemos supor, então, que o momento de entrada na maternidade é um dos

ais importantes para se entender os diferenciais de fecundidade (

ação desse momento (que de acordo co
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fecundidade menor, uma vez que o o de sição sco de um fil ica 

r

 dessas conclusões, de mos q  difer do in o 0-1 ão 

tão significativas a ponto de explicar todo o di

de ocupação. Certamente podemos e r dife  nas p bilidad  prog o 

n  mesmo est são os valos.

 

ional Brasil 2000 
Média do intervalo intergenésico, em anos34

 temp expo ao ri  ter ho f

eduzido.  

Apesar staca ue as enças terval não s

ferencial da parturição/TFT entre os tipos 

spera renças roba es de redir n

úmero de filhos. O que é ável  inter  

TABELA 16 – Média do intervalo intergenésico, em anos, entre os nascimentos, das mulheres de 
30 a 45 anos, de família completa, segundo grupo ocupac

Grupos ocupacionais 
0-1* 1-2 2-3 3-4 4-5 

 Direção e gerência  10,03 3,77 3,96 3,53 3,16 
 Nível 11,56 3,63 3,77 3,30 3,02 superior  
 Nível técnico 9,93 3,79 3,72 3,27 2,98 
 Adm 10,29 4,00 3,93 3,39 3,11 inistrativos  
 Serviços  8,19 3,82 3,74 3,29 2,95 
 Rurais  7,74 3,35 3,31 2,91 2,68 
 Produção/manutenção 8,32 4,00 3,91 3,39 2,95 
 Empregadas domésticas  7,58 3,66 3,60 3,21 2,88 
 Total  8,98 3,76 3,69 3,20 2,85 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
* O int
não po

   ervalo 0-1 é contado a partir dos 15 anos, os demais, a partir do nascimento anterior. Tecnicamente 
demos chamar esse intervalo de intergenésico (NEWELL, 1988). 

 

 5.3.1- Prováveis explicações para os diferenciais de fecundidade entre os 

grupos ocupacionais 

 De acordo com a nossa análise descritiva, podemos dizer que existe uma 

diferença no regime reprodutivo dos grupos ocupacionais, mas não podemos afirmar que 

determinada característica de um grupo ocupacional seja responsável pela fecundidade 

das mulheres desse grupo. O que podemos fazer são suposições sobre a relação entre 

ocupação e fecundidade.  

 Nos grupos ocupacionais mais qualificados (direção e gerência, nível superior e 

nível técnico), o grau de formalização das relações de trabalho é maior. Essa 

                                                 
34 Comparamos nossos resultados com os resultados apresentados pela DHS 1996 realizada no Brasil. 
Segundo essa pesquisa, o intervalo intergenésico médio entre os filhos de ordem 2 e 3 é de 
aproximadamente 3,25 anos; nos intervalos entre os filhos de ordem 4 a 6, o intervalo médio é de 2,5. 
Nessa mesma pesquisa, entre as mulheres de 30 a 39 anos, a mediana observada do intervalo intergenésico 
era de 3,9 anos e entre as mulheres com 40 anos e mais, essa mediana era de 4,08 anos. 
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característica é apontada pela literatura corrente como possível fator explicativo para a 

baixa fecundidade, uma vez que o grau de formalização das atividades laborativas, cuja 

exigência maior é o cumprimento de horários, pode aumentar a incompatibilidade entre a 

participação no mercado de trabalho e a maternidade (DEGRAFF & ANKER, 2004). Ao 

mesmo tempo, a alta qualificação, reflexo da alta escolaridade, aumenta os custos de 

oportunidades de ter filhos dessas mulheres. Esse aumento dos custos de oportunidade 

pode fazer com que as mulheres passem a controlar mais efetivamente a maternidade, 

com o adiamento do primeiro filho e/ou a redução da parturição, mantendo-se atraentes 

para o mercado de trabalho (Mc DONALD, 2001; HOEM & HOEM, 1989; BECKER, 

1981). O que podemos dizer é que, nas ocupações de maior status social, encontramos as 

que o determinante 

mulheres que, em média, retardam por mais tempo a entrada na maternidade e controlam 

a progressão da parturição (HEWLLET, 2002). É plausível pensarmos que a preparação 

para ingressar nesses tipos de ocupação (via escolaridade) gera a postergação, e que as 

características dessas ocupações e os desafios do mercado de trabalho geram o controle 

da parturição, de tal forma que a seqüência entre os eventos relativos à parturição e à 

inserção no mercado de trabalho não são tão importantes, uma vez 

dessa relação (ocupação/fecundidade) são as perspectivas tanto no mercado de trabalho 

quanto na parturição. Em outras palavras, precisamos assumir que, embora a definição da 

carreira profissional possa não preceder os eventos relativos à fecundidade, as mulheres 

podem, em grande medida, planejar a parturição em função das expectativas 

ocupacionais. 

 Entre os grupos ocupacionais menos qualificados (serviços, rurais, produção/ 

manutenção e empregadas domésticas), encontramos um contingente maior de mulheres 

com poucos anos de estudo e com uma relação mais informal de trabalho. Essas duas 

características podem ser a pista para entendermos o regime reprodutivo desses grupos 

ocupacionais (idade mais baixa ao ter o primeiro filho e maior parturição/fecundidade, 

quando comparados com os grupos ocupacionais mais qualificados). 

 A pouca escolaridade remete, quase que invariavelmente, aos piores trabalhos. 

Esses trabalhos normalmente remuneram mal e tendem a não ter um contrato formal. Não 

há, por parte dos trabalhadores, grandes incentivos, e nem motivos, para se investir em 

suas carreiras profissionais. O fato de estar, na maioria das vezes, sob um contrato 
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informal, facilita a entrada e saída do mercado de trabalho. Esse fenômeno reduz 

significativamente a incompatibilidade entre as obrigações maternas e o trabalho. Quando 

necessário, a mulher se afasta do trabalho e retorna quando lhe convier, sem grandes 

perdas salariais (dado que o salário tende a ser mais baixo, em relação ao trabalho formal, 

e guarda pouca relação com a experiência) e sem perdas do saber necessário para 

reingressar na profissão.  Nesse ambiente desfavorável, ter ou não filhos pode não ser 

uma grande questão, uma vez que o custo de oportunidade é baixo (ENGLAND, 1991). 

 Um grupo ocupacional que nos chamou a atenção foi o das trabalhadoras 

administrativas. Teoricamente foram classificadas como trabalhadoras manuais, cujas 

princip

grau de especialização. Apesar disso, o comportamento reprodutivo desse grupo e as suas 

 essas mulheres tenham expectativas em relação à carreira, 

ais profissões não possuem grande apelo mercadológico, e nem exigem um alto 

características são bastante peculiares. A fecundidade é baixa, com uma importante 

porcentagem de mulheres sem filhos, e a entrada na maternidade é tardia. É possível que 

a alta escolaridade desse grupo, a intensa jornada de trabalho e o alto grau de 

formalização das relações de trabalho produzam um forte grau de incompatibilidade entre 

a ocupação e a fecundidade. O custo de oportunidade deve ser baixo, dado os baixos 

salários, mas acreditamos que

e o fato de ter um filho pode ser encarado como um obstáculo na busca da ascensão 

profissional.  

 

5.4 – Fecundidade e ocupação: uma análise do risco de progressão da 

parturição 

 No tópico anterior mostramos o comportamento de vários aspectos da 

fecundidade segundo o grupo ocupacional da mulher. Entretanto, essas análises não 

consideraram os efeitos das diversas covariáveis, principalmente a escolaridade, no 

comportamento reprodutivo. A seguir vamos testar a influência da ocupação no risco de 

se ter um filho de ordem x+1, controlando o papel da educação e de outras covariáveis, 

utilizando o modelo de Cox.  
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 Para realizar essas análises, construímos 4 modelos de regressão seqüenciais para 

cada uma das ordens de nascimento35. Ao desenvolvermos esses modelos, controlamos os 

diferenciais de fecundidade a partir das variáveis explicativas observáveis.  

 O modelo 1 foi construído tendo como única variável explicativa a ocupação. 

Nesse modelo, a categoria empregada doméstica foi omitida. No modelo 2, incluímos a 

escolaridade (analfabetos foi a categoria omitida) como variável de controle. No modelo 

3, introduzimos as variáveis de controle de grupos etários (a categoria omitida foi 40-45 

anos) e cor/raça (omitindo a categoria negra). No modelo 4 acrescentamos as variáveis 

situação do domicílio (omitindo a categoria rural), e região (omitindo a categoria Norte). 

Destacamos que essas duas variáveis podem quebrar o pressuposto do modelo de Cox, 

que pede variáveis que não mudem com o tempo. Mesmo assim, decidimos incluí-las 

para observar o comportamento do risco nos grupos ocupacionais. Apesar disso, nossas 

análises focam mais o modelo 3. 

 No modelo 1 destacamos apenas o efeito da ocupação no risco de se ter um filho 

de ordem x+1, o que evidencia os efeitos das covariáveis inseridas nos modelos 

seguintes. No modelo 2, incluímos o mais importante aspecto relacionado com a 

ocupação: a escolaridade. Com a inclusão dessa covariável, destacamos o papel da 

ocupação no risco de se ter um filho de ordem x+1. Nos modelos 3 e 4 incluímos 

covariáveis relacionadas com os aspectos etários, raciais e geográficos, para observar o 

comportamento das covariáveis relacionadas com a ocupação e educação.  

 Na TAB. 17, observamos que o risco de se ter o primeiro filho varia com o grupo 

ocupacional da mulher. No modelo 2, ao incluirmos a variável de controle escolaridade, o 

risco de se ter o primeiro filho aumentou, em relação às empregadas domésticas, em 

quase todas as categorias, excetuando a categoria rural, que teve o seu risco diminuído. 

Tal comportamento, ou seja, a redução dos diferenciais explicados pela ocupação era 

esperada, uma vez que a ocupação tem uma forte relação com a educação. Apesar disso 

os diferenciais explicados pelo tipo de ocupação não desapareceram, continuam 

significativos e representativos. Nesse mesmo modelo, entre as mulheres com 1 a 7 anos 

de educação, o risco de se ter o primeiro filho é maior do que o risco das analfabetas (o 

que contraria um pouco as nossas expectativas). Já entre as mulheres com 8 anos e mais 

                                                 
35Todas as informações sobre as saídas dos modelos de regressão podem ser vistas no ANEXO 3.  
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TABELA 17- Risco de ter o primeiro filho, entre as mulheres de 30 a 45 anos, 
de família completa - Brasil 2000 

Razão de risco 
Variável/Categoria Modelo 

1 
Modelo 

2 
Modelo 

 3 
Modelo 

 4 
Ocupação (Empregadas domésticas)         
Direção e gerência 0.60* 0.91* 0.92* 0.91* 
Nível superior 0.46* 0.73* 0.75* 0.74* 
Nível técnico 0.65* 0.98*    0.99*** 0.97* 
Administrativos 0.55* 0.82* 0.82* 0.81* 
Serviços 0.89* 1.04* 1.05* 1.03* 
Rurais 1.10* 1.08* 1.08*    1.00 
Produção/manutenção 0.87* 0.95* 0.95* 0.95* 
         
Escolaridade (Analfabeta)         
1 a 3 anos de estudo - 1.08* 1.07* 1.08* 
4 a 7 anos de estudo - 1.07* 1.04* 1.06* 
8 a 10 anos de estudo - 0.90* 0.87* 0.89* 
11 anos e mais de estudo - 0.61* 0.59* 0.60* 
         
Cor/raça (Negra)         
Branca - - 1.02* 1.05* 
         
Grupo etário (40-45 anos)         
30-34 anos - - 1.36* 1.36* 
35-39 anos - - 1.27* 1.27* 
         
Região (Norte)         
Nordeste - - - 0.81* 
Sudeste - - - 0.75* 
Sul - - - 0.78* 
Centro-Oeste - - - 0.91* 
         
Situação do domicílio (Rural)         
Urbano - - - 0.93* 
Número de observações 6.156.811 
Casos censurados 762.655 (12,4%) 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
Nota: as categorias omitidas estão entre parênteses. 

   * significante ao nível de 1%; ** significante ao nível de 5%; *** significante ao nível de 10%
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TABELA 18 - Risco de ter o segundo filho, entre as mulheres de 30 a 45 anos, 
de família completa - Brasil 2000 

Razão de risco 
Variável/Categoria Modelo  

1 
Modelo 

2 
Modelo 

3 
Modelo 

4 
Ocupação (Empregadas domésticas)         
Direção e gerência 0.61* 0.92* 0.97* 0.94* 
Nível superior 0.46* 0.74* 0.77* 0.75* 
Nível técnico 0.62* 0.93* 0.95* 0.91* 
Administrativos 0.52* 0.77* 0.78* 0.76* 
Serviços 0.86*    1.00 1.02*    1.00 
Rurais 1.08* 1.04* 1.04*   0.99*** 
Produção/manutenção 0.81* 0.90* 0.91* 0.91* 
         
Escolaridade (Analfabeta)         
1 a 3 anos de estudo -    0.99 0.98**       1.00 
4 a 7 anos de estudo - 0.89* 0.87* 0.91* 
8 a 10 anos de estudo - 0.76* 0.73* 0.76* 
11 anos e mais de estudo - 0.53* 0.51* 0.53* 
         
Cor/raça (Negra)         
Branca - - 0.93*   1.01** 
         
Grupo etário (40-45 anos)         
30-34 anos - - 1.87* 1.86* 
35-39 anos - - 1.39* 1.38* 
         
Região (Norte)         
Nordeste - - - 0.80* 
Sudeste - - - 0.71* 
Sul - - - 0.64* 
Centro-Oeste - - - 0.91* 
         
Situação do domicílio (Rural)         
Urbano - - - 0.92* 
Número de observações 5.394.155 
Casos censurados 1.439.927 (26,7%) 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
Nota: as categorias omitidas estão entre parênteses. 
* significante ao nível de 1%; ** significante ao nível de 5%;  *** significante ao nível de 10% 
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TABELA 19 - Risco de ter o terceiro filho, entre as mulheres de 30 a 45 anos,  
de família completa - Brasil 2000 

Razão de risco 
Variável/Categoria Modelo 

1 
Modelo 

2 
Modelo 

3 
Modelo 

4 
Ocupação (Empregadas domésticas)         
Direção e gerência 0.45* 0.81* 0.90* 0.84* 
Nível superior 0.33* 0.64* 0.71* 0.66* 
Nível técnico 0.49* 0.87* 0.90* 0.81* 
Administrativos 0.38* 0.67* 0.70* 0.65* 
Serviços 0.77* 0.93* 0.95* 0.90* 
Rurais 1.13* 1.05* 1.07* 0.94* 
Produção/manutenção 0.70* 0.80* 0.84* 0.82* 
         
Escolaridade (Analfabeta)         
1 a 3 anos de estudo - 0.92* 0.93* 0.97* 
4 a 7 anos de estudo - 0.71* 0.73* 0.81* 
8 a 10 anos de estudo - 0.56* 0.57* 0.63* 
11 anos e mais de estudo - 0.36* 0.38* 0.41* 
         
Cor/raça (Negra)         
Branca - - 0.77* 0.90* 
        
Grupo etário (40-45 anos)        
30-34 anos - - 2.24* 2.20* 
35-39 anos - - 1.46* 1.45* 
         
Região (Norte)         
Nordeste - - - 0.80* 
Sudeste - - - 0.61* 
Sul - - - 0.48* 
Centro-Oeste - - - 0.75* 
         
Situação do domicílio (Rural)         
Urbano - - - 0.86* 
Número de observações 3.954.227 
Casos censurados 2.289.527 (57,9%) 

          Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
          Nota: as categorias omitidas estão entre parênteses. 
          * significante ao nível de 1%; ** significante ao nível de 5%;  *** significante ao nível de 10% 
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TABELA 20 - Risco de se ter o quarto filho, entre as mulheres de 30 a 45 anos,  
de família completa - Brasil 2000 

Razão de risco 
Variável/Categoria Modelo 

1 
Modelo 

2 
Modelo 

3 
Modelo 

4 
Ocupação (Empregadas domésticas)         
Direção e gerência 0.29* 0.61* 0.72* 0.64* 
Nível superior 0.27* 0.63* 0.72* 0.63* 
Nível técnico 0.46*    0.98    1.01 0.83* 
Administrativos 0.32* 0.66* 0.70* 0.62* 
Serviços 0.78* 0.93*    0.97** 0.89* 
Rurais 1.34* 1.18* 1.21* 0.96* 
Produção/manutenção 0.70* 0.82* 0.88* 0.82* 
         
Escolaridade (Analfabeta)         
1 a 3 anos de estudo - 0.87* 0.88* 0.94* 
4 a 7 anos de estudo - 0.60* 0.63* 0.73* 
8 a 10 anos de estudo - 0.44* 0.47* 0.54* 
11 anos e mais de estudo - 0.24* 0.28* 0.32* 
         
Cor/raça (Negra)         
Branca - - 0.67* 0.81* 
         
Grupo etário (40-45 anos)         
30-34 anos - - 3.03* 2.97* 
35-39 anos - - 1.74* 1.73* 
         
Região (Norte)         
Nordeste - - - 0.76* 
Sudeste - - - 0.54* 
Sul - - - 0.40* 
Centro-Oeste - - - 0.58* 
         
Situação do domicílio (Rural)         
Urbano - - - 0.82* 
Número de observações 1.664.700 
Casos censurados 1.146.915 (68,9%) 

           Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
           Nota: as categorias omitidas estão entre parênteses. 
           * significante ao nível de 1%; ** significante ao nível de 5%;  *** significante ao nível de 10% 
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TABELA 21 - Risco de ter o quinto filho, entre as mulheres de 30 a 45 anos,  
de família completa - Brasil 2000 

Razão de risco 
Variável/Categoria Modelo 

1 
Modelo 

2 
Modelo 

3 
Modelo 

4 
Ocupação (Empregadas domésticas)         
Direção e gerência 0.41* 0.72*   0.85** 0.75* 
Nível superior 0.44* 0.78* 0.86* 0.76* 
Nível técnico 0.63* 1.11* 1.15*   0.92** 
Administrativos 0.45* 0.77* 0.81* 0.71* 
Serviços 0.93*    1.02 1.06*    0.97 
Rurais 1.43* 1.27* 1.28*    1.03 
Produção/manutenção 0.83* 0.90*   0.94** 0.87* 
        
Escolaridade (Analfabeta)        
1 a 3 anos de estudo - 0.91* 0.90* 0.94* 
4 a 7 anos de estudo - 0.67* 0.69* 0.77* 
8 a 10 anos de estudo - 0.51* 0.53* 0.60* 
11 anos e mais de estudo - 0.31* 0.36* 0.40* 
        
Cor/raça (Negra)        
Branca - - 0.72* 0.83* 
        
Grupo etário (40-45 anos)        
30-34 anos - - 3.61* 3.57* 
35-39 anos - - 1.90* 1.89* 
        
Região (Norte)        
Nordeste - - - 0.77* 
Sudeste - - - 0.57* 
Sul - - - 0.44* 
Centro-Oeste - - - 0.56* 
        
Situação do domicílio (Rural)        
Urbano - - - 0.86* 
Número de observações 517.784 
Casos censurados 321.384 (62,1%) 

    
  

        Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
          Nota: as categorias omitidas estão entre parênteses. 
          * significante ao nível de 1%; ** significante ao nível de 5%;  *** significante ao nível de 10%   
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praticamente se estabiliza ao incluirmos a variável de controle escolaridade. Mesmo com 

a inclusão das demais variáveis de controle, o padrão se mantém nos modelos 2, 3 e 4, em 

todas as ordens de nascimento. A exceção fica por conta das trabalhadoras rurais, que só 

apresentam um risco menor que o risco das empregadas domésticas ao incluirmos no 

modelo as variáveis geográficas. A seguir apresentamos quatro gráficos, um para cada 

modelo de nossas regressões, com o objetivo de facilitar a visualização da variação do 

risco, segundo o grupo ocupacional da mulher, em cada ordem de nascimento.  

 No GRÁF. 5, sem a presença de variáveis de controle, o padrão do risco é 

praticamente estável em todas as ordens, sendo que a partir do segundo filho, o risco de 

palmente entre as ocupações mais qualificadas, como a 

menta para as trabalhadoras rurais. No GRÁF. 6, os resultados 

de a 

o

assim, podemos dizer que para mulheres de m mesmo nível de escolaridade, o tipo de 

ercado de trabalho faz com que a probabilidade de se 

bseqüente varie. No GRÁF. 7, a distribuição dos riscos é semelhante à 

istribuição apresentada no GRÁF. 6. Apesar dessa semelhança, os riscos nas ordens 4 e 

 aumentaram para todos os grupos ocupacionais, quando comparamos com o modelo 2. 

o GRÁF. 8, ao inserirmos todas as variáveis de controle no modelo, praticamente o 

isco de ter um filho de ordem x+1, em todos os grupos ocupacionais, é menor em relação 

a  

ocupacionais serviços (ri

 

 

 

 

 

 

  

Ao final da apresentação dos resultados de nossas regressões, podemos dizer que

o risco de se ter o filho subseqüente, segundo o grupo ocupacional da mulher, 

se ter um filho x+1 diminui, princi

de nível superior, e au

ixam claro que a partir da inclusão da variável de controle escolaridade, a influência d

cupação nos riscos de ter um filho de ordem x+1 cai consideravelmente. Mas, mesmo 

u

ocupação na qual ela se insere no m

ter um filho su

d

5

N

r

 categoria omitida (empregadas domésticas). A exceção são as mulheres dos grupos

sco 1) e rurais (risco 1 e 5). 
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GRÁFICO 5 – Risco de ter um filho d 1, entre as mulheres de 30 a 45 anos, de 
família completa, segundo o grupo ocupacional (Modelo 1/sem variáveis de controle) Brasil 2000 

e ordem x+
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 

  

 

 

GRÁFICO 6 – Risco de ter um filho de ordem x+1, entre as mulheres de 30 a 45 anos, de 
família completa, segundo o grupo ocupacional (Modelo 2/variável de controle “escolaridade”) 

Brasil 2000 
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GRÁFICO 7 – Risco de se ter um filho de ordem x+1, entre as mulheres de 30 a 45 anos, de 
família completa, segundo o grupo ocupacional (Modelo 3/variáveis de controle 

“escolaridade”,“cor/raça” e “grupo etário”)  
Brasil 2000 
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 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

 
 

GRÁFICO 8 – Risco de ter um filho de ordem x+1, entre as mulheres de 30 a 45 anos, de 
família completa, segundo o grupo ocupacional (Modelo 4/com todas as variáveis de controle) 

Brasil 2000 
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 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
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5.5 – Prováveis explicações para os diferenciais nos riscos de ter um filho de 

ordem x+1 entre os grupos ocupacionais 

 Os resultados dos modelos testados permitem-nos afirmar que a ocupação da 

mulher pode influenciar positivamente ou negativamente no risco de se ter um filho, 

dependendo da ordem de parturição e das variáveis de controle utilizadas no modelo. 

 As ocupações de nível superior e nível administrativo apresentaram, em todas as 

parturições e em todos os modelos, riscos menores do que os riscos da categoria de 

referência. Para as mulheres de nível superior, tal comportamento é respaldado pela 

provável incompatibilidade das atividades profissionais e maternais desses grupos 

(HEWLLET, 2002; SPAIN & BIANCHI, 1996), bem como o alto custo de oportunidade 

que estas mulheres enfrentam ao terem filhos (ENGELHARDT, KÖGEL & 

PRSKAWETZ, 2004; BECKER, 1981). O interessante é que as mulheres em ocupações 

administrativas têm o mesmo comportamento das mulheres de nível superior, mesmo 

estando em ocupações de status inferior. Assumindo que essas mulheres procuram se 

qualificar profissionalmente para efetivar os desejos de ascensão social, provavelmente 

elas apresentarão um comportamento similar ao do grupo das mulheres de nível superior: 

postergação da maternidade, menores riscos de ter um filho subseqüente e uma parturição 

final menor. Além disso, precisamos lembrar que esse grupo ocupacional apresentou o 

maior percentual de formalização e o terceiro maior percentual de mulheres com jornada 

de trabalho acima de 30 horas semanais, aspectos importantes na consolidação da 

incompatibilidade entre casa e trabalho (GIDDENS, 2004). 

 Por outro lado, as ocupações menos qualificadas apresentaram, em média, os 

maiores riscos de se ter um filho subseqüente. Nesses grupos encontramos as menores 

porcentagens de mulheres com vínculos formais de trabalho. Além disso, como a 

qualificação é baixíssima, a recompensa financeira não é tão atrativa, e a entrada e saída 

no mercado de trabalho são relativamente fáceis, sendo que o fato de trabalhar pode não 

ser uma grande barreira à maternidade. 

 Dentro deste grupo, destacamos as trabalhadoras rurais. Em praticamente todos os 

modelos elas apresentaram um comportamento favorável à gravidez. Nesse caso, a 

presença de filhos pode ser útil na realização do trabalho e no aumento da renda familiar 

(UNITED NATIONS, 1985). Também é possível que a informação e o acesso aos 
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métodos contraceptivos sejam limi res desses grupos ocupacionais, o 

que pode favorecer as altas pa 999). Outro fator importante 

é que, no mundo rural, como

domicílio, a incompatibilidade entre fecundidade e trabalho pode ser reduzida. 

 

MEYER, 1978; WAITE & 

STOLZ

tados entre as mulhe

rturições e TFTs (POTTER, 1

 o trabalho quase sempre é realizado junto ao próprio 

A introdução da variável “escolaridade” nos nossos modelos explica grande parte 

da redução da variabilidade nos grupos ocupacionais. Esse comportamento era esperado, 

uma vez que os diferenciais de educação explicam grande parte do regime reprodutivo 

das mulheres (LAM & DURYEA, 1999).  Apesar disso, o grupo ocupacional ainda 

demonstrou ter influência nos riscos das mulheres terem filhos. Podemos afirmar que é 

possível que o grupo ocupacional da mulher influencie os riscos de uma gravidez, seja 

via incompatibilidade de papéis e/ou custos de oportunidade (ANKER, 2004; 

HEWLLET, 2002; McDONALD, 2001; VILLAREAL, 1996; ENGLAND, 1991; 

BECKER, 1981; SMITH-LOVIN & TICKA

ENBERG, 1976).  
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CAPÍTULO 6 

Considerações finais 
 

A questão central dessa tese surgiu após a leitura do livro “Creating a life: 

professional women and the quest for children” de Sylvia Hewllet. Nesse livro, a autora 

entrevistou diversas mulheres nos Estados Unidos, alocadas no topo da pirâmide 

ocupacional, e detectou que todas essas mulheres haviam postergado a maternidade em 

prol do desenvolvimento profissional. Essa postergação foi tão intensa que quando elas 

resolveram ter filhos, não conseguiram. Mesmo com tratamentos de fertilidade, essas 

mulheres não se tornaram mães. Segundo a autora, as demandas do trabalho e o crescente 

custo de oportunidade de ter um filho cerceiam as possibilidades das mulheres 

conjug

ocupacional durante o ciclo reprodutivo das mulheres, o que nos garantiu certa segurança 

arem as demandas domésticas e profissionais. 

Partindo dessas questões, sugeridas em uma pesquisa de cunho mais qualitativo, 

nos propusemos a estudar como o trabalho da mulher se relaciona com o seu 

comportamento reprodutivo. Não só entre as mulheres mais bem colocadas no mercado 

de trabalho, mas entre todas as mulheres que trabalham, independentemente do tipo de 

trabalho realizado. Daí surgiu o nosso objetivo principal, que foi analisar o 

comportamento reprodutivo das mulheres sob a ótica da ocupação. Com o objetivo 

estabelecido, algumas questões de ordem metodológica se colocaram, como a pertinência 

de se analisar o comportamento reprodutivo da mulher ao longo de seu ciclo-de-vida à 

luz de sua ocupação corrente e a necessidade ou não de se estabelecer uma direção causal 

na relação entre ocupação e fecundidade. 

Como falamos no decorrer de nosso trabalho, não foi possível estabelecer tal 

direção causal, uma vez as variáveis relativas à fecundidade e ocupação podem ser 

endógenas, possivelmente influenciando-se mutuamente. Diante disso, tratamos as 

variáveis relativas à fecundidade e à ocupação como resultados de trajetórias nas quais as 

decisões são tomadas simultaneamente, de forma não ser possível – nem necessário – 

estabelecer causalidade. 

Com esse argumento, mostramos alguns indícios que apontam para a estabilidade 
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em dizer que o histórico ocupacional e o histórico da fecundidade estiveram pari passu 

durante o ciclo-de-vida das mulheres de nossa amostra. 

ndições 

adas em nossas análises. A dificuldade maior 

usão da 

ariáve

as, mas mesmo assim acreditamos que nossos achados podem servir de 

Apesar de todos esses cuidados, ainda é possível que nossos achados estejam 

viesados. Como a exclusão das mulheres de família incompleta retirou de nosso banco de 

dados grande parte das mulheres com o maior número de filhos, com as piores co

socioeconômicas e ocupacionais, acreditamos que nossos resultados revelam o limite 

inferior dos diferenciais realmente existentes na relação entre o comportamento 

reprodutivo e o grupo ocupacional das mulheres. Mesmo com uma parcela desse grupo 

de mulheres presentes em nossa amostra, os nossos resultados provavelmente 

subestimam as diferenças entre os grupos ocupacionais. Contudo, acreditamos que essa 

questão não invalida nossos resultados, uma vez que é possível que esses diferenciais 

sejam mantidos com a inclusão de todas as mulheres da amostra. 

Em relação ao comportamento reprodutivo, trabalhamos com as informações 

sobre a idade ao ter os filhos e o intervalo intergenésico, além das tradicionais medidas, 

como a TFT e a parturição. Já em relação à ocupação, tivemos grandes dificuldades em 

estabelecer as categorias que seriam utiliz

foi desvencilhar a influência da educação na ocupação. Diversas alternativas foram 

pensadas, diversas formas de agrupar as categorias ocupacionais foram tentadas, mas 

todos os resultados nos mostravam a indissociação entre educação e a ocupação. Ao final, 

optamos por utilizar a categorização da nova CBO, que deixa em segundo plano o nível 

de escolaridade e considera os aspectos ligados às características das atividades e à 

competência exigida em cada ocupação, para nos aproximarmos de uma categorização 

mais “pura” da ocupação. Em suma, assumimos a dificuldade em separar a ocupação da 

educação, mas procuramos minimizar essa relação via utilização da CBO e a incl

v l escolaridade como controle em nossos modelos. A nossa população de pesquisa 

foi o grupo de mulheres de 30 a 45 anos presentes no censo populacional realizado pelo 

IBGE em 2000, cuja todas as informações sobre os filhos nascidos vivo foram 

identificadas (aproximadamente 70% do total de mulheres entre 30 e 45 anos). Essa 

restrição nos impediu de generalizar nossos resultados para o conjunto de mulheres 

brasileir

 104



in ento para novas pesquisas sobre o comportamento reprodutivo das mulheres 

brasileiras.  

 Nossas análises foram pautadas pela expectativa de que a ocupação influenciasse 

as escolhas da mulher em relação à idade ao ter o primeiro filho, ao intervalo 

intergenésico, ao tamanho da parturição e ao risco de ter um filho de ordem x+1.  

 Em relação aos resultados descritivos, pareceu-nos bastante evidente qu

strum

e há um 

abalhadoras 

(HEWLLET, 2002; RINDFUSS, COOKSEY, SUTTERLIN, 

1999). 

diferencial da fecundidade entre os grupos ocupacionais. Nos setores mais especializados, 

como a direção e gerência, nível superior e técnico, tanto a parturição média, como a TFT 

se mostraram bem inferiores ao nível de reposição populacional. Nos setores que 

chamamos de manuais, esses valores são maiores, sendo que nos setores menos 

favorecidos do mercado de trabalho (rural e doméstico), a parturição média e a TFT estão 

acima do nível de reposição. Destacamos as trabalhadoras administrativas, cujos valores 

relativos à fecundidade estão muito baixos, similares ao padrão europeu. Em 

contrapartida não encontramos diferenças significativas entre ocupadas e não-ocupadas. 

Tais resultados revelam que as diferenças entre as ocupações são muito mais expressivas 

do que entre as ocupadas e não-ocupadas. 

 Esses resultados respaldam em parte a teoria sobre o tema. A primeira constatação 

é que nas ocupações onde a priori se exige uma formação acadêmica (o que se supõe uma 

postergação da maternidade e um custo de oportunidade maior), a parturição e a TFT são 

menores (DEGRAFF & ANKER, 2004; GIDDENS, 2004; ANKER, 1997; BECKER, 

1981). Entre as ocupações sem grandes exigências formais de conhecimento e com um 

baixo custo de oportunidade, os valores da parturição e da TFT são maiores (IBGE, 2000; 

VILLAREAL, 1996; UNITED NATIONS, 1985). Dentro desses grupos, as tr

rurais e domésticas se destacam por possuírem as maiores taxas de fecundidade.  

 Para o grupo mais qualificado podemos pensar na ocupação como um obstáculo, 

mesmo que temporário, à maternidade. O risco de se ausentar do mercado de trabalho por 

um certo período pode representar grandes perdas monetárias e de experiência e saberes 

profissionais, além de rompimentos de canais de informação que poderiam facilitar o 

crescimento profissional 
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 Entre as trabalhadoras administrativas, a situação é especial. Elas realizam 

atividades manuais, mas têm, em média, alta escolaridade. Essa contradição talvez 

explique porque a parturição e a TFT desse grupo possuem características do grupo mais 

qualificado profissionalmente. Além disso, acreditamos que entre as mulheres desse 

grupo ocupacional possa haver uma real esperança de mobilidade social via 

educação/trabalho, o que pode gerar um obstáculo à maternidade.  

 A distribuição proporcional da parturição, segundo o grupo ocupacional das 

mulheres, seguiu a lógica apresentada anteriormente. Para os grupos mais qualificados e 

as trabalhadoras administrativas, temos uma alta concentração de mulheres com até 2 

filhos. Já o grupo de trabalhadoras manuais se divide em dois. De um lado as 

trabalhadoras rurais e domésticas, com uma alta parturição e alta proporção de mulheres 

com 4 filhos e mais. Nos demais grupos das trabalhadoras manuais, observamos uma alta 

proporção de mulheres com 2 e 3 filhos. Podemos pensar, a partir desses resultados, que a 

ocupação da mulher pode funcionar como uma barreira à fecundidade (HOEM & HOEM, 

1989; STOLZENBERG & WAITE, 1977). Observamos também que entre as ocupações 

mais qualificadas e as trabalhadoras administrativas, a idade ao ter o primeiro filho é 

maior do que a idade encontrada nos demais grupos ocupacionais, mas o intervalo 

intergenésico, a partir do segundo nascimento, é praticamente o mesmo em todos os 

grupos. Com esse comportamento, as diferenças das idades médias ao terem os filhos de 

ordem 2 e mais se mantém, refletindo o comportamento inicial. Como os intervalos 

intergenésicos são praticamente os mesmos entre os grupos ocupacionais, o que 

explicaria as diferenças no nível da fecundidade seria o risco de ter um filho de cada uma 

das ordens de parturição (que é menor entre as ocupações mais qualificadas). 

 Podemos concluir que o tipo de trabalho que a mulher realiza pode interferir em 

seu comportamento reprodutivo (UNITED NATIONS, 1985), influenciando na idade ao 

ter o primeiro filho (HOEN & HOEN, 1989), nos riscos de progressão da parturição 

(KALWIJ, 2000) e na parturição final (HEWLLET, 2002). Já o fato de simplesmente 

trabalhar não é tão significativo para a explicação dos diferenciais no comportamento 

reprodutivo (LIM, 2002). 

Acreditamos que a discussão da relação entre o comportamento reprodutivo e o 

trabalho da mulher pode ser o início de uma explicação alternativa para o declínio 
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acentuado das TFTs no Brasil. É poss ercado de trabalho 

(HEWLLET, 2002), a ausência de uma assistência social eficiente à mãe trabalhadora 

(FAVARO, 2004; PRESSER, 1989) e a dificuldade de dividir equitativamente os 

trabalh

parte da

o nosso  uma vez que demonstra a importância 

da ocu

caminh mulher, caso 

isso ve

ível que as exigências do m

os domésticos com o parceiro (BRUSCHINI, 2006) possam responder por boa 

 fecundidade abaixo do nível de reposição da população no Brasil. Nesse sentido 

 estudo pode colaborar com essa discussão,

pação da mulher na composição do regime reprodutivo, e aponta possíveis 

os para se pensar em uma reversão da TFT abaixo de 2,1 filhos por 

nha a ser necessário no futuro. 
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ANEXO 1 

terem seus filhos, segundo a ordem de 

construímos 5 modelos de regressão múltipla, onde a idade da mãe ao ter o 

s das mães ao terem seus filhos segundo a ordem 
de nascimento 

Filho 1 Filho 2 Filho 3 Filho 4 Filho 5 

Imputação dos dados 

 
Para gerar as idades das mães ao 

nascimento, 

filho era a variável dependente. Os resultados, contidos na TAB. 22, serviram de base 

para as 5 equações utilizadas na estimação dos valores. 

  

as idadeTABELA 22 - Parâmetros para estimar 

Variáveis 
Constante 19.519 22.421 24.884 27.063 28.740 
Nordeste 0.980 0.797 0.667 0.458 0.256 
Sudeste 1.065 1.309 1.549 1.441 1.186 
Sul 0.934 1.719 2.333 2.291 2.058 
Centro-Oeste 0.357 0.464 0.603 0.669 0.593 
Urbano -0.206 0.066 0.090 0.048 0.031 
Região metropolitana -0.009 0.000 0.008 0.005 0.017 
Ocupada -0.211 -0.320 -0.378 -0.373 -0.324 
Presença de cônjuge 0.269 0.595 0.489 0.148 -0.009 
1 a 3 anos de estudo -0.081 0.032 0.060 -0.019 -0.083 
4 a 7 anos de estudo 0.069 0.452 0.511 0.322 0.149 
8 a 10 anos de estudo 0.758 1.197 1.132 0.920 0.708 
11 anos e mais de estudo 2.695 2.689 2.220 1.692 1.235 
35-39 anos 1.218 1.515 1.862 2.149 2.386 
40-45anos 2.690 3.051 3.768 4.422 4.915 
Logaritmo da renda 0.186 -0.007 -0.173 -0.277 -0.356 
Cor_raça 0.179 -0.025 -0.187 -0.234 -0.167 
R2 0.143 0.149 0.177 0.199 0.230 

 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 
 Variáveis omitidas: Norte, Rural, Não-metropolitana, Não-ocupada, Ausência de cônjuge, Analfabeta, 
  30-34 anos, Negra. 
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Equaçã

 * (SITDOM1) - 0.009 * (REGMET1) - 0.211 
0.081 * (ESC2) + 0.069 * (ESC3) + 0.758 * 

SC4) + 2.695 * (ESC5) + 1.218 * (GRUPOIDADE2) + 2.690 * (GRUPOIDADE3) + 
.186  * (LOGRENDA) + 0.179 * (cor_raça) 

 
Equação 2: 

Idade da mãe ao seg ilho .42 97 G2 09 * (REG3) + 
1.719 * (REG4) + 0.464 * (REG5) + 0.066 * (S M1 00 MET1) - 0.320 
* (STATUS1) + 0 5 * ( G .03 SC .45 SC3) + 1.197 * 
(ESC4) + 2.689 * SC5) 5 * PO E2 51 POIDADE3) - 
0.007 * (LOGRENDA) -0.025 * (cor_raça) 

 0.667 * (REG2) + 1.549 * (REG3) + 
0.008 * (REGMET1) - 0.378 

.511 * (ESC3) + 1.132 * 
 * (GRUPOIDADE2) + 3.768 * (GRUPOIDADE3) -

.173  * (LOGRENDA) - 0.187 * (cor_raça) 

E
 
Idade da mãe ao ter o quarto filho = 27.063 + 0.458 * (REG2) + 1.441 * (REG3) + 2.291 
* (REG4) + 0.669 * (REG5) + 0.048 * (SITDOM1) + 0.005 * (REGMET1) -0.373 * 
(STATUS1) + 0.14  (CÔ E) -0.019 * (E  + 0.  (ES  0.920 * (ESC4) 
+ 1.692 * (ESC5) + 2.149 * (GRUPOIDADE 4.42 GRU ADE3)-0.272 * 
(LOGRENDA) - 0.234 * (cor_raça) 

 + 1.186 * (REG3) + 2.058 
GMET1) - 0.324 * 

- 0.083 * (ESC2) + 0.149 * (ESC3) + 0.708 * (ESC4) 
+ 1.235 * (ESC5) + 2.386 * (GRUPOIDAD 2) + 4.915 * (GRUPOIDADE3) - 0.356 * 

 - 0.167* (cor_raça) 
 
 

 

 

 

o 1: 

Idade da mãe ao ter o primeiro filho = 19.519 + 0.980 * (REG2) + 1.065 * (REG3) + 
0.934 * (REG4) + 0.357 * (REG5) - 0.206
 * (STATUS1) + 0.269 * (CÔNJUGE) - 
(E
0

 te o r undo f  = 22 1 + 0.7  * (RE ) + 1.3
ITDO ) + 0.0 * (REG

.59 CÔNJU E)  + 0 2 * (E 2) + 0 2 * (E
(E  + 1.51  (GRU IDAD ) + 3.0 * (GRU

 
Equação 3: 

Idade da mãe ao ter o terceiro filho = 24.884 +
2.333 * (REG4) + 0.603 * (REG5) + 0.09 * (SITDOM1) + 
 * (STATUS1) + 0.489 * (CÔNJUGE) + 0.06 * (ESC2) + 0
(ESC4) + 2.220 * (ESC5) + 1.862
0
 

quação 4:  

8 * NJUG SC2) 322 * C3) +
2) + 2 * ( POID

 

Equação 5: 
 
 Idade da mãe ao ter o quinto filho= 28.740 + 0.256 * (REG2)
* (REG4) + 0.593 * (REG5) + 0.031* (SITDOM1) + 0.017 * (RE
(STATUS1) - 0.009 * (CÔNJUGE) 

E
(LOGRENDA)
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Após imputar em nosso banco de dados as idades das mães ao terem seus filhos, 

analisamos os resultados para avaliar a consistência desse procedimento. Esses valores 

podem ser conferidos nas TAB.s 23 e 24. 

 
 
TABELA 23 - Idade média das mulheres de 30 a 45 anos ao terem seus filhos, segundo a ordem 

de nascimento 
Filho A B C D E 

1 23,74 23,72 23,63 23,69 23,71 
2 26,42 26,42 26,39 26,41 26,41 
3 27,95 27,96 28,31 28,14 28,13 
4 28,99 29,00 29,80 29,54 29,51 
5 30,19 30,19 31,19 30,95 30,93 

                       Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000. 
                          A- Idade observada (Família completa) 

                            B - Idade estimada (Família completa) 
                            C - Idade estimada (Família incompleta) 
                            D - Idade estimada (Família completa e incompleta) 
                            E - Idade observada (Família completa) e Idade estimada 
                              (Família incompleta)  
 
 
TABELA 24- Intervalo médio entre os nascimentos, em anos, segundo a ordem de nascimentos, 

entre as mulheres de 30 a 45 anos  
Filho A B C D E 

  

1 8,74 8,72 8,63 8,69 8,71 
2 3,69 2,77 2,77 2,77 3,35 
3 3,61 1,81 1,99 1,90 2,80 
4 3,11 1,39 1,58 1,51 2,12 
5 2,78 1,28 1,40 1,37 1,77 

                       Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000. 
A-  Intervalo observado (Família completa) 

                            B – Intervalo estimado (Família completa) 
                            C – Intervalo estimado (Família incompleta) 
                            D – Intervalo estimado (Família completa e incompleta) 
                            E - Intervalo observado (Família completa) e Intervalo estimado 
                                 (Família incompleta)  
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de f

Tal constatação nos  estimadas para as 

sso modelo. 

Podemos observar na TAB. 23 que as idades observadas e estimadas das mulheres 

amília completa são bastante próximas. As variações estão na segunda casa decimal. 

passou uma segurança em relação às idades

mulheres de família incompleta. As nossas dúvidas em relação a esse procedimento 

vieram a tona quando analisamos os intervalos médios entre os nascimentos. As 

diferenças entre os intervalos observados e estimados das mulheres de família completa 

foram bastante significativos (TAB. 24). Essas diferenças reforçaram a nossa opção de 

usar apenas as mulheres de família completa. Não nos sentimos seguros em relação aos 

dados estimados por no
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ANEXO 2 

Média das idades ao ter os filhos e intervalo intergenésico médio, 

u a p  
Nas tabelas 6 ap senta os as dias de idade ao ter os filhos e o intervalo 

rgenésico médio. Em rela o às m lheres ocupadas e 

os é que não existem dife nças nifica vas sse grupo  Por tro 

do, quando desa os  mulheres ocupadas (TAB.26), notamos que existem 

o os upaci ais. inuem à medida que 

enta a parturiçã

BELA 25 – Id d r o ilhos o inte alo i é as m lheres de 
30 a 45 anos, segundo a parturição da mulher e o status ocupacional 

Idad média ao ter os os Inte nter nésico

seg ndo  ocu ação e  parturição 
  25 e 2 re m mé

inte çã u não-ocupadas (TAB.25), o que 

observam re sig ti entre e s s. ou

la gregad as

diferenças entre s grup oc on Essas diferenças dim

aum o. 

 

TA ade mé ia ao te s f e rv ntergen sico d u

 
e filh rvalo i ge   

 2 4 5  2-3 3-4 1 3  0-1 1-2 4-5 
Parturição 1                     
Ocupadas 22       2     27,   12,2     
Não-ocupadas 7,62     62     2     12,     
Parturição 2                     
Ocupadas     23,80 28,21   8,80 4,41       
Não-ocupadas     23,93 28,44   8,93 4,51       
Parturição 3                     
Ocupadas 29 2     4,21,83 24,92 ,0 6,83 3,09 10     
Não-ocupadas 29 6     4,21,98 25,16 ,3 6,98 3,18 19     
Parturição 4                     
Ocupadas 20,77 23,30 26 8 29,9   3,  ,3 7 5,77 2,53 07 3,60   
Não-ocupadas 26 7 30,3   3,  21,08 23,66 ,7 8 6,08 2,58 11 3,62   
Parturição 5                     
Ocupadas 27,2 30,0 2,20,23 22,35 24,70 4 9 5,23 2,12 35 2,55 2,85
Não-ocupadas 27,5 30,3 2,20,46 22,61 24,96 0 1 5,46 2,14 35 2,54 2,81

     Fonte: IBGE, Censo á 0
alo 0-1 é co  p  1  o s, a partir do en ri
ente não po ch s l rgen ico (N LL  

 Demogr fico 200 .  
*O interv

cnicam
ntado a artir dos 5 anos, s demai  nascim to ante or.      

Te demos amar es e interva o de inte és EWE , 1998).
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TABELA 26 – Id d r o n  in né as e  
30 a 45 anos, o u a r up pac  ( u

a i  o s In o n

ade mé ia ao te  os filh s e o i tervalo terge sico d  mulh res de
segund  a part rição d  mulhe  e o gr o ocu ional contin a) 

 
  Id de méd a ao ter s filho terval interge ésico 

Filho Parturição 1  1 2 3 4 5 
Filho Filho Filho Filho 0-1* 1-2 2-3 3-4 4-5 

Direç   ão 27,93         12,93       
Superior 9         29,09         14,0
Técnico 27,85         12,85         
Administrativo 27,70         12,70         
Serviços 26,39         11,39         
Rurais 26,63         11,63         
Produção/manutenção 26,42         11,42         
Empregadas domésticas 26,00         11,00         
Total 27,22         12,22         
Parturição 2 1 2 3 4 5 0-1 1-2 2-3 3-4 4-5 
Direção 24,49 28,67       9,49 4,18       
Superior 25,94 29,87       10,94 3,93       
Técnico 24,51 28,77       9,51 4,27       
Administrativo 24,46 28,85       9,46 4,39       
Serviços 23,08 27,61       8,08 4,53       
Rurais 23,39 28,02       8,39 4,62       
Produção/manutenção 23,03 27,77       8,03 4,74       
Empregadas domésticas 22,56 27,10       7,56 4,54       
Total 23,90 28,29       8,90 4,40       
Parturição 3 1 2 3 4 5 0-1 1-2 2-3 3-4 4-5 
Direção 22,53 25,53 29,63     7,53 3,00 4,10     
Superior 23,73 26,69 30,61     8,73 2,96 3,92     
Técnico 22,50 25,52 29,47     7,50 3,02 3,95     
Administrativo 22,44 25,55 29,64     7,44 3,11 4,09     
Serviços 21,38 24,52 28,66     6,38 3,14 4,15     
Rurais 21,95 25,02 29,16     6,95 3,07 4,14     
Produção/manutenção 21,38 24,57 28,89     6,38 3,19 4,31     
Empregadas domésticas 21,07 24,17 28,23     6,07 3,10 4,06     
Total 21,83 24,92 29,02     6,83 3,09 4,10     
Parturição 4 1 2 3 4 5 0-1 1-2 2-3 3-4 4-5 
Direção 21,22 23,71 26,88 30,57   6,22 2,49 3,17 3,69   
Superior 22,29 24,80 27,82 31,31   7,29 2,51 3,02 3,50   
Técnico 21,51 24,02 27,04 30,53   6,51 2,51 3,01 3,50   
Administrativo 21,04 23,61 26,84 30,41   6,04 2,57 3,22 3,57   
Serviços 20,48 23,03 26,11 29,77   5,48 2,55 3,08 3,66   
Rurais 21,23 23,66 26,69 30,19   6,23 2,43 3,03 3,51   
Produção/manutenção 20,59 23,11 26,26 30,02   5,59 2,53 3,15 3,76   
Empregadas domésticas 20,34 22,93 26,00 29,55   5,34 2,59 3,07 3,56   
Total 20,77 23,30 26,38 29,97   5,77 2,53 3,08 3,60   
Parturição 5 1 2 3 4 5 0-1 1-2 2-3 3-4 4-5 
Direção 20,33 22,58 25,00 27,79 30,95 5,33 2,25 2,42 2,79 3,16 
Superior 20,95 23,17 25,58 28,16 31,18 5,95 2,22 2,40 2,59 3,02 
Técnico 20,83 22,88 25,23 27,87 30,85 5,83 2,04 2,35 2,64 2,98 
Administrativo 20,51 22,78 25,27 27,93 31,05 5,51 2,27 2,50 2,66 3,11 
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Serviços 19,99 22,11 24 ,02 4,99 2,13 2,36 2,59 2,95 ,48 27,07 30
Rurais 20,62 22,65 24 ,99 5,62 2,03 2,24 2,42 2,68 ,90 27,32 29
Produção/manutenção 20, 2,42 2,62 2,95 10 22,23 24,65 27,27 30,22 5,10 2,13 
Empregadas domésticas 19, 2,43 2,61 2,88 80 22,03 24,46 27,07 29,95 4,80 2,23 
Total 20,23 22,35 24,70 27,25 30,09 5,23 2,12 2,34 2,54 2,85 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.  
*O intervalo 0-1 é contado a partir dos 15 ano rtir do nascimento anterior. Tecnicamente 
não podemos chamar esse intervalo de interge , 1998). 

s, os demais, a pa
nésico (NEWELL
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ANEXO 3 

Saídas dos modelos de regressão 

MODELO 1 

isco d rimeiro

Estatísti ilhanç
   
C el v

 

 
R e se ter o p  filho 

 
 

ca da razão de verossim a 

ritério Sem covariáv Com co ariável 
-2 LOG L 015849077 1580 980 

 

Teste de hipótese B=0 
  
Teste X2 

 

 
Pr>X2 

Ra ilhança <.0001zão de verossim 48096.0827 
Score 47508.4897 .0001
Wald 46110.2 1

<
644 <.000

 
 
 

Análise das estimativa bilida  
    

E o 
 P

Ra
de 

s da proba de máxima
  

Variável/Categoria 
stimativa d
 parâmetro

Erro 
padrão X2 

zão  
risco r > X2 

Direção e gerência -0.51888 0.00662 6136.778 <.0001 0.60 
Nível superior -0.77762 0.00526 21891.92 <.0001 0.46 
Nível técnico -0.43723 0.00481 8267.493 <.0001 0.65 
Administrativos -0.59736 0.00512 13587.88 <.0001 0.55 
Serviços -0.11669 0.0041 810.6188 <.0001 0.89 
Rurais 0.09619 0.00513 351.6239 <.0001 1.10 
Produção/manutenção -0.14541 0.00526 763.6935 <.0001 0.87 
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MODELO 1 
 

Risco de se ter o segundo filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
  

o C
 

Critéri Sem covariável om covariável 
-2 LOG L  1111514763 479328 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 35435.6087 <.0001
Score 35014.5093 <.0001
Wald 33986.1472 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

o  
  R

 Variável/Categoria 
Estimativa d

 parâmetro 
Erro

padrão X2 Pr > X2 azão 
de risco 

Direção e gerência -0.50295 0.00777 4190.189  0.61 <.0001
Nível superior -0.77443 0.00625 15359.25  0

9   0
5   0.52 
   0.86 
5   1.08 
5   0.81 

<.0001 .46 
Nível técnico -0.483 0.00556 7573.092 <.0001 .62 
Administrativos -0.6575 0.00618 11312.34 <.0001
Serviços -0.146 0.00465 986.8437 <.0001
Rurais 0.0756 0.00563 180.7072 <.0001
Produção/manutenção -0.2065 0.00603 1171.831 <.0001
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MODELO 1 
 

Risco de se ter o terceiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
  
C

 
ritério Sem covariável Com covariável 

-2 LOG L 4909523 4879656 
 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 29867.2242 <.0001
Score 29493.3731 <.0001
Wald 27744.0836 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
    

V X   
 

  

ariável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro 

 padrão 2 Pr > X2 Razão
de risco

D 3  ireção e gerência -0.79763 0.01296 786.942 <.0001 0.45
N 1  
N - 6  
A 8  
S 1  
R 2  
P 1  

ível superior -1.09934 0.01058 0792.48 <.0001 0.33
ível técnico 0.71554 0.00862 893.565 <.0001 0.49
dministrativos -0.96532 0.01055 371.481 <.0001 0.38
erviços -0.26348 0.0066 592.238 <.0001 0.77
urais 0.11743 0.00736 54.2453 <.0001 1.13
rodução/manutenção -0.35766 0.00891 610.308 <.0001 0.70
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MODELO 1 
 

Risco de se ter o quarto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
  
C  

 
ritério Sem covariável Com covariável

-2 LOG L 1518785 1505131 
 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 13654.5387 <.0001
Score 1

1
3015.7791 <.0001

Wald 1762.7446 <.0001
 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

E
pa

E
   

Variável/Categoria 
stimativa do  

râmetro 
rro 

padrão X2 Pr > X2 Razão 
de risco 

Direção e gerência -1 0  .25466 .03299 1446.094 <.0001 0.29 
Nível superior -1  

-0 0  
-1 0  
-0 0 9 
0. 0  
-0 0  

.32267 0.0251 2777.814 <.0001 0.27 
Nível técnico .7676 .01693 2056.793 <.0001 0.46 
Administrativos .13614 .02461 2132.056 <.0001 0.32 
Serviços .24738 .01116 491.242 <.0001 0.78 
Rurais 29066 .01101 696.5724 <.0001 1.34 
Produção/manutenção .35084 .01575 495.974 <.0001 0.70 
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MODELO 1 
 

Risco de se ter o quinto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 549857.83 547299.38 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 2558.4477 <.0001
Score 2451.8244 <.0001
Wald 2331.1693 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

goria 
E

 p X2 Pr > Razão 
de riscVariável/Cate

Estimativa do 
parâmetro 

rro 
adrão  X2 o 

Direção e gerência 0 138 <.00 0.41 -0.8853 .0752 .5885 01 
Nível superior 0. 254 <.00 0.44 

nico 0. 220. <.00 0.63 
tivos 0. 224 <.00 0.45 

viços 0. 13. 0.00 0.93 
urais 0 454 <.0001 1.43 

nção 0. 47. <.0001 0.83 

-0.8261 05178 .5175 01 
Nível téc -0.4565 03073 6328 01 
Administra -0.7901 05269 .8338 01 
Ser -0.0680 01853 4611 02 
R 0.3583 .0168 .6575 
Produção/manute -0.1850 02693 2235 
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MODELO 2 
 

Risco de se ter o primeiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
  

o C
 

Critéri Sem covariável om covariável 
-2 LOG L 115849077 5780151 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 68925.7261 <.0001
Score 69506.1016 <.0001
Wald 66987.7645 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
   

V

   

ariável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.09467 0.00725 170.5017 <.0001 0.91 
N
N  
A
S  
R 0.00517 212.4458 <.0001 1.08 
Produção/manutenção -0.05028 0.00532 89.2458 <.0001 0.95 
1 a 3 anos de estudo 0.07858 0.00729 116.2709 <.0001 1.08 
4 a 7 anos de estudo 0.06436 0.00661 94.9036 <.0001 1.07 
8 a 10 anos de estudo -0.10094 0.00712 201.0582 <.0001 0.90 
11 anos e mais de estudo -0.49225 0.00709 4826.646 <.0001 0.61 

ível superior -0.30883 0.00621 2474.631 <.0001 0.73 
ível técnico -0.02138 0.00561 14.5121 0.0001 0.98 
dministrativos -0.19801 0.00583 1153.657 <.0001 0.82 
erviços 0.03486 0.00424 67.7046 <.0001 1.04 
urais 0.07542 
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MODELO 2 
 

Risco de se ter o segundo filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 11514763 11464193 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 50570.0089 <.0001
Score 50868.4099 <.0001
Wald 48990.9356 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.08455 0.00849 99.2835 <.0001 0.92 
Nível superior -0.30735 0.00736 1741.893 <.0001 0.74 
Nível técnico -0.07076 0.0065 118.3707 <.0001 0.93 
Administrativos -0.25801 0.00698 1364.849 <.0001 0.77 
Serviços 0.0001812 0.00479 0.0014 0.9698 1.00 
Rurais 0.03906 0.00567 47.505 <.0001 1.04 
Produção/manutenção -0.10824 0.0061 315.2885 <.0001 0.90 
1 a 3 anos de estudo -0.00964 0.00788 1.4963 0.2212 0.99 
4 a 7 anos de estudo -0.1224 0.00716 292.0997 <.0001 0.89 
8 a 10 anos de estudo -0.27768 0.00782 1261.071 <.0001 0.76 
11 anos e mais de estudo -0.63483 0.00784 6563.322 <.0001 0.53 
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MODELO 2 
 

Risco de se ter o terceiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 4909522.7 4865866.5 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 43656.2331 <.0001
Score 44472.1198 <.0001
Wald 40985.2622 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro 

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.21299 0.014 231.4259 <.0001 0.81 
Nível superior -0.44068 0.01231 1281.888 <.0001 0.64 
Nível técnico -0.13672 0.01009 183.4595 <.0001 0.87 
Administrativos -0.40209 0.0117 1182.007 <.0001 0.67 
Serviços -0.07811 0.00677 133.313 <.0001 0.93 
Rurais 0.04739 0.00742 40.7439 <.0001 1.05 
Produção/manutenção -0.21849 0.00899 590.699 <.0001 0.80 
1 a 3 anos de estudo -0.08096 0.00966 70.1809 <.0001 0.92 
4 a 7 anos de estudo -0.34919 0.00891 1534.753 <.0001 0.71 
8 a 10 anos de estudo -0.58264 0.01033 3180.288 <.0001 0.56 
11 anos e mais de estudo -1.02512 0.01067 9231.819 <.0001 0.36 
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MODELO 2 
 

Risco de se ter o quarto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 1518785 1497648.9 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 21136.1508 <.0001
Score 20711.2782 <.0001
Wald 18026.8765 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro 

padrão X2 Pr > X2 Razão 
de risco 

Direção e gerência -0.50027 0.03442 211.2581 <.0001 0.61 
Nível superior -0.47052 0.02784 285.6827 <.0001 0.63 
Nível técnico -0.02405 0.01949 1.5223 0.2173 0.98 
Administrativos -0.41768 0.02624 253.3154 <.0001 0.66 
Serviços -0.06911 0.01131 37.3134 <.0001 0.93 
Rurais 0.16929 0.01117 229.659 <.0001 1.18 
Produção/manutenção -0.1981 0.01584 156.4037 <.0001 0.82 
1 a 3 anos de estudo -0.13956 0.01289 117.2226 <.0001 0.87 
4 a 7 anos de estudo -0.51159 0.01237 1710.126 <.0001 0.60 
8 a 10 anos de estudo -0.82573 0.01651 2500.078 <.0001 0.44 
11 anos e mais de estudo -1.41657 0.01891 5611.827 <.0001 0.24 
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MODELO 2 
  

Risco de se ter o quinto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 549858 545621 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 4237.2791 <.0001
Score 3982.2102 <.0001
Wald 3685.9343 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.32499 0.07688 17.8712 <.0001 0.72 
Nível superior -0.25013 0.05471 20.9068 <.0001 0.78 
Nível técnico 0.10568 0.03473 9.26 0.0023 1.11 
Administrativos -0.25883 0.05472 22.3715 <.0001 0.77 
Serviços 0.02016 0.01864 1.1705 0.2793 1.02 
Rurais 0.24106 0.01716 197.3924 <.0001 1.27 
Produção/manutenção -0.10907 0.02698 16.3392 <.0001 0.90 
1 a 3 anos de estudo -0.0975 0.01738 31.4785 <.0001 0.91 
4 a 7 anos de estudo -0.4005 0.0176 517.5378 <.0001 0.67 
8 a 10 anos de estudo -0.67164 0.02746 598.3549 <.0001 0.51 
11 anos e mais de estudo -1.15906 0.03481 1108.462 <.0001 0.31 
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MODELO 3 
 

Risco de se ter o primeiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 15849077 15769953 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 79123.3761 <.0001
Score 79322.3021 <.0001
Wald 76780.1904 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  X2 Pr > X2 Razão  

de risco padrão 
Direção e gerência -0.08001 0.92 0.00728 120.7732 <.0001 
Nível superior -0.29487 0.00624 2235.622 <.0001 0.75 
Nível técnico -0.00923 0.00562 2.7037 0.1001 0.99 
Administrativos -0.19639 0.00584 1132.29 <.0001 0.82 
Serviços 0.04509 0.00424 112.9684 <.0001 1.05 
Rurais 0.07401 0.00519 203.5114 <.0001 1.08 
Produção/manutenção -0.04777 0.00534 80.1548 <.0001 0.95 
1 a 3 anos de estudo 0.06959 0.00729 91.1053 <.0001 1.07 
4 a 7 anos de estudo 0.04169 0.00663 39.4999 <.0001 1.04 
8 a 10 anos de estudo -0.13976 0.00715 382.0606 <.0001 0.87 
11 anos e mais de estudo -0.53556 0.00713 5638.573 <.0001 0.59 
Branca 0.01846 0.00273 45.7028 <.0001 1.02 
30-34 anos 0.3098 0.00321 9290.01 <.0001 1.36 
35-39 anos 0.23942 0.00322 5527.138 <.0001 1.27 
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MODELO 3 
 

Risco de se ter o segundo filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 11514763 11437493 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 77269.7358 <.0001
Score 77445.1217 <.0001
Wald 75080.6149 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.03259 0.00851 14.6517 0.0001 0.97 
Nível superior -0.26147 0.00738 1254.145 <.0001 0.77 
Nível técnico -0.05198 0.0065 63.9165 <.0001 0.95 
Administrativos -0.24529 0.00698 1233.851 <.0001 0.78 
Serviços 0.02115 0.0048 19.4532 <.0001 1.02 
Rurais 0.04351 0.00569 58.5083 <.0001 1.04 
Produção/manutenção -0.09261 0.00611 229.5977 <.0001 0.91 
1 a 3 anos de estudo -0.01866 0.00789 5.5916 0.018 0.98 
4 a 7 anos de estudo -0.14288 0.0072 393.6183 <.0001 0.87 
8 a 10 anos de estudo -0.32153 0.00786 1672.732 <.0001 0.73 
11 anos e mais de estudo -0.67106 0.00789 7237.387 <.0001 0.51 
Branca -0.06852 0.00313 479.6965 <.0001 0.93 
30-34 anos 0.62779 0.00391 25722.66 <.0001 1.87 
35-39 anos 0.32728 0.0037 7824.174 <.0001 1.39 
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MODELO 3 
 

Risco de se ter o terceiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 4909522.7 4844802.1 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 64720.6135 <.0001
Score 66188.2367 <.0001
Wald 61877.2948 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.10789 0.01403 59.116 <.0001 0.90 
Nível superior -0.34712 0.01231 795.1461 <.0001 0.71 
Nível técnico -0.11135 0.01009 121.7975 <.0001 0.90 
Administrativos -0.3601 0.01168 949.7332 <.0001 0.70 
Serviços -0.04755 0.00677 49.3958 <.0001 0.95 
Rurais 0.06936 0.00746 86.4671 <.0001 1.07 
Produção/manutenção -0.17077 0.00901 359.2094 <.0001 0.84 
1 a 3 anos de estudo -0.07228 0.00968 55.7906 <.0001 0.93 
4 a 7 anos de estudo -0.32211 0.009 1281.347 <.0001 0.73 
8 a 10 anos de estudo -0.56887 0.01042 2980.276 <.0001 0.57 
11 anos e mais de estudo -0.97399 0.01077 8175.662 <.0001 0.38 
Branca -0.25784 0.00462 3121.019 <.0001 0.77 
30-34 anos 0.80545 0.00608 17553.81 <.0001 2.24 
35-39 anos 0.38037 0.00557 4660.462 <.0001 1.46 
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MODELO 3 
 

Risco de se ter o quarto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 1518785 1484500 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 34284.9848 <.0001
Score 34431.8668 <.0001
Wald 30739.0156 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.33159 0.03446 92.5959 <.0001 0.72 
Nível superior -0.33369 0.02769 145.266 <.0001 0.72 
Nível técnico 0.00677 0.01949 0.1205 0.7285 1.01 
Administrativos -0.35095 0.02619 179.512 <.0001 0.70 
Serviços -0.02795 0.01131 6.1052 0.0135 0.97 
Rurais 0.18869 0.01122 282.9289 <.0001 1.21 
Produção/manutenção -0.13301 0.01586 70.3751 <.0001 0.88 
1 a 3 anos de estudo -0.12471 0.01292 93.1789 <.0001 0.88 
4 a 7 anos de estudo -0.45604 0.01255 1320.684 <.0001 0.63 
8 a 10 anos de estudo -0.7636 0.01667 2097.734 <.0001 0.47 
11 anos e mais de estudo -1.27656 0.01905 4490.943 <.0001 0.28 
Branca -0.3958 0.00801 2439.549 <.0001 0.67 
30-34 anos 1.10915 0.01097 10221.23 <.0001 3.03 
35-39 anos 0.55583 0.00991 3143.413 <.0001 1.74 
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MODELO 3 
 

Risco de se ter o quinto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 549857.83 539633.85 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 10223.975 <.0001
Score 10233.919 <.0001
Wald 9474.057 <.0001

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.1648 0.07679 4.6052 0.0319 0.85 
Nível superior -0.15464 0.05433 8.1031 0.0044 0.86 
Nível técnico 0.1379 0.03461 15.8757 <.0001 1.15 
Administrativos -0.21426 0.05459 15.4041 <.0001 0.81 
Serviços 0.05979 0.01864 10.2921 0.0013 1.06 
Rurais 0.24813 0.0172 208.2002 <.0001 1.28 
Produção/manutenção -0.05934 0.02699 4.8336 0.0279 0.94 
1 a 3 anos de estudo -0.10263 0.01742 34.7247 <.0001 0.90 
4 a 7 anos de estudo -0.37883 0.01781 452.3332 <.0001 0.69 
8 a 10 anos de estudo -0.63672 0.02757 533.203 <.0001 0.53 
11 anos e mais de estudo -1.0295 0.03469 880.7048 <.0001 0.36 
Branca -0.33277 0.01297 658.0026 <.0001 0.72 
30-34 anos 1.28486 0.01797 5110.309 <.0001 3.61 
35-39 anos 0.64147 0.0158 1649.122 <.0001 1.90 
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MODELO 4 
 

Risco de se ter o primeiro filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 15849077 15766529

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 82547.88 <.0001 
Score 82996.17 <.0001 
Wald 80413.64 <.0001 

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.0906 0.00729 154.5386 <.0001 0.91 
Nível superior -0.30559 0.00624 2396.142 <.0001 0.74 
Nível técnico -0.03185 0.00566 31.6847 <.0001 0.97 
Administrativos -0.20825 0.00585 1266.768 <.0001 0.81 
Serviços 0.03386 0.00426 63.137 <.0001 1.03 
Rurais 0.00327 0.00626 0.2722 0.6019 1.00 
Produção/manutenção -0.05191 0.00535 94.2164 <.0001 0.95 
1 a 3 anos de estudo 0.07852 0.0073 115.6873 <.0001 1.08 
4 a 7 anos de estudo 0.06177 0.00669 85.3205 <.0001 1.06 
8 a 10 anos de estudo -0.11834 0.00721 269.7 <.0001 0.89 
11 anos e mais de estudo -0.5138 0.00718 5115.087 <.0001 0.60 
Branca 0.04669 0.00293 254.6513 <.0001 1.05 
30-34 anos 0.30364 0.00322 8910.478 <.0001 1.36 
35-39 anos 0.2355 0.00322 5344.172 <.0001 1.27 
Nordeste -0.20664 0.0065 1011.921 <.0001 0.81 
Sudeste -0.2855 0.00624 2093.911 <.0001 0.75 
Sul -0.25194 0.00668 1422.496 <.0001 0.78 
Centro-Oeste -0.09478 0.00755 157.5407 <.0001 0.91 
Urbano -0.07715 0.00474 265.2056 <.0001 0.93 
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MODELO 4 
 

Risco de se ter o segundo filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 11514763 11431281 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 83482.01 <.0001 
Score 84066.63 <.0001 
Wald 81634.03 <.0001 

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.05887 0.00853 47.6861 <.0001 0.94 
Nível superior -0.28781 0.00739 1515.501 <.0001 0.75 
Nível técnico -0.09291 0.00656 200.502 <.0001 0.91 
Administrativos -0.27582 0.007 1550.717 <.0001 0.76 
Serviços -0.00233 0.00482 0.2331 0.6292 1.00 
Rurais -0.01137 0.00689 2.7206 0.0991 0.99 
Produção/manutenção -0.0948 0.00613 239.3498 <.0001 0.91 
1 a 3 anos de estudo -0.00052 0.0079 0.0043 0.9475 1.00 
4 a 7 anos de estudo -0.09257 0.00728 161.8496 <.0001 0.91 
8 a 10 anos de estudo -0.27446 0.00794 1194.429 <.0001 0.76 
11 anos e mais de estudo -0.63525 0.00796 6369.85 <.0001 0.53 
Branca 0.00869 0.00336 6.7045 0.0096 1.01 
30-34 anos 0.61809 0.00392 24868.18 <.0001 1.86 
35-39 anos 0.3233 0.0037 7629.112 <.0001 1.38 
Nordeste -0.2243 0.0072 970.8233 <.0001 0.80 
Sudeste -0.34667 0.00693 2499.677 <.0001 0.71 
Sul -0.45397 0.0075 3663.788 <.0001 0.64 
Centro-Oeste -0.0909 0.00838 117.7727 <.0001 0.91 
Urbano -0.08342 0.00525 252.5955 <.0001 0.92 
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MODELO 4 
 

Risco de se ter o terceiro filho 
 
 

 Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 4909523 4837210 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 72313.08 <.0001 
Score 74394.92 <.0001 
Wald 69838.62 <.0001 

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.177 0.01407 158.3272 <.0001 0.84 
Nível superior -0.41564 0.01233 1136.472 <.0001 0.66 
Nível técnico -0.21392 0.01021 439.0379 <.0001 0.81 
Administrativos -0.43849 0.01173 1396.618 <.0001 0.65 
Serviços -0.10498 0.00682 236.7925 <.0001 0.90 
Rurais -0.05958 0.00916 42.3507 <.0001 0.94 
Produção/manutenção -0.19721 0.00904 475.6461 <.0001 0.82 
1 a 3 anos de estudo -0.02875 0.0097 8.7793 0.003 0.97 
4 a 7 anos de estudo -0.2116 0.00915 535.0789 <.0001 0.81 
8 a 10 anos de estudo -0.46342 0.01058 1919.109 <.0001 0.63 
11 anos e mais de estudo -0.89323 0.01091 6697.611 <.0001 0.41 
Branca -0.10941 0.00496 487.3936 <.0001 0.90 
30-34 anos 0.78765 0.00609 16713.17 <.0001 2.20 
35-39 anos 0.37455 0.00558 4513.018 <.0001 1.45 
Nordeste -0.2299 0.0097 562.0458 <.0001 0.80 
Sudeste -0.49241 0.00952 2676.12 <.0001 0.61 
Sul -0.73892 0.0106 4858.074 <.0001 0.48 
Centro-Oeste -0.28991 0.01211 573.135 <.0001 0.75 
Urbano -0.14636 0.00718 415.9845 <.0001 0.86 
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MODELO 4 
 

Risco de se ter o quarto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 1518785 1480216 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 38568.95 <.0001 
Score 39222.82 <.0001 
Wald 35167.53 <.0001 

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do 

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão 
 de risco 

Direção e gerência -0.45437 0.03454 173.0745 <.0001 0.64 
Nível superior -0.46371 0.02774 279.4293 <.0001 0.63 
Nível técnico -0.18987 0.01985 91.5149 <.0001 0.83 
Administrativos -0.4838 0.02632 337.8389 <.0001 0.62 
Serviços -0.11653 0.01144 103.7536 <.0001 0.89 
Rurais -0.04446 0.01393 10.1821 0.0014 0.96 
Produção/manutenção -0.2039 0.01595 163.3196 <.0001 0.82 
1 a 3 anos de estudo -0.06317 0.01297 23.7331 <.0001 0.94 
4 a 7 anos de estudo -0.31038 0.01283 585.1255 <.0001 0.73 
8 a 10 anos de estudo -0.61869 0.01695 1332.421 <.0001 0.54 
11 anos e mais de estudo -1.14968 0.01929 3553.073 <.0001 0.32 
Branca -0.2153 0.00855 633.6538 <.0001 0.81 
30-34 anos 1.089 0.011 9799.583 <.0001 2.97 
35-39 anos 0.5498 0.00992 3068.962 <.0001 1.73 
Nordeste -0.27397 0.01429 367.4918 <.0001 0.76 
Sudeste -0.6196 0.01463 1793.825 <.0001 0.54 
Sul -0.9134 0.01716 2832.955 <.0001 0.40 
Centro-Oeste -0.55305 0.02177 645.6172 <.0001 0.58 
Urbano -0.19883 0.01118 316.3325 <.0001 0.82 
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MODELO 4 
 

Risco de se ter o quinto filho 
 
 

Estatística da razão de verossimilhança 
   
Critério Sem covariável Com covariável 
-2 LOG L 549857.83 538243.88 

 
 

Teste de hipótese B=0 
   
Teste X2 Pr>X2 
Razão de verossimilhança 11613.9513 <.0001 
Score 11683.3934 <.0001 
Wald 10828.6209 <.0001 

 
 

Análise das estimativas da probabilidade máxima 
      

Variável/Categoria 
Estimativa do  

parâmetro 
Erro  

padrão X2 Pr > X2 Razão  
de risco 

Direção e gerência -0.28216 0.07695 13.4473 0.0002 0.75 
Nível superior -0.28126 0.05444 26.6944 <.0001 0.76 
Nível técnico -0.08841 0.03564 6.1546 0.0131 0.92 
Administrativos -0.33845 0.05482 38.1187 <.0001 0.71 
Serviços -0.02637 0.01888 1.9514 0.1624 0.97 
Rurais 0.03325 0.02129 2.439 0.1183 1.03 
Produção/manutenção -0.14448 0.02728 28.0441 <.0001 0.87 
1 a 3 anos de estudo -0.05924 0.01748 11.4919 0.0007 0.94 
4 a 7 anos de estudo -0.26438 0.01821 210.8878 <.0001 0.77 
8 a 10 anos de estudo -0.5195 0.02796 345.1066 <.0001 0.60 
11 anos e mais de estudo -0.92232 0.03504 692.7424 <.0001 0.40 
Branca -0.18618 0.01368 185.3092 <.0001 0.83 
30-34 anos 1.27197 0.018 4991.495 <.0001 3.57 
35-39 anos 0.63783 0.0158 1629.359 <.0001 1.89 
Nordeste -0.25928 0.01994 169.1008 <.0001 0.77 
Sudeste -0.56023 0.02141 684.9362 <.0001 0.57 
Sul -0.8148 0.02662 936.8312 <.0001 0.44 
Centro-Oeste -0.58402 0.03868 228.0117 <.0001 0.56 
Urbano -0.14912 0.01698 77.1277 <.0001 0.86 

 
 

 
 


